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DECRETO N. 3.457 DE '23 'DE OUTUBRO DE 1899.	 -

'Cancele It• •ociei J Anon Y m e deu Afines de atonganège. d'Ovro Prelo autori-
.	 •	 seção .Para funecionsr na Republica

Mangandse , d'O.uro Preto, cujos estatutos vão abaixo .pablicados,

- O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil; • at-

gundo a legislação ,pela qual -se. rogem taes associaçõesna
Belgica, decreta:	 •

Mangandso d'Ouro Preto, que se organizou - em Autue a, se-
tendendo ao„ que requereu á S )cidtd Anonyme dos 11":?'es

Artigo uuico. E' concedida á S iciótd Anonyme dos , Min-ás de

•

autorização para -fanceiona,r, na Republica; mediante as clausulas
que coiú éste baixam, , assignadas pelo 'Ministro da,- Tndustria,
-Viação e Obras Pablicas.	 •

Capital Federei ., g3 de Outubro de 1899, 11° 'da Rvublica.

' .M. FERRAZ DE CAMPO'', SALLES., .....	 ,	 !- • •	 .,.	 Severino

Clausulas a que se refere o 'Decreto n. 3.4b7.desta data

1..
• A Socai, Anonype . eles Mines • de tittnyandse - d'Ouro Preto
fica sujeita ás disposições do decreto n; 934, de 4 de'julhe de
.1891, subrnettendo-se a- sua ad .ministração no Brazil as leis e
regulamentos que de futuro forem expedidos e aos arts. 30,
o 4^ das. leis numeros 25, 3500 980 ale 30 de 'dezembro de .1891,

.30 de dezembro de 1895 e 15 de dezembro de 1897.

2.°
''Todos os -actos que a Sociedade, por suas succursaes ou agen-

cias:, praticar na Republica ficarão exclusivamente-sob a juris-
dicção dos competentes tribunaes brazileiros, sem que, em. tempo
algum, possa a mesma Sociedade reclamar qualquer excepção
fundada em seas estatutos.

3. a

Obriga-se ,a Sociedade a ter na. Republica um representa.nte
cm plenos 1 iilitnitadas poderes Para tratar e resolver definiti-
vamente perante o Administrativo ou o Judiciario brasileiro
quaesquer questões que com ella se suscitarem no paiz, podendo
o dito representante ser demandado e receber a citação inicial.

4s

A duração da Sociètd Anonyme dez Mines de Many cnèse -de
Oura Preto-será de trinta ermos, si o Geverno • Federal não auto-
rizar a prorogação desse prazo, durante o qual nenhuma modi-
ficação dos actuaes estatutos poderá ser executada na Republica
S3M que preceda autorização daquelle Governo.

5.,
Secio n ado não dará começo ás suas operações, antes de

provar ao Governo, por meio de certidão da Junta Commercial,
no„ ter preenchido todas as formalidades de que pelas leis em vigor

depend•4inicio das suas funcções no paiz, taes come as exig,i.en-
cias do art.:.47 § 30 do citado decreto n. 434, de 1891, o fará
publicar nos jornaes de maior circulação da Capital Federal as
instrucções regulamentares que expedir para as suas succursaes
ou agencias no Brazil, repetindo-se esta publicação tolas as
vezes que as instrucções forem n alteradas.

No prazo de doais annos, contados desta data, deverá a Socièt
Anonyme dez Mines de Manyanàse de Ouro Preto ter realizado
dons terços, pelo menos, do seu capital de Ires milhões de franeoe
a empregar na Republica e do todas as suas operações deverá
tamlem publicar nos jornaes já indicados o balancete mensal e o
balanço geral de cada anuo, ficando entendido que, si os negocies
financeiros comprebendidos nos fins a que se propõe a Sociedade
forem de natureza bancaria, não poderão ser realizados no paiz
sem a autorização do Ministerio da Fazenda.

• 7,a

A's expensas da Sociedade, poderá o Governo dalJnião nomear,
_quando julgar preciso, um ou mais cominissarios para examinar
os livros e o estado dos negocios da mesma' Sociedade, reservando-
se o direito de lhe impor multa de um conto de reis (1:000$) a
cinco contos de réis (5:000$), bem corno de ordenar a sua liqui-
dação e de decIaral-a dissolvida no Brazil, si verificar a violação
de qualquer das clausulas acima formuladas, ou outros incon-
venientes de ordem geral.

Capital Federal, 23 do outubro de 1899.—Seuerino -Vieira.

Eu, abaixo assig,nado, Afonso Henriques Carlos Garcia, tradu-
ctor publico juramentado e interprete commercial, nomeado pela
Junta Commercial desta praça, escriptorio, rua de S. Pedro
n. 14, sobrado ;

Certifico pela presente em como me foram apresentados uns
estatutos oscriptos na lingua franceza, afim de os . traduzir litte-
ralmente para a lingua vernacula, o que assim cumpri cru razão •
do meu officio e litteralmente vei tidos dizem o seguinte:

TRA DUCÇXO

Sociedade Anonyma das minas de Manganez de Ouro Preto

ESTATÚTOS

TITULO I

•Estabelecimento, nome, objecto, sdde e duraçao di sociedade

Art. 1. 0 Fica coristituida sob a denominação de Socidtd -Ano-
nynze des Mines de Manganèse de Ouro Preto, (Minas Gercies,
Brdsil) umx sociedade anonyma, tendo por fim:

A extracção e a venda de minorio de rnanganez e de ferro, a
sua transformação em ferro fundido ou em aço fundido e, do
jorna maneira geral, tudo quanto se refere á industrie, do man-
ganez, do ferro e dos seus derivados.

Ella.poderá tarnbein explorar quaesquer proiluctos e jazidas
que sejam terras mineraes, metttes, pedras preciosts o outras
mate r ias.

ACTOS 'DO PODER EISCUTIVO:

Decreto .n. 3,467, que concedo á Société. Anonyrne deu Mines de 21.1itnganiis
d'Otfro Prelo autorização para funccionar rin Republica._

Decreto ri. 3.460, que abra ao Ministerio da Jtistiça e Negocies Interiores nevo
'credito supplementar.	 -

'Decretos ns_ 3.461 a 3 . 4 66 ; creande brigadas de guardas nacionaes em
c,m41-cas . dos Estados de Minas Geraes, Pernambuco e S. Paulo. •

Ministerio da Justiça e Negocies Interiores—Decretos de 21 e 28 do rnez findo'.

SB ;BETARIAS DR ESTADO:
•

4•11n7n•n•••n
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Poderá crear e explorar qualquer industria destinada a uti-
lizar os productos dessas explorações, a transportal-os e a favo-
recer a venda delles.

Para a realização de todo ou de parte de seu objecto, a socie-
dade pôde solicitar, obter ou adquirir, dar ou tornar a aluguel e
alienar quaesquer concessões psrpetuas ou temperarias ou con-
sentimentos.

Pôde interessar-se por meio de entradas, de cessão, de fusão
ou por outro qualquer meio em quaesquer sociedades ou em-
prezas similares ou cujo objecto for o fornecer á sua industria
meterias primas ou productos brutos ou trabalhados, ou de
utilizar os productos do seu fabrico, tudo tanto na Balgica como
no Brazil e em outros quaesquer paizes.

Pôde tamtern revender, no todo ou em parte, as suas conces-
sões e propriedades mineraes.	 _

Pôde, em uma palavra, - fazer todas as operações que se
liguem directa ou indirectamente, no todo ou em parte, a um
ou outro ramo do seu_ objecto, ou que forem de natureza a
'favorecer, ou desenvolv e,' a sua industrie e seu commercio.

Artigo 2.°

A sede social é em Antuerpia ; poderão ser est .belecidas fóra
da sede social, á simples decisão do conselho da administração,
uma ou mais sedes administrativas.

Artigo 3.°

A sociedada terá uma duração de trinta annos a contar
de hoje.

Poderá ser prorogada ou dissolvida antecipadamente, por
decisão da assemblea . geral dos accionistas, estatuindo de con-
formidade com o art. 59 da lei de dezoito de maio de mil a-
oitocentos e setenta e tres e de vinte e dous de maio do mil g
oitocentos e oitenta e sois.

Poderá tomar compromissos por um prazo que exceda da sua
duração.

TITULO II

Capital social, acções e obrigações

Art. 4.°
O capital social é fixado em tres milhões de francos e dividido

em seis mil acções privilegiadas de quinhentos francos cada
Mn.
' Ficam tambem dreadas seis mil acções ordinarias sem designa.
ção de valor, conferindo co direitos que forem especificados nos
arts. 29, 39 e 43 dos presentes estatutos. 	 •

O numero das acçõees ordinarias nunca poderá ser augmen-
tado.

O numero das acções privilegiadas poderá ser augmeutado
por decisão da assembléa geral, d -liberando nas condições pre-
vistas pelo ar t. 59, 30,4 e5° alinéas da lei sobra as sociedades.

O conselho de administração determina as condições e a taxa
de emissão das acções privilegiadas por crear no caso de au-
gmento do capial social.

Art. 5.°

A sociedade poderá crear e emittir obrigações ao portador por
decisão da assembléa geral dos accionistas.

O conselho de administração fixará o typo, a taxa de juro e
as condições de amortizaçõos, assim como as condições de -sua
emissão,

TITULO III

Entradas—Subscripçao de acções

Art. ;6.°
O Sr. Charles Bettendorf entra para a presente sociedade:
P, com a plena propriedade da Fazenda Saramenha, situada

no districto de Antonio Dias, da cidade de Ouro Preto, Estado
de Minas Geraes,.Brazil, de uma superficie approximada de mil
e seiscentos hectares, contendo jazidas de manganese, de ferro,
de topazios o outros mineraes, com a casa de morada e depen-
dencias tal como a comprou por escriptura publica lavrada pelo
taLellião Sosthenes Casar de Mello, em Ouro Preto, em data do
vinte e dons de dezembro de mil oitocentos e noventa e oito e'
regietrada, em vinte e quatro de dezembro seguinte ; 	 -

. 2°, com a plena propriedade da Fazenda Dimas da Bella Vista,
conhecida pelo nome de Trino, districto de Cachoeira do Campo,
Municipio de 011TO Preto, Estado de 'Minas .Geraes,, Brazil, de
uma superficie approximada de trez mil e seiscentos hectares,
contendo jazidas de manganese, de forro, de tOpazios o outros
mineraes com a casa de morada e dependencias, tal como a
comprou por escriptura publica lavrada pelo tabellião Sosthe-
nes Ces ir de Mello, em Ouro Preto, em data de vinte e -dous de
dezembro de mil eitocentes e noventa e oito, registrada em
vinte e quatro de dezembro seguinte. Essas propriedades estão
inscriptas no nome do Sr. Bettenford no livro 3 das transeri-

pções de immoveis em Ouro Proio, em data de vintequatro i
de dezembro de mil oitocentos e noventa o oito, sob o nu-
mero 310;

3°, com a concessão das minas de manganez e de ferro das ter-
ras denominadas Morro do Cruzeiro, na cidade de Ouro Preto,
Brazil, de urna sueerficie approximada de dons mil hectares. tal
como essa.concessão lhe foi feita pela administração executiva
municipal de Ouro Preto, na sessão da Camara Municipal em
data de treze de dezembro de mil oitocentos e noventa e oito

40, com oito contractos lhe dando o direito,de extrahir o man-
ganez e outros mineraes passados, com os . seguintes proprie-
tarios:

1°, Agostinho Gomes Lisboa
2°, Antonio de Oliveira Pinho
3°, Vicente José dos Santos
4°, Antonio Vicente de Souza
5% Manoel de Oliveira Pinho
6°,- João Xavier dos Santos
70, João Martins Sobrinho
8°, Francisco da Silva Corrêa e Francisco Manso da Silva

Campos	 .
Nas terras denominadas «Venda Nova» e «Botafogo», situadas

no districto de Tres Cruzes, municipio de Ouro Preto, Estado
de Minas Geraes, Brun, contendo approximaclamente . qui-
naeatos e oitenta hectares, taes como esses contractos lhe
foram transferidos por escriptura publica lavrada pelo tabelião
Sosthene e Cesar de Mello, em Ouro Preto, da data de vinte o
dons de dezenfwo de mil oitocentos e noventa e oito, registrada
em vinte e quatro de dezembro seguinte ;

5°, com 03 estudos e trabalhos feitos até hoje. -Estas
entradas são feitas quites e livres de todo o onus, dividas
e hypothecas., e acceitas pela presente Sociedade taes como se
acham e se comportam com a obrigação para ella de caracter
com as despezas de transferencias e de impostos ulteriores.

• Art. 7°	 -
• • Como preço destas entradas o comparecente Sr. Betten-
for recebe quatro mil acções privilegiadas inteiramente inte-
gralisadas e quatro mil acções orainarias.

O excedente do capital social, isto é, duas mil acções pri-
vilegiadas, é subscripto pelos comparecentes nas seguintes"
proporções:
Pelo Sr. Louiz pe Buggenoms, cem accções 	 	 100
Pelo Sr. François De Donsher, trinta acções 	 	 .30

- Pelo Sr. Alptionse de Grubem, dez acções 	 	 10
Pelo Sr. Barão Charles de Grubem, cem aeçaes 	 	 100
Pelo Sr. Hubert de Lang, cincoe,nta acções 	 	 59
Feio Sr. Eugêne Denis Van-den .Bogaerd, cincoenta

acções 	 	 50
Vela Sra. Condessa Maurice de Loog Corswarem,

dez acções 	 ) 	  , 	 	 10
- Pela Sr. Barão Adhemar de Steenhault de Waerbeke,

dez acções 	 	 10
Pela Sra. Edrnond. de Turck de Kersbeek, vinte

acções 	 	 -20
Pelo Sr. Albert Diehl, cem acções 	 	 100
Pelo Sr. II3nri Dupnis, dez acções 	 	 10
Pelo Sr. Ernest Erffe. cem acções 	 	 100
Pelo. Achille Gueur, vinte acções 	 	 20
Pelo . Evrard Havenitla cincoenta acções 	

§
50

Pelo . Jos. Heymann Rosenthal, vinte acções 	 	 20
Pelo Sr. Leon Jscobs, dez acções 	 	 10
Pelo Sr. Alphonse Jeanmain, cincoenta acções 	 	 50
Pelo Sr. Léon Kensters, vinte acções 	 	 20
Pelo Sr. Conde Oscar Le Grelle, vinte acções 	 	 20
Pelo Sr..Arthur. 	 Libert, dez acções...., 	 	 10
Pelo Sr. Gearges Marly, duzentas acções. . 	 	 200
Pelo Sr. Charles Motte, trinta acções 	 	 30
Pelo Sra . Juliette Motte, dez acções 	  .	 10
Pelo Sr. Louis Neve, cem nações 	 	 100
Pelo Sr. Louis Pirard, dez acções. • 	 10
Pelo Sr. Paul Pirard, cinco acções 	 .	 5
Pelo Sr. Charles Reichard, vinte acções 	 	 20
Pelo Sr. Gustavo Sclunitz, noventa e cinco ac-

ções 	 	 95
Pelo Sr. Pierre Schoné, dez acções 	 	 10
Pela Smidté ColoniWe Anversoise, duzenta e quarenta

• acções 	 	 240
Pelo Sr. Maximilien Motte, trinta acções 	 	 30
Pelo Sr. Armand Stouls, vinte acções 	 	 20
Pelo Sr. Léon Vassalo Bosch, cem acções 	 , .	 100
Pelo Sr.' John Vanden Tallen, cincoenta acções.... 	 50
Pelo Se. 'Barão Léon van Pottelsberg,lie de la Porte-

rio, cem acções 	 	 100
Pelo Sr. Maxime Vitracdes Rogiers, quarenta ac- 	 a-

ções 	 40
Pe'o Sr. Geora.-es P. Walfard, cincoenta acções 	 	 ' 50
Pe:o Sr. Barão Louis Weber de Trenenfels, cem

seções. 	 	 100
---

Total, duas mil acções privilegiadas 	 	 2.000

•
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Sobre cada uma destas duas mil acções privilegiadas sub-
scriptas foram pagos na presença do tabellião e das testemunhas
abaixo assignadas dez por cento, isto é, a quantia de cem mil
francos, por conta e em proveito da sociedade.

Quanto ás duas mil acções ordinarias sem designação de valor
que ficarão depois da attribuição supra, cilas serão repartidas
em titules ao portador aos diversos comparecentes, a razão
de uma acção ordinaria por uma acção privilegiada sub-
scripta.

Art. 80

As chamadas de fundos ulteriores serão feitas pelo conselho
de administração, á medida das necessidades da sociedade. Ha-
verá um mez, pelo menos, de intervallo entre cada chamada de
fundos, que não poderá em caso algum exceder de vinte por
cento.

Na falta do entradas nas épocas determinadas, vencerá o juro
de pleno direito á taxa de sete por cento ao anuo, a contar do
dia em que for exigido o pagamento.

A sociecladelerá sempre o direito, sem preceder aviso, para
cobrir-se das imnortancias que lhe forem devidas, ou: de vender
os titules em atrazo de pagamento ou de recorrer a outro qual-
querameio de direito.

Os accionistas terão sempre o direito de integralizar as suas
acções antecipadamente.

Art. 9.0

As acções privilegiadas se conservarão norninaes ate Ma
completa integralização ; a sua cessão se opera de confor-
midade com a lei sobre as sociedades commerciaes.

Nenhuma cessão de acção nominal será valida si não for
previamente autorizada e approvada, pelo conselho de admi-
nistração.

As acções privilegiadas inteiramente integralizadas assim
como as acções ordinarias são ao portador.

Art. 10.

A sociedade reconhece um só portador por - titulo e. no
caso de transmissão por fallecimento ou outra causa, ella terá
o direito de suspender o exercido dos direitos a elle affere,ntes
até que uma só pessoa seja designada como respectivo pro-
prietario..

Art. 11.

A posse de uma acção importa do pleno direito a adhesão
aos presentes estatutos e as modificações que para o futuro
ne//es possam ser feitas.

TITULO IV

AdministraçUo. Inspecça5. Diremb
Art. 13.

A sociedade é administrada por um conselho de cinco
membros pelo menos e de nove no maxirno e as operações
sociaes são inspeccionadas, por dous commissirlos no minimo
e quatro no maxitno, uns e outros nomeados pela assembléa
geral e revogaveis por ella.

Art. 14.

Os primeiros administradores e os primeiros comissarios per-
manecem em exercido at5 depois da assemblara geral d 3 1895.

A começar dessa dita um administrador,pelo menos, e um com-
missa,rio sahirão todts os annos, segundo uma ordem de sabida
que será estabelecida pela primeira vez por moio da sorte.

Essa ordem do sabida será regulada de maneira tal que a
duração do mandato dos- administradores seja limitada a seis

Os administradores e os commissarios que sallirem serão re-
ele„aiveis.

Em caso de vaga de uru legar de administrador, os administra-
dores que ficam e os commissarios, reunidos em conselho geral
talem o direito do prover o legar provisoriamente até a proxitna
asseri:1MM geral, que procederá eleição definitiva.

Si o numero dos cernmissarios ficar reduzido á menos de me-
tade, em consequencia de fallecirnento ou por outra causa, o
conselho de administração, deverá convocar immediatameute a
assembiéa geral para proceder a substituição do cornmissario
que faltar.

Cada administrador deve onerar por privilegies, á garantia
de sua gestão, cincoenta acções privilegiadas da sociedade.

A Caução que tem de ser fornecida por cada commissario
fixada em vinte e cinco acções privilegiadas.

As cauções dos administradores e dos commissarios são restas
tuidas após quitação dada pela approvação do balanço do ultimo
exercicio, durante o qual elles estiveram em funcções.

Art. 16.

.A assembléa geral dos accionistas poderá abonar aos adminis-
tradores e aos commissarios emolumentos fixos, além dos
tantièmes dos beneficies mencionados no art. 39.

Art. 17.

Os administradores e os commissarios teem direito ao reem-
bolso de suas despezas de descolocações.

,	 Art. 18.

O conselho de administração nomeia e revoga os directores, os
empregados e agentes da sociedade e determina as suas attri-
buições e fixa os seus honorarios.

Art. 19.

O conselho escolhe de entre os seus membros o seu presidente
e seu vice-presidente. No caso de impedimento do presidente
e do vice-presidente, os substitue o mais velho na idade.

Art. 20.

O conselho de administração se reune todas as vezes que o
interesse da sociedade o exigir.

O conselho não pode deliberar si a maioria dos seus membros
não estiver presente ; as suas decisões são tomadas por maioria
de votos ; no caso de igualdade, o voto do presidente é prepon-
derante.

Haverá um registro das netas das deliberações.
As cópias ou extractos dessas actas .são certificados pelo pre-

sidente ou por outro administrador.

Art. 21

O conselho de administração é investido dos poderes mais
amplos para a administração e a gestão dos negocies sociaeas

Tudo que não for expressamente reservado á assembléa ge-
ral pelos estatutos ou pela lei será de sua competencia, princi-
palmente a acquisição e a alienação do immoveis,os emprestitnos
com ou sem onus de penhor e de hypotheca, os compromissos, as
transacções, a renuncia a quaesquer direitos do privilegies e de
hypotheca e o levantamento de quaesquer inscripções, tanto
antes como depois do pagamento.

Esta enumeração do poderes não é limitativa, mas simples-
mente enunciativa.

Art. 22

As acções judiciaes, tanto aecusando como defendendo, são
seguidas, no nome da sociedade, a diligencias de deus adminis-
tradoras ou, si houver legar, sendo as acções intentadas no es-
trangeiro, a de um procurador especial que fizer ou não p3rte
cio conselho.

Art. 23
•

O conselho de administração poderá nomear um director-
gerente para a execução de suas decisões e expediente dos ne-
gocies diarios da sociedade. O csnselho fixa a importancia dos
honorarios desses directores.

Si elle for escolhido dentre os membros do conselho, tomará
a qualificação de—administrador-delegado.

Elle poderá lambem confiar a um ou mais dos seus membros
delegações o missões particulares, dos quaes elle determinará a
eitensão e a remuneração especial ; poderá tambern constituir
procuradores extranhos á sociedade.

Art. 24 • •

Tales os actos que obrigam a sociedade, que "não os actos de
serviço'diaries serão assignados por dous administradores ou por
um administrador e um encarregado de poderes.

Art. 25
•

Os actos de serviço diario, correspondencias, contas, endossos
de titules, ajustes, compras e vendas, nos limites que forem de-
terminados pelo conselho de administração, deverão ser assis
guados por um administrador ou por um director, com a rus
brica do agente'contador designado pelo :Conselho.

Art. 26

A sociedade não será obrigada e os recibos passados em seu
dome aos seus devedores só serão validos, mediante as assigna-
turas presentes pelos dous artigos precedentes.

Art. 12.

Os representantes ou credores de um accionista não poderão,
sob pretexto algum, provocar a opposição dos sellos sobre os
bens e valores da sociedade, ou pedir a sua partilha ou licitação;
elles serão obrigados a se reportarem aos inventaries sociaes o
ás deliberações da assembléa geral.

Art. 15.
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TITULO V

AssemMas gerdes

Art. 27	 • .

s A assembláa geral regularmente constituida, representa a
universalidade dos accionistas.

Ella tem os mais amplos poderes para fazer e ratificar os actos
que interessam a sociedade.

As decisões regularmente tomadas obrigam todos os accio-
nistas, mesmo os ausentes ou dissidentes e incapazes.

Art. 28

Haverá em cada anno em Antuerpia, na sède social ou em
outro qualquer logar que for designado pelas convocações, a
começar de 1900, na terceira terça-feira dos mezes de março, ás
tres horas da tarde, uma assembléa geral ordinaria dos accio-
nistas,.á qual o conselho de administração apresenta, sobre as
operações da sociedade durante o exercido findo, um relatorio
explicativo acompanhado de balanço e da conta dos lucros e
perdas:	 .

As assembléas geraes extraordinarias poderão ser convocadas
pelo conselho de administração ou pelo collegio dos commis-
sarios ; atlas o deverão ser, si forem pedidas por accionistas,
representando o quinto do capital social.	 -

Art. 29

A assembléa geral compor•se-ha de todos os portadores de
acções privilegiadas e de acções ordinarias.

Cada acção privilegiada e cada acção ordinaria darão direito
a um voto.

Um accionista só poderá ser representado por outro accio-
nista.

Ninguem poderá tomar parte na votação por um numero de
acções que excedam do quinto dos votos sociaes ou dos deus
quintos dos votos a emittir pelos accionistas presentes á assem-
bléa .

As procuraçãos para serem admittidas deverão ser depoaita-
daS nos togares designados pelo conselho de administração.
, Cinco dias, pelo mehos, antes do fixado para a reunião, os ac-

cionistas deverão depositar os seus titules nos togares designa-
dos pelo conselho de administração, recebendo um recibo que
será considerado como um cartão de entrada.

Os accionistas inscriptos em nome serão admittidos á a,ssem-
bléa si a sua inscripção datar de cinco dias antes da reunião.

Art. 30

As cartas-missivas serão dirigidas, oito dias antes da assem-
bléa, aos accionistas em nome, mas sem que seja dada justifica:
ça,o do cumprimento dessa formalidade.

Art. 31

As convocações conterão a ordem do dia e serão feitas por
annuncios insertos duas vezes, com oito dias, pelo menos, de
intervallo, e oito dias antes da assemblêa no lifoniteu?' Belge em
um jornal de Bruxellas e um de Antuerpia.

Art. 32.

A .assembléa estará regularmente constituida, qualquer que
seja, o numero das acções representadas e as deliberoções
terão logar á maioria dos suffragios.

Porém, si se tratar de deliberar sobre modificações aos esta-
tutos, sobre a redacção ou augmento do capital social, sobre a
dissolução antecipada ou a prolongação da sociedade, sobre a
fusão com outras sociedades ou sobro quaesquer outras opera-
ções mencionadas no último paragrapho do art. 1° dos presentes
estatutos, a assembléa só será validamente constituida si as
convocações contiverem estes assumptos para ordem do dia e si
os que assistirem á reunião representarem a metade,pelo menos,
do capital social.

As resoluções deverão ser tomadas por maioria dos troa
quartos de votos.

Si a metade do capital não estiver representada, aerá necessa-
ria unia nova convocação e a nova assembléa deliberará vali-
damente qualquer que seja a porção do capital representado
pelos accionistas presentes, sendo precisa a mesma maioria dos
Ires quartos de votos.

• Os recibos-servindo do cartão de entrada entregues para .a
primeira assembléa, serão válidos para a segunda ; as delibe-
rações dessa segunda asseneblea não poderão versar sinã,o sobre
os assumptos para os quaeá teve logar a prmeira convocação.

Para a nomeação de liquidantes, em caso de dissolução da
sociedade e para a determinação dos seus poderes, a asseinblèa
geral extraorlinaria, estatuirá qualquer que seja o numero
das acções representadas, pela maioria de votos.

Art. 33.

A assembles, geral será presidida pelo presidente do con-
selho de administração e, na sua falta, pelo vice-presidente ou
um administrador.

Os membros presentes ao conselho de administração formarão
com elle a mesa.

A mesa escolherá o seu secretario e designará dons escruta.
dores de entre- 03 mais fortes accionistas presentes e que ac-
ceitern.	 -

Uma lista de presença, indicando os nomes dos accionistas e o
numero de acções que alies representarem, deverá ser assignada

' por cada um delias ou por seu procurador, antes de começar a
assembléa.

A assembléa geral só deliberará sobra os assumptos contidos
na ordem do (lia.

Nenhuma proposta será posta á deliberação sem que tenha
sido cornmunicada ao consdlho de administração, um mez pelo
menos, antes da assemblóa.

Art. 35 *

As actas da assembléa geral serão assignadas pelos membros
da mesa.

No caso de recusa dessa assignatura far-se-ha a respectiva
menção.
, Salvo o caso em que devam ser authenticamente provadas, a

justificação a fazer-se para com terceiros das deliberações da
assembléa geral, constará das cópias ou extractes da acta, certi-
ficados conformes pelo presidente _ou por outro membro do con-
selho de administração.

TITULO VI

tlanço—Divisab- dos lucros—Reserva

Art. 36

.11. trinta e um do outubro de cada anuo e pela primeira vez
a trinta e um de outubro do 1909, a administração tirará um
inventario com um annexo, contendo em resumo os éompromissbs

• da sociedade e forma o balanço e a conta, doa lucros e perdas,
nos quaes deverão ser feitas as nocessaria,s amortizações.

Art. 37

" Quinze dias antes da assembléa geral" ordinaria, o balanço e a
conta dos lucros e perdas serão depositados na séda social e
eventualmente na séde administrativa para serem examinados
pelos accionistas.

Art. 38

A assembléa geral annual ouvirá os relatorios dos ,adminis
tradores e dos commissarios e discutirá os balanços.

. Art. 39
•

Dos luèros se retirarão, antes de toda attribuição, cinco por
cento destinados á formação de um fundo de reserva; esta reti-
rada deixará de ser obrigatoria quando o fundo de reserva
attingir o decimo do capitai social.

O restante dos lucros será repartido como segue:
A quantia necessaria para dar ás acções privilegiadas-como

primeiro dividendo de seis por cento sobre *o total integralizado
das. acções:

Do excedente dos lucros se levantará:
1. 0 Um por cento supplementar para o presidente do conse-

lho. '
Um por cento supplementãr para - o administrador delegado.
2.° Um tantiéme eventual ao pessoal que for proposto á as-

sembléa geral pelo conselho de administração; si o julgar utal.
O exnedente será repartido como segue:
Cincoenta por cento as acções privilegiadas, a titulo de segundo

dividendo, e cincoenta por -cento ás acções ordinarias, a menos
que a asseinbléa geral, sob proposta do conselho 'de administra-
ção, -não decida fazer °adro emprego de tolo ou de parte desse
excedente, principalmente para a creação ou augmento de una
fundo espacial de previsão.

Art. 40

Todo dividendo que não for reclamado dentro dos cinco annos
de sua declaração passará a ser propriedade da sociedade e será
levado ao fundo de reserva.

TITULO VII-

Dissoluçao e liguidaçao

Art. 41

A sociedade poderá ser•dissolvida em qualquer época antes do
sou termo por decisão da assembléa geral, nas formas prescri-
ptas pela lei para as modificações aos estatutos.

•

•
Art. 34
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Art. 42

No caso de perda da metade do capital social, 03 administrado-
res deverão submetter á assembléa geral a questão da dissolução
da sociedade; si a perda atti agir os tres quartos do capital, a
dissolução poderá ser proferida pelos accionistas que possuirem
um quarto das aoções representadas na assembléa.

Art. 43

A' expiração da socielade, ou no caso de dissolução an-
tecipada, a assembléa geral terá os mais amplos poderes
para regular o modo de liquidação, para escolher os liqualantes
e determinar os seus- poderes.

Após a extincção de todas as dividas o compromissos
.da sociedade, o saldo dos haveres sociaes servirá primeiro para
reembolsar a importancia .paga sobre as acções privilegiadas ao
par e o excedente será repartido por metade ás ditas acções
privilegiadas e por metade ás acções ordinarias.

TITULO VIII

Eleietto de domicilio

Art. 44

To lo administrador, comMissario ou accionista .não do-
miciliado na Belgica é obrigado a eleger ah-1 domicilio para
tudo quanto disser respeito á execução dos presentes esta-
tantos.

-Na falta do eleição de domicilio, esto será considerado
eleito de pleno direito na sede social.

TITULO IX

Disposições transitarias

Art. 45	 •

O numero ,  commissarios - será fixado para a pri-
Ineira, vez em res e, de conformidade com o art. 54, § 2° das
leis de 18 de maio de 1873 e 22 de maio de 1886, sobre as
sociedades commerciaes, serão nomeados para estas funcções
os Srs. Dennis Vanden Bogaerde,. Charles Motte e John Vander
Taelen, aqui presentes e que acceitam.

Art. 46. Realizar-se-ha uma assembléa geral logo após a Con-
stituição da sociedade, sob á presidencia de um dos commis-
sarios,para fixar o numero dos administradores, proceder á sua
nomeação, determinar, havendo togar, os seus emolumentos e os
dos commissarios e deliberar sobre quaesquer assumptos que
elles julgarem util levar á ordem do dia dessa reunião.

Do que se lavra este, feito e passado em Antuerpia, na pre-
sença de François Vender Mueren, sapateiro, e Joseph() Brees,
fabricante de charutos, ambos moradores em Antuerpia, teste-
munhas para este requisitadas.

,Finda a leitura assignaram os comparecentes com as teste-
munhas e comnosco, tabellião.—(Assignados): B. de Gruben.—
B. 1Veber de Freunfels.—Barao A. de Gruben.—Eugène Denis.
—John Van der nesen.— Ldon KreustJrs.— A. Jaumain.— Char-
lcs Bettendorff.—Albert Diehl.—Gust. Schrnitz.—M. Vitrac des
Rogiers.—Ldon Van der Bosch Charles Motte.—G. Marly.—P, de
Doncher.—F. Van der Mueren.—J. Brees.—Alphonse Cols. 	 .

Registrado em Antuerpia (norte) aos sete de abril de mil oito-
centos e noventa o nove, volume 705,- folio 2 recto, casa
5; cinco folhas de papel senado. Recebi sete francos por con-
tracto de sociedade e dons francos e quarenta centimos, pelo
termo de vinte e dons de dezembro de mil oitocentos e noventa
e oito, alli citado.-0 recebedor interino (assignado) Smets.

n 	 •
Annexos

1. O abaixo assignado, Achille Gueur, em Charleroi, dá, pela
presente, poderes ao Sr. Charles de Bettendorf, para comparecer
ao acto constitutivo de uma sociedade anonyma por constituir-
se em Antuerpia, sob a denominação de Socidtd Anonyme des
Mines de Mingándse d'Ouro Preto (Minas Geraes, Bedsil), e para
subscrever em seu nome vinte acções privilegiadas de quinhen-
tos francos cada uma, para represental-o na assembléa geral
dos accionistas, que se realizará logo após a constituição da
seciedade, alli votar sobre a escolha dos administradores e com-
missarios, bem como para outros quaesiuer assumptos postos
em ordem do dia. -

Feito em Charleroi, em vinte e nove de março de mil oito-
centos e noventa e nove. (Assignado) — A. Gueur.

Rubricado como annexo no cartorio do tabellião Cols, em
Antuerpia.

.Antuerpia, trinta de março de mil oitocentos e noventa e
nove. (Rubricado) — F. 1: de M. J. B.; A. C.

Registrado em Autuerpia (norte) em sete de abril de mil
oitocentos e noventa e novo, volume 148, folio 93, recto, casa 5;
uma folha de papel sellado. Recebidos dous francos e quarenta
centimos. — O recebedor-interino (assignado) &nets.

2. O abaixo assignado, Pierre Eloi Schoné, dá; pelo presente
instrumento, poderes ao Sr. Charles Bettendorf, para com-
parecer • acto constitutivo de- uma sociedade anonyma por
constituir-se-se em Antuerpia, sob a denominação de Sacidtd
Anonyme das Mines de .tifingandse d'Ouro Preto, (Minas Geraes,
Brésil) e para subscrever em seu nome dez acções privilegiadas
de quinhentos francos cada uma,' para represental-o na assem-
bléa geral dos accionistas, que se realizará logo após a consti-
tuição da sociedade, de alli votar sobrá a escolha dos adminis- "
tradores e dos cornmissarios

'
 bem como para quaesquer outros

assumptos postos em ordem do dia.
Feito em Eich, em quatorze de março de mil oito centos e

noventa e nove.—Bom para procuração .—(Assignado) — Schond.
Rubricado para annexo no cartorio do tabellião Cole, em

Antuerpia.
Antuorpia, trinta de março de mil oito centos e noventa e

nove.
(Rubricado) F. I. de M.; J. B.; A. C.

,
Registrado em Antuerpia (norte) as sete de abril de niil oito

centos e-noventa o nove, Volume 148, folio 93 recto ; casa 5;
uma folha de papel sellado. Recebi deus francos e quarenta
centimos. O recebedor interino, (assignado). —Smets.

3. A abaixo assignada, viuva de Turck do Kersbeck, dá,
pelo presente instrumento, paderes ao Sr. Barão Alphonse de
Gruben, para comparecer ao acto constitutivo de uma sociedade
anonyma por constituir-se em Antuerpia ou em Bruxeilas, sob
a denominação de Sucidtd Ananyme des Minis de. Mangandse
d'Ouro Preto (Minas Geraes, Brésil) e para subscrever no ieu
nome vinte acções privilegiadas de quinhentos francos cada
uma; para represental-a na Assembléa geral dos accionistas que
se realizará logo após a constituição da sociedade; para tomar
parto em todas as suas votações sobre a escolha dos administra-
dores e dos commissarios, bem como de outros qua,esquer as-
sumptos que forem da ordem do dit.

Feito em Antuerpia, aos vinte e nove de março de mil oito-
centos e noventa e nove.

Bom para procuração. (Assignado) Va de Turek da Kersbeck.
Rubricado no cartorio do tabellião Cols para annexo.

Antuerpia, trinta de março de mil oitocentos e noventa e
nove.

(Rubricado) F. V. de M.; 1. A.; A. C.

Registrado em Antuerpia (norte) ora sete de abril de mil oito:
centos e noventa e nova, volume 148, folio 93 recto, casa 3 "
uma folha de papel senado. Recebi deus francos e quarenta
centimos. O recebedor interino, (assignado) — Smets.

4.° O abaixo assignado, Hubert de Lang, Clá; pelo presente
instrumento, poderes ao Senhor Albert Diehl, para compa-
recer ao acto constitutivo de uma sociedade anonyma p or con-
stituir-se em Antuerpia, sob a denominação Socidtd Anonyme
dos Mines de Mungandse cl'Ouro Preto . (Minas Geraés, Brèsil), e
para subscrever no seu nome concoenta acções privilegiadas de
quinhentos francos cada uma para represental-o na assembléa
geral dos accionistas, que se realizará logo após a constituição
da sociedade, e para tomar parte em todas as yotações da mesma
-sobre a escolha dos administradores e commissarios, bem como
do outros quaesquer assumptos levados á ordem do dia.

Feito • em Autuerpia, aos vinte e oito de março de mil oito-
centos e noventa e nove.

Bom para procuração. (Assignado) De jang.
Rubricado para annexo no cartoria do tabellião Gols, em An-

tuerpia.
Antuerpia, trinta de março de mil oitocentos e noventa e

nove.
Rubricado.— F. V. de H.; I. B. ; A. C.

Registrado em Antuerpia, (norte)e sete de abril de mil oitocen-
tos e noventa e nove, volume 148, folio 93 recto, casa 5 ; uma
folha de papel sellado.
:Recebi dons francos e quarenta centimas. O recebedor inte-

rino.—(Assignado) Smets.

5. O abaixo assignado, Ernest Eiffe, dó„pelo presente, poderes
ao Sr. Albert Diekl, para comparecer, ao acto constitutivo de
uma sociedade anonyrna por constituir-se em Antuerpia, sob
a denominação do Socidtd Anonyme des Mines de Mangandse de
Ouro Preto (Minas Geraes, Brézil) e para subscrever no seu
nome cem. acções privilegiadas de quinhentos francos cada uma;
para represental-o na assembléa geral dos accionistas, que se
realizara logo após a constituição da sociedade, e tomar parte
nas votações da mesma para a escolha --dos administradores e
dos comrnissarios, bem çomo de outros quaesquer assumptos
que forem da ordem do dia.

Feito em Antuerpia aos vinte e oito de março 'de mil oito-
centos e noventa e nove.

Bom, para procuração.— (Assiguado) Eiffe.
Rubricado para annexo no cartorio -do tabellião Cola, em An-

tuerpia.
Antuerpia, trinta de março de mil oitecentos e noventa e

nove.

(Rubricados)—F. I. M.—I. B.—A. C.
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Registrado em Antuerpia (norte) aos sete de abril de mil oito-

centos e noventa ' o nove, volume 148, folio 93, recto—casa 5
uma falha de papel sellado. Recebi dous francos e quarenta
centimos. .

O recebedor interino, (Assig nado) &nets.
6. O abaixo assignado, Edward Havenith, dá, pelo presente

instrumento, poderes ao Sr. Alberto Diehl, para comparecer ao
acto constitutivo de uma sociedade anonytna por constituir-se
em Antuerpia, sob a denominação de Soc,iété .A.)20i2yMe de3 Mine>
de Manganèse (Muro Preto (Minas Gcraes, Brésil) e para sub-
screver no seu nome cincoenta acções privilegiadas de quinhen-
tos francos cada uma ; para represental-o na assembléa geral
dos accionistas, que se realizará logo após a constituição da so-
ciedade, e tomar parte em todas as votações da mesma para a
escolha de administradores commissarios, bem como para outros
quaesquer assumptos que forem da ordem do dia.

Feito em Antuerpia, aos vinte e oito de março de mil oito
centos e noventa e nove.	 . '	 .

Bom para procuração. (Assignado) Edward Hai,,enith.
Rubricado para—annexo no cartorio do tabelião Cols; em An-

uerpia.
Autuerpia, trinta de março de mil oito centos e noventa e"

nove.—(1-tubricado) F. 1. de M.—J.	 C.
Registrado em Antuerpia (norte) aos sete de abril de mil oi-

tocentos e noventa e nove. Volumes 148, folio 93 retro—casa 5
uma folha de papel soltado recebi. Dons francos e quarenta

centimos.-0 recebedor interino, (assignado) &nets.
7. O abaixo assignado, Joseph Haymann Cosenthal, dá, pelo

presente instrumento, poderes ao Sr. Albert Diehl para comia),
recer ao acto constitutivo de uma sociedade anonyma por consti-
tuir-se em Antueepia, sob a denominação de Société Anonynze
des Mines de Manytnése de Ouro .Preto (21/inas Geraes, Brésit) e
para subscrever no seu nome vinte acções privilegiadas de qui-
nhentos francos cada uma ; para represental .o na assembléa
geral dos accionistas, que se realizará logo após á constituição
da sociedade ; tomar parte em todas as votações da mesma
para a escolha dos administradores e dos commissarios, bem corno
para outros quaesquer assumptos da ordem do dia.

Feito em Antuerpia, aos trinta de março de mil oitocentos e
noventa e nove.

Bom para procuração (Assignado) Jos. Heymann Rosen-
thal.

Rubricado para annexo no cartorio do tabellião Cole, em An-
tuerpia,.

Antuerpia, trinta de março de mil oitocentos e noVenta e
nove.

(Rubricado) F. J. de M.—I. B.—A. C.
Registrado em Antuerpia aos sete de abril de mil oicentos e

noventa e nove, volume 148, folio 93 recto—casa 5; uma folha
de papel sellado.—Recebi dons francos e quarenta centimos. O
recebedor interino, (assignado) Senzets.

8. O abahro• assignado, Louis Nesve, dá, pelo presente instru-
mento, poderes ao Sr. Albert Dielsl para comparecer ao acto
constitutivo de uma sociedade anonymk por constituir-se em
Antuerpia sob a denominação de Sociétd Anonynze des Mines de
Manyanése de Ouro Preto (Minas.Geraes, Brèsil) e para subscre-
ver em seu nome cem acções privilegia da.s,de quinhentos francos
cada uma, para represental-o na assembléa geral dos accionistas,
que se realizará logo após a constituição da sociedade ; tomar
part3 em todas as votações da mesma para a escolha dos admi-
nistradores e commissarios, bem como para outros quaesquer as-
sumptos que estiverem em ordem do dia.

Feito em Saint Léonard, aos vinte e cinco de março de mil
oitocentos e noventa e nove. •

Bom para procuração. -. (Assignado) Louis .117dve.
Rubricado para annexo- no cartorio do tabellião Cole, em An-

tuerpia.
Antuerpia, trinta de março de Mil oitocentos e noventa e

nove.—(Rubricado) F, V. de M.—I. B.—A. Cols.
• Registrado em Antuerpia (norte) aos sete de abril de mil oito-

centos e noventa e nove; volume 148, folio 93 retro, casa 5.
Uma folha de papel sellado. Recebi dous francos e quarenta
centirnos.-0 recebedor interino.—(Asssignado) Snzets.

9. O abaixo assignado, Geoisses Paget Walford, dá, pelo pre-
sente instrumento, poderes ao Sr. Albert Dielsl para compare-
cer ao acto constitutivo de uma sociedade anonyma por consti-
tuir-se em Antuerpla,, sob a denominação de Société Anonyrne
des Mines de Manyandse de Ouro Preto (Minas Geraes, Brésil) e
para subscrever em seu nome cincoenta acções privilegiadas de
quinhentos francos cada uma; represental-o na assembléa geral
dos accionistas, que se realizará logo após a constituição da so-
ciedade; tornar parte em todas as votações da mesma para a es-
colha dos administradores e commissarios, bem como para quaes-
quer outros assumptos da ordem.do

Feito em Antuerpia., aos vinte e oito de março de mil oito-
centos e noventa e nove.

Bom para procuração .—Assignado, Geo. Payet Walford.
Rubricado para annexo no eartorio do tabellião Cols, em An-

tnerpia.
Antuerpia, trinta de março de mil oitocentos e noventa e

nove. —Rubricados, F. y. de 21I.—I. B.—A. C.

Registrado em Antuerpia (norte) aos sete de abril de mil
oitocentos e noventa e nove,volume 148, folhas 93,retro, casa 5.

Uma folha de papel senado. Recebi dons franco s e quarenta
centimos.-0 recebedor , interino.—(Assignado), 3,nets.

10. O abaixo assignado, barão Léon Van Pottelsberghe de la
Potterie, dá, pelo presente instrumento, poderes ao Sr. Albert
Dielsl para comparecer - ao acto constitutivo de uma sociedade
anonytna por constituir-se em Antuerpia sob a denominação de
Société Anonyme'das Mines de Manganése de Ouro Preto (Minas
Geraes, Brèsil); para subscrever no seu nome cem acções
privilegiadas, de quinhentos francos cadi, uma, para represen-
sental-o na assembléa geral dos accionistas, que se rea-
lizará logo após a constitu ;ção da sociedade, para tomar
parte na votação da, mesma para a escolha dos administra-
dores o dos commissarios, bem como para outros quaesquer as-
sumptos da ordem do dia.

Feito em Antuerpia aos vinte e nove de março de mil oito-
centos e noventa e nove.

Bom para procuração.—(Assignado) Barão Léon vau. Pottels-
berghe.

Rubricado para annexo no oartorio do tabellião Cols, em An--.
tuerpia.

Antuerpia, trinta de março de mil oitocentos e novente o
nove.

(Rubricado) P. V. de 111.-1. B.—A. Cols.
Registrado em Antuerpia (norte) sete de abril de mil oito

centos e noventa e nove, volume 148, folio 93 retro, casa 5.
Uma folha de pap31 sellado.
Recebi deus francos e quarenta centimos.-0 recebedor inte-

rino (assignado) Snzets.
I 1. O abaixo assignado, barão de Steenbrault dá, pelo pre-

sent3 instrumento, poderes ao Sr. A. Janmaim para com-
parecer ao acto constitutivo de uma sociedade anonyma
para constituir-se em Antuerpia sob a denominação de Socièld
Anonyme (les-Mines dellanyanèse de Ouro Preto (Minas Geraes, •
Brésil), para subscrever no seu nome dez acções privilegia-
das, de quinhentos francos cada uma ; para represental-o
na assembléa geral dos accionistas que se realizara após a
constituição da sociedade ; tomar parte nas suas votações
para a escolha dos administradores e commissarios, bem como
para outros quaesquer assumptos na ordem do dia.

Feito em Vollereele aos vinte e seis de março da mil oitocen-
tos e noventa o nove.

Bom para procuração.—(Assignado) Barão de Steenbrault.
Rubricado para annexo no cartorio do tabellião Cole, em An-

tuerpia.
Antuerpia, trinta de março de mil oitocentos e noventa e

nove.—(Rubricado) F.V. de .111.— I. B.— A. C.
Registrado em Antuerpia (norte) aos sete de abril de mil

oitocentos e noventa e nove, volume 148, folio 96 retro, casa 8.
Uma folha de papel senado. •
Recebi dons francos e quarenta centimos.-0 recebedor inte-

rino (assiguado) &nets.
12. O abaixo assignado, Léon Jacob, tabellião, rua das Pari- -

siens, em Bruxellas, dá, pelo presente instrumento, poderes ao
Sr. A. Jaumain, para comparecer ao acto constitutivo de-
uma sociedade anonyma por constituir-se em Antuerpia, sob a
denominação do Société Anonynze des Mines de Manganèse de
Ouro Preto (Minas Geraes, Bresil) e para subscrever, no seu
nome dez acções privilegiadas, de quinhentos francos cada uma;
represental-o na assembléa geral dos . accionistas que se reali-
zará logo após a constituição da sociedade ; tomar parte nas
votações para a escolha dos administradores e commissarios,
bem como de quaesquer outros assumptos que se contiverem na
ordem do dia.

Feito em Bruxellas, em vinte e cinco de março de mil oito.
•centos e noventa e nove.
• Bom para procuração. — (Assignado) L. Jacob.

Rubricado para annexo no cartorio do tabellião Cole, em An-
tuerpia.

Antuerpia, trinta de março de mil oitocentos e inventa nove.
(Rubricado) F. V. de M.; I. B. •

'
 A. C.

Registrado em Antuarpia (norte) em sete de abril do mil oito-
centos e noventa e nove, volume 148, folio 93 retro, casa 8.

Uma folha do papel sellado.
Recebi dons francos o quarenta centimos.— O recebedor inte-

rino, (assignado) nSmets.
13. O abaixo assignado, Henri Despuis, dá, pelo presente

instrumento, poderes ao Sr. A. Jaumain, director dos syn-
dicatos dos Coks belgas, para comparecer ao acto constitutivo
de uma sociedade anonyma por constituir-se em Antuerpia,
sob a denominação de Sociètè Anonyme des Mines de Manga-
aèse de Ouro Preto (Minas Geraes) e para subscrever em seu
nome dez acções privilegiadas de quinhentos francos cada uma ; .
represental-o na assembléa geral dos accionistas, que se reali-
zará logo após a constituição da sociedade ; tomar parte em
todas as suas votações para a escolha dos administradores e
commissarios ; bem como quaesquer outros assumptos da ordem
do dia.
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a escolha dos administradores e commissarios, bem como para
outros quaesquer fins da ordem do dia.
- Feito em Sprimont, vinte e seis de março de mil oitocentos o

noventa e nove.
Bom para procuração.—(Assignada) Condessa M. de Loog Cors-

tolrem, nascida Jeanne MotLe.
Rubricado para annexo, no cartorio do tabelião Cols em

trinta de março de mil oitocentos e noventa e
Autuar pia

nove.
(Rubricado) F. V. de	 B; A. C.
Registrado em Antuerpia (norte),aos sete de abril de mil oito-

centos e noventa e nove, volume 148, folio 93, recto, casa 5.—
Uma folhada panei sellaro. — Recebi dons francos e quarenta
centimos. O recebedor interino (assignado), Smets.

18. A abaixo assignada, Julete Motte, domiciliada em Bru-
xelas, dá pelo presente instrumento poderes ao Sr. Charles
Motte, advogado em Bruxelas, para comparecer ao acto consti-
tutivo de uma sociedade- anonyma por corsãtuir-se, em An-
tuerpia, sob a denominação de Société .4nonyme des Mines deMa-
ganése d'Ouro Preto (Minas Gentes, Bré.:i1) e para subscrever no
seu nome dez acções privilegiadas de quinhentos francos cada
uma ; para repre-,ental-a na assembléa geral dos accionistas,
que se realizará logo após a constiátição da sociedade ; tomar
parte em quaesquer votações sobre a escolha c'.os administrado-
res e commissarios, bem como de quaesquer outros assumpto0
que constarem da ordem do dia.

Feita em Bruxelas, aos vinte e oito de março de mil oitocen-
tos e novena e nove.

Bom para procuração.—(Assigr mia) Juliette Motte.
Rubricado para annexo, no cartorio do tabelião Cole, em An-

tuerpia.	 -
Antuerpia, trinta de março de mil oitocentos e noventa e

nove.—(Rubricado) F. V. deM.—I. B.; A. C.
Registrado em Antuerpia (norte), aos sete de abril do mil

oitocentos e noventa e nove, volume 148, folio - 93 recto, casa 5.
Uma folha de papel selado.—Recebi dous francos e quarenta
centimos.— O recebedor interino (assigraeo), Smets.

19. O abaixo assignado, ArIhur Libes' t, tabellião em Longue-
ville, dá, pelo presente, poderes ao Sr. Gustave Schmitz para
comparecer ao acto constitutivo de uma sociedade anonyma por
constituir-se em Antuerpia. sob a denominação de Société Ano-
nyme des Mines de Maganèse d'Ouro Preto (Minas Geraes, Brésil),
e para subscrever no seu nome dez acções de quinhentos francos
cada uma ; para represental-o na assembléa geral dos accio-
nistas que se realizará Jogo após a constituição da sociedade;
tomar parte ean quaesquer votações para a escolha dos adminis-
tradores e commissarios, bem como outros quaesquer assumptos
contidos na ordem do dia.

Feito em Longueville em vinte e oito de março de mil oito-
centos e noventa'e nove. Bom para procuração.— (Assignado),
A. Libert.

Rubricado para annexo, no cartorio do tabeliãs) Cols,rem An-
tuerpia.

Antuerpia, trinta de março de mil oitocentos e noventa e
nove.—(Rubricado)	 V. d&31.—I. B.; A. C.

Registrado em Antuerpia (norte), aos sete de abril de mil
oitocentos e noventa e nove, volume 148, folio 93 recto, casa 5.
Uma folha de papel sellado. — Recebi dous francos e quarenta
centimos. O recebedor interino (assignado), Smets.

20. O abaixo assignado, Luiz Pirard, doutor em direitos, rua
do Commercio n. 10, em Bruxellas, dá, pelo presente instru-
mento, poderes ao senhor Gustavo Schmitz, para comparecer ao
acto constitutivo de uma sociedade anonyma por constituir-se
em Antuerpia, sob a denominação -de Sociètd Anonyme dez
Mines de Manganèse d'Ouro Preto, (Minas Geraes, lirdsit)
para subscrever em seu nome dez acções privilegiadas de qui-
nhentos francos cada uma ; para represental-o na assembléa
geral dos accionistas que se realizará logo apos a constituição da
sociedade, tomar parte em quaesquer votações para a escolha
dos administradores e commissarios, bem como quaesquer outros
assumptos Contidos na ordem do dia.

Feito em Bruxellas, aos vinte e sete de março de mil oito-
centos e noventa e nove.

Bom para para procuração (assignado), Louis Pirard.
Rubricado para annexo no cartorio do tabellião Cols, em An-

t uerpi a .
Antuerpia, trinta de março da mil oitocentos e noventa e

nove.— (Rubricado), F. V. de M. — 1. B.; A. O.
Registrado em Antuerpia (norte), em sete de -abril de mil oito

centos e noventa e nove, volume 148, folio 93 recto, casa 5.
Uma folha de papel selado .—Recebi dons francos o quarenta
centimos.— O recebedor interino, Smets .

21. O abaixo assignado, Paul Pirard, engenheiro de minas
rua do Commercio n. 12, em Bruxellas, dá, pelo presente instru-
mento, poderes aos Srs. Gustavo Schinitz & Comp. para
comparecer ao acto constitutivo de uma sociedade anonyma
por constituir-se em Antuerpia ou em Bruxelas, sob a,
denominação de Societé Anonyme des Mines de Manganèse de
Ouro Preto, (Minas ('reraes Brésil) e para subscrever em seu
nome cinco acções previlegiadas de quinhentos francos cada

Feito em Acoz, aos vinte e sete de março de mil oitocentos e
noventa o nove.

Bom para procuração. — (Assignado) Dupeis.
Rubricado para annexo no cartorio do tabelião Cols, em An -

tuerpia .
Antuerpia, trinta de março de mil oitocentos e noventa e

nove. — (Rubricado) F. V. de M.—I. B.—A. C.
Registrado em Autuerpla (norte) aos sete de abril de mil

oitocentos e noventa e rove.	 •
14. O abaixo assigatu o. Armas do Houls, engenheiro em

Liége, dá, pelo presente instrumento, poderes para comparecer
ao acto constitutivo de uma sociedade anonyma, por constituir-
se em Antuei pia, sob a denominação de Socidté Anonyme des
Mines de Mang tnése de Ouro Preto (Minas Goraes, Brèsil) e para
subscrever no seu nome vinte acções psivile,giadas,de quinhen-
tos francos cada uma ; para repsesental-o na assembléa geral
dos accionistas, que se realizará, logo após a constituição da
sociedade ; tomar parte em todas as votações da mesma para a
esc, olha dos administoadores e dos commissarios, bem como para
ou;e^os quaesqrer assumptos que estiverem na ordem do dia.

Feito em L'ége, aos vinte e sete de março de mil oit . centos e
noventa e nove.

Bom para procuração. — (Assignado) Arpa,. Moais.
Rubricado para annexo no cartorio do tabellião Gols, em An-

tuer pia.
Antuersia,trinta de março de mil oitocentos e noventa e nove.

—(Rubricado) F. V. de M.—I. B.—A. C.
Registrado em Anta erpia (toste), aos sete de abril de mil oi-

tocentos e noventa e nove, folio 93 retro, volume 148, casa 5.
Uma folha de papel selado.
Recebi deus francos o quatro centimos.-0 recebedor interino,

(assignado) &nets.
15. O abaixo assignado, Maximilion Motte, morador em Bru-

xellas, pelo presente, dá poderes ao Sr. Ge orges Marly para
comparecer ao acto constitutivo de uma sociedade anonyrna,por
constituir-se em Antuerpia sob a denominação de Sociéte' Ano-
nyme das Mines de Manganése de Ouro Preto (Minas Gemes,
Brésil) e para subscrever em seu nome trinta acções privile-
giadas de quinhentos fLancos cada um; para represental-o na
assembléa geral dos accionistas, que se realizará logo após a
constituição da sociedade; tomar parte em todas as votações da
mesma para a escolha dos administradores e commissarios, bem
como outros quaesquor assumptos que estiverem na ordem do
dia.

Feito em Bruxellas, aos vinte e seis do março de mil oito-
centos e noventa e nove.

Bom para procuração •—( Assignsdo) Max. Motte.	 -
Rubricado para aunexo no cartorio do tabelião Gols, em An-

tueepia.
Antuerpia, trinta de março de mil oito^entos e noventa e

nove. (Rubricado)— F. V. de M. —I B. —A. C.
Registrado em Antuerpia, (norte) sete de abril de mil oito-

centos e noventa e nove, volume 148, folio 93 retro, casa 5.
Uma folhe_ de papel selado.
Recebi dous francos -e quarenta centimos. — O recebedor

interino, (assignado). Sniets.
16. O abaixo assignado, Ch. Reicharcls, dá pelo presente

instrumento, poderes ao Sr. Georges Marly para comparecer ao
acto constitutivo de uma sociedade anonyma por constituir-se
em Antuerpia, sob à denominação de Société Anonyme das Mines
de Manganése de Ouro Preto (Minas Geraes, Brdsi0 e para
subscrever no seu nome vinte acções privilegiadas, de quinhentos
francos cada uma ; para represental-o na assembléa geral dos
accionistas, que se realizara logo após a constituição da socie-
dade ; tomar parte em quaesquer votações para a escolha dos
administradores e commis- sarios, bem como para quaesquer
outros assumptos em ordem do dia.

Feito em Bruxellas, aos vinte e seis demarço de mil oitocentos
e noventa e nove.

Bom para procuração.—(Assignado) Ch. Reichards.
Rubricado pára annexo no cartorio do tabelião Gols, em

Antuerpia,.
Antuerpia, trinta de março de mil oitocentos e noventa e

nove.
Rubricado. —F. V. de M. —I. B. — A. C.
Registrado em Antuerpia (norte),aos sete de abril de mil oito-

centos e noventa e nove, volume 148, folio 93 retco, casa 5.
Uma folha do papel sellado.—Recebi dous francos e quarenta
centimos.— O recebedor interino, (assignado) &nets.
. 17. A abaixo assignada, Condessa Maurice de Loog, Cora-

warem, nascida Joanne Louise Maria Gloislaine Motte, autori-
zada por seu marido, o Conde Mauricio de Corswarem, tombem
abaixo assiguado, morador em Sprimont, dá, pelo presente in-
strumento, poderesao Sr. Charles Motte, advogado em Bruxel-
los, para comparecer ao acto constitutivo de uma sociedade
anonyma por constituir-se em Antuerpia, sob a denominação de
Soada Anonyme de Mines de Manganése de Ouro Preto (Minas
Geraes, Brézi1) e para subscrever no seu nome dez acções privi-
legiadas de quinhentos francos cada uma ; para represental-a
na assemblea geral dos accionistas que se realizara logo após
a constituição da sociedade ; tomar parte nas suas votações para



9108 Quinta-feira 2	 MARIO CollArICYAL
	

Novembro —1899

uma ; para representei-o na assembléa geral dos aeólonistas
que se realizara logo após a constituiçã,o da sociedade ; tomar
parte em quaesquer votações para a escolha dos administra-
dores e commissarios, bem como quaesquer outros assumptos
contidos na ordem do : dia.

Feito em Bruxellas aos vinte e sete de março de mil oitocentos
e noventa e nove.

Bom para procuração.— (Assignado) Paul Pira rcl.
z Rubricado para annexo; no cartorio do tabellião Gols, em An-
tuerpia.

Antuerpia, trinta, de março dó mil oitocentos e noventa e
nove. (Rubricado) F. V. de 211— I. B. ; A. C.
. Registrado em Antuerpia (norte) aos sete de abril de mil
oitocentos e-noventa e nove, volume 148, folio 93 recto, casa 5.
Uma folha de papel sellado. — Recebi deus francos o quarenta
centimos. — O recebedor interino (assignado); Smets.

22. O abaixo assignado, Louis de Buggemons, advogado, mo-
rador em Liége, dá, pelo presente instrumento, poderes ao
Sr. Gustave Schmitz, para comparecer ao acto constitutivo de
uma sociedade anonyma, por constituir-se em Antuerpia sob a
denominação de Societe Anonyme des Mines de Mangandse de

• Ouro Preto, (Minas Geraes, Brdsil) e para subscrever em seu
nome °MU acções privilegiadas de quinhentos francos cada uma;

, para representai-o na assembléa geral dos accionistas, que se
realizará logo'após a constituição da sociedade, tomar parte
em quaesquer votações para a escolha dos administradores e
dos commissarios, bem como para outros quaesquer fins con-
stantes da ordem do dita; acceitar as funcções de adminis-
trador.

Feito em Liége, aos vinte e nove do março de mil oitocentos e
noventa e nove. Bom para procuração.—(Assignado), de Bugge-
mons. Rubricado para annexo, no cartorio do tabellião Gols, de
Antuerpia.

Antuerpia trinta de março de mil oitocentos o noventa e
nove.

(Rubricado) F. I. de M.	 I. B.; A. C.

Registrado em Antuerpia (norte), aos sete de abril de mil oito
centos e noventa e novo, volume 148, folio 93 recto, casa 5.
Uma folha de papel sellado. — Recebi dous francos e quarenta
centimos. — O recebedor interino, (assi enado), ,Smets.

•23. O abaixo assignado, Conde Oscar'sLe Grelle, dá, pelo pra--
sente instrumento, poderes as) Sr. Léon Vanclen Bosch, para
comparecer ao acto constitutivo de uma sociedade anonyina,
por, constituir-se em Antuorpia sob a denominação ,S)Ciéid A720-
nyme des Mines d3 Mangandse de Ouro Preto, (Minas Geraes,
Breil) e para subscrever no seu nem vinte acçães privilegia-
das de quinhentos francos cada uma; para representalsi na as-
semblea geral dos accionistas que se realizará logo após a con-
stituição da sociedade; tomar parte em quaesquer votações para
a escolha dos administradores e commissarios, bem como quaes-
quer outros assumptos que forem da ordem do dia.

Feito era Antuerpia, aos vinte e oito de março de mil pito-
centos e noventa e nove.

Bom para procuração.— (assignado) Conde Oscar Le Grelle.

Rubricado para annexo, no cartorio do tabellião Cols, em An-
tuerpia, trinta de março de mil oitocentos e noventa e nove.

(Rubricado).—F. I. de 31.-1. B.; A. C.

Registrado em Antnerpia (norte), aos sete de abril de mil oito-
centos e noventa e nove, volume 148, folio 93 recto, casa 5.
Uma relha de papel sellaslo.—Recebi dons francos e quarenta
centimos.— O recebedor interino,(assignado) Smets.

Para cópia.-0 tabellião (assignado), Alphonse Cols (sello do
tabellião)	 •

s/fSto por nós, presidente do tribunal de primeira instancia de
Antuerpia, para legalização da assignatura do Sr. Alphcnse
Cols, acima exarada.

Antuerpia, vinte de julho de mil oitocentos e noventa nove.
—(Assignado): L. Vau Cul pem (sello do tribunal.)

Reconheço verdadeira a assignatura supra do Sr. E. Van
Outrem, presidente do tribunal de primeira instancia de An-
tuerpia, e para constar onde convier, a pedido da Sociedade
Anonyrna das Minas de Manganez de Ouro Preto, passei a pre-
sente que assim:lei e fiz sellar com o sello das armas deste con-
sulado em AntTlerpia, aos vinte dias do mez de julho de 1899.
• O vice-consul, encarregado do consulado geral.-s-(Assignado),
Oswald Berre (sello do consulado).
, Reconheço verdadeira a assignatura do Sr. Osavald Birré,

vice-eonsul do Brazil em Antuerpia..
Rio do Janeiro, de agosto de mil oitocentos e 'noventa e

nove.—(Assignado sobre quatro estampilhas no valor de 550
réis): (sello do Ministerio das Relações Exteriores o estampilhas
no valor de' • réis inutilizadas pela Recebedoria). 	 -

Nada mais continham 03 ditos estatutos que fielmente verti
do proprio original ao qual me reporto. •

Em fé do que pissei a presente que assignei e sellei com o
Sello do meu oficio nesta cidade do Rio de Janeiro, aos 22 de
agosto de 1899.—Affonso H. C. Garcia, tradutor publico.

DECRETO N. 3.460 — DE 23 DE OUTUBRO DE 1899
Abre ao Ministeiio da Justi:a, e Negocio3 Interiores novo cradito de 3J0:000$,

sapp ementar á verba — Socc)rros Publicos — do exercLio de 1899

. O Presrdente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
attendendo ao que expsz o Ministro da Jástiça e Negoc'es Inte-
riores e tendo ouvido práviamente o Tribunal do Contas, nos
termos do art. 70, § 5" do regulamento approvado pelo decreto
n. 2.409, de 23 de dezembro de 1896, resolve abrir, de accordo
com o disposto no art. 54 da lei n. 560, de 31 de dezembro do
1898, novo credito suppl;menear de tresentos contos de reis
(300:000$009) á verba. —Soe iorros Publicas—do exereicio de 1899,
para °ocorrer, ao pagamento de despezas que devam ser impu-
tadas a esta verba ede adopção de providencias inamediatas e de
installação de serviço sanitarid extraOrdinario, no sentido de
prevenir a propagação da peste bubonica.

Capital Federal, 28 de outubro de 1899, 11 0 dt Republica.

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES.

Epitacio da Silvt Pessoa.

Sr. Presidente da Republica — Ainda por motivo da peste
'bubonica que se manifestou no ParaguaV e com o fim de evitar
que ella se propague no territerio brazileiro,' urge a creação de
tres estações de vigilaucia: uma na foz do rio !passai, no Estado
do Paraná, outra em Nioac, e outra ainda em Donra los ou na
Vaccária, no Estado de Matto Grosso.

Para acquisição do material, desinfectantes, barracas, carvão,
lubrificantes, aluguel de casa, pascial e transporte, está cilcu-
leda a despeza em 300:0J0$,' conforme o 'orçamente apresentado
pelo director geral de sande publica.

E como o credito supplementar de 400: 030$, á verba —Soccorros
Publicos — do actual exercicio, aberto pelo decreto n. 3.103, de
16 de setembro findo, Dão comporta as desnezas de que se trata,
torna se nedessario novo credito de 300:000$, supplementar á
referida veeba, que voe diSsrnareis abrir, nos termos do art. 54,
n. 1, da lei n. 160, de 31 de dezembro de 1893.

Capital Federal, 28 de outubro de 1899. —Epitacio Pessoa.

Proposta a S. Ex.— Para organizar a despeza sanitaria das
fronteiras dos Estados do Paraná e de Mattó-Grosso, tenho a
honra de propor a S. Ex. a creação de urna estação de vigi-
landa na foz do rio lguassú, naquelle Estado, o duas estações
semelhantes, uma em Nioac e outra em • Dourados ou na Vacca-
ria, no ultimo.

Em relação á preferencia que deve ser dada a Vaccaria ou a
Dourados, estou ainda colhendo informações, de, caracter , pra-
tico, é ulteriormente submetterei á apreciação do S. Ex. 3: que
se me affigurar raiais conveniente. 	 -

Em una dos deus portos, entretanto, a estação é necessaria.
Do plano de sedemos exclui, desde logo, as installações fixas,

por en:Ander que as estações mobilisaveis attenderão melhor ás
contingencls de'uma clespeza, que, por -ernquanto, não tem 'ao-
centuação topographica, visto a indemnidade do territorio na-
cional.
• Por esse motivo, os apparelhos o dispositivos sanitarios ado-

ptados são as barram is desinfectaveis e desarma veis, as estufas
locomoveis e os demais apparelhos porta,teis. 	 • -

O pessoal, de serviço é o mais resumido possivel e nein con-
viria fktsse numeroso ; salva, naturalmente, a eventualidade de
ser opportunamente auglaientado.
• Nas indicações juntas, offereço á consideração do S. Ex. um
prl,jecto de orçamento da despesa a fazer-se durante seis meses,
incluindo noite -o custo das installições. "

Si o plano merecer a approvaçãe, ouso suggerir a S. Ex. a
abertura de uni credito Supplementar á verba— Soccorros Pu-
blicos — na importancia de 300:0000$, afim de que, sobre a
somma calculada, haja um pequeno excedente destinado ao pa-
gainento de .transporte do pessoal e do mates:ai.

Em 13 de outubro de 1899.—Meno de Andrade.

Despeza sanitaria dts fronteiras do Paraná e Matto Grosso

Material de desinfecção :
6 estufas locomoveis de Geneste, R 101 	
4 ditas idem, Y 61 	
4 ditas idem, M 71 	

Capas das estufas 	
20 pulverisadores, corpo de vidro F D G 	
20 carrinhos para transporte dos pulveri-

• sa.dores 	
10 apparelhos para desprendimento de for-

mol 	
• 1.000 litros de alcool methylico 	

Expedição, 15 0/0, mais ou menos 	
Desinfectantes e remedios 	
Barracas, modelo Geneste 	

' Eventuaes 	

193:004000
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Custeio das estações do -IguassU, de Nioac
e de Vacearia, durante seis mezes, na
razão de 15.300$ por inez, conforma o

• • orçamento junto 	
Para transporte de pessoal o material 	

Credito supplementar á-verba-Soccorros
publicos  •

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1899. --- Nuno' de An-
drade.

Orçamento da de-,:peca a puer-se com a.; estações sanitarias de •
Nioac e Vaccaria

1 medico 	 	 1 : 00(M00
1 paarmaceutico 	 	 4008000
1 machinista 	 	 350$000
1 enfermeiro 	 	 350:000

10 guardas 	 	 1:500$000

3:600$300
	Carvão e lubrificantes 	

	
50015000

Despezas extraor linarias do installação • do
material, aluguel de casas, serviços de esta-
fetas, etc 	

	
1:000$000

5:101000.
• 3 estações a 5:100$ cada uma, por II107 	

	 15:300$000

	

Despem em seis mexes 	
	

91:8014000

Rio de Janeiro, 13 de outubro de 1899.-Nuno de An-
drade..

DECRETO N. 3.461 - DE 28 DE OUTUBRO DE 1899
Crèa mais uma brigada de infantaria do guardas nacionaes na camarca de

S. Paulo de Muriahé, no Estalo de Munas Goraea

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, para
execução do decreto n. 431, de 14 de dezembro de 1896, decreta:

Artigo unica. Fica arcada na guarda nacional da comarca de
S. Paulo de Muriahé, no Estado de Minas Geraes, mais urna
brigada de infantaria, com a designação de 102, que se consti-
tuirá de tres batalhões de serviço activo, as. 301, :.: 05 e 306,
e um do da reserva, sob n. 102, os quaes se organ , zarão com os
guardas qualificados nos districtos da mesma comarca ; revo-
gadas as disposições em contrario.

Capital Federal, 28 de outubro de 1899, 11" da Republica.

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES.

Epitacio da Silva Pessm.

DECRETO N. 3.962 - DE 28 DE OUTUBRO DE 1899
era mais uma brigada de infantaria e outra do cavilharia de guardas n I-

cluia-a na comarca de Passos, no Estalo de Minas Gemes

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, para
execução do decreto n. 431, de 14 de dezembro de 1890, decreta:

Artigo unico. Ficam creadas na guarda nacional dá comarca
de Passos, no Estado de Minas Geraes, mais uma brigada de
infantaria e uma de cavallaria, aquella com a designação de '103' -

. que se constituirá de ires batalhões do serviço activo, ns. 307,
308 e 309, e um do da reserva, sob, a. 103, e esta com a des-
ignação de 32', que se constituirá de dons çeginaentos, sob os
ns. 63 e 64, os quaes se organizarão com os guardas qualifi-
cados nos districtos da mesma comarca ; revogadas as disposi-
çõas em contrario.

Capital Federal, 28 de outubro de 1899, 11° da 1tepublica..

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES.
Epitacio da Silva l'essol.

DECRETO N. 3.463 - DE 28 DE °urnas) DE 1899
Creu, mais uma brigada do infantaria do guardas nacionao na comarca da

Bagawro, no Estado de Minas Geram'

O Presidente da Republica dos Estados Cilicies do Brazil, para
execução do decreto n. 431, de 14 de dezembro de 1896, decreta:
• Artigo unico. Fica manda na guarda nacienal da comarca da
Bagagem, no Estado de Minas Geraes, mais uma brigada de in-
fantaria, com á designação de 104a , a qual se constituirá de tres
batalhões do servido activo, sobes ns. 310, 311 o312, o um do
da reserva sob o.n. 'O?. os camas se organizarão com os guardas
qualificados nos d i stricios da mesma comarca ; revogadas as dis-:
posiçfies em contrario.

Capital Fedaral, 28 de outubro de 1899, 11^ da Republica.

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES.

Epitacio da Silva Pessoa.

DECRETO N. 3.964 - DE 28 DE OUTUBRO- DE 18.39
Crea uma brigada de infrataria de guardas naciones no municipio de

• Garanhuns, no Estado de Pernambuco

O Presidente da Republica dos Estados Unidos cio Bra,zil, para
execução do deus to n.431, de 14 de dezembro do 1896, decreta;

Artigo unico. Fiçist crescia na grarda nacional do municipio de
Garanhuns, nó Estado de Pernambuco, uma-brigada, de infanta-
ria, com a designação da 29", que se constituirá de tres bata-
lhões de serviço activo, ns. 70, 71 e :2, e um do da reserva, sob
n. 24, os quaes se organizarão com os guardas qualificados nos
distrintos do mesmo municipio; revogadas as disposições era con-
trar.o.

Capital Federal, 28 de outubro de 1899, 11° da Republica.

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES.
Epitacio da Selva Pessoa.

DECRETO N. 3 ..465 -DE 28 DE OUTUBRO DE 1899
Crea uma brigada de infantaria de guardas narionaes no municipio do Ioga-

-	 seita, no Estado de Pernambuco

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, para
execução dó decreto n. 431, de 14 de dezembro de 1890, decreta:
• Artigo unico. Fica creada, na guarda nacional do municipio
de Ingazeira, no Estado de Pernambuco, uma brigada de infan-
taria, com a designação de 23", que •se constituirá de tres ba-
talliõrs do serviço activo, as. 67, 68 o 69 e um do da reserva,
sob n. 23, os quaes se organizarão com os guardas • qualificados
nos districtos do mesmo municipio ; revogadas as disposiçõas em
contrarie.	 •
•Capital Federal, 28 de outubro • de 1899, II° da Republica,
•

M. FERRAZ DE CAMPOS .SALLES.

Epitocio da Silva Pessoa.

• DECRETO. N. 3.466 - DE 28 DE OUTUBRO DE 1$99
Crea uma brigada de cavai/ar:ia de guardas nacionaes na comarca de 5. Simão,

no Estado de S. Paulo -

O Presidente da Republica dos Estalos Unidos do Brazil, para -
execução do decreto n. 931, do 14(10 dezembro de 1890, decreta:*
•Artigo unico. Fica creada na guarda nacional da comarca de

S. Simão, no Estado de S. Paulo, urna brigada de cavallaria,
com a designação de 11°, que se constituirá de dons regimentos
da mesma arma, as, 21 e 22, os quaes se organizarão com os
guardas qualificados nos districtos da mesma comarca ; revo-
gadas as disposições em contrario.

Capital Federal, 28 de outubro de 1899, 11 0 da Republica. .

M. FERRAZ DE CAMPOS &ALUES.

Epitacio da Silva Pessoa.

91:800$000
13:200$000

-----------

300:000$000

Ministerio da Justiça o -Negocios
stp	 Interiores
. Por decretos de •21 de outubro ultimo,

foram nomeados para a guarda nacional: .
ESTADO DA BAIIIA

Comarcl de Curra linho

33" brigada da infantaria
Coronel-commandante, o tenente-coronel

Francisco de Barros Lordello ;

Estado-maior-Capitães-assistentes, Jesuino
Tertuliano Marques e José Antonio de Moura;

Capitães-ajudantes de ordens, Veridiano
Ferreira de Almeida e Antonio Ribeiro de Ma-
gathãeS ;

Major-cirurgião, Dr. Timotheo Symph.o-
riano Maciel.

97° batalhão de infantaria
Tenente-coronel commandante, o major Ra-

miro José de Salles.
Estado-maior-Major-fiscal, o capitão Bem-

venuto Rodrigues da Costa ;

,	 -
! Capitão-ajudinte, Arthur Ribeiro de Ma-
galhães;

Tenente-secretario, Francisco Cardoso Fraes;
Tenente-quartel-mestre, Eduardo Candido

iCosta
Capitão-cirurgião, o pharmaceutico Calixto

1

• Ribeiro Soares.	 .
1 0 companhia-Capitão, Fausto Ribeiro de

Magalhães;
Tenente, Antonio da Silva Vallú ;
Alferes, Bellarmino Pereira Sampaio e He-

leodoro José Setubal.



0110	 Quin ta-feira 2	 DIÁRIO OPPICIÁL

	

•nn•n•••nnnn •	 • Novembro —1899

2, companhia—Capitão, Manoel Fernandes
Cardoso

Tenente, Luiz da Rocha Gaivão •
Alferes, Gabino Bonifacio dc3 Santos e Simão

Ferreira de Sant'Anna.
3a companhia—Capitão, Manoel Caries Ri-

beiro
Tenente, Astrogildo Peixoto da Silva
Alferes, Cresaencio Ignacio Nunes e Sove-

nano Campos dos Anjos.
4° companhia — Capitão, Antonio José Cor-

rêa;
Tenente, Speridião S ouza Azevedo;
Alferes, Alfredo Gospar Ribeiro e Roclolpho

Claudio de Albergaria ;

950 batalhão de infantaria

Tenente-coronel-commandante, o capitão
Aprigio da Costa Mello.

Estado-maior — Major-fiscal, o major José
Tiberio Sampaio

'
•

Capitão-ajudante, Henrique Vieira Gomes ;
Tenente secretario, Libanio Dias , Sampaio ;
Tenente-quartel-mestre, Co.ndido Augusto

da Silva ;
Capitão-cirurgião, Antonio Dutra Silva.
l a companhia—Capitão, Antonio Dias Sam-

paio;
Tenente, José Antonio Ribeiro•;
Alferes, Genesio Ribeiro do Espirito . Santo

e Justinimo de Araujo Lagos
2a companhia — Capitão, Francisco José de

Sant'Anna;
Tenente, Francisco Virginio de Souza ;
Alferes, Marc..1'.ino Jose do Carmo e Au-

gusto José de Sant'Aina.
3a cornipanhia—Capitão,Reginaldo Dias Re-

bouças ;
Tenente, Joaquim Antonio de Oliveira
Alferes, Hygino Dias Rebouças e Porcinio

Dias Rebouças.
4° companhia—Capitão,Gerado Alves Por-

tella
Tenente, Baldoino Ferreira da Cunha
Alferes, Carlos Dias de Oliveira e Felizardo

Dias Rebouças.

330 batalhão da reserva

Tenente-coronel commandante, Domino da
Silva Figueiredo.
' Estado-maior—Major-fiscal, Gracindo Chris-
piniano de Araujo ;

Capitão-ajudante, Antonio da Silva Figuei-
redo:

Tenente-secretario, Clementino Fonseca
Mello

Tenente-quartel-mestre, Arsenio Dutra
Costa

Capitão-cirurgião, José Joaquim Ribeiro
Sampaio.

l a companhia—Capitão, Timotheo Caldeira
da Silva ;

Tenente, Antonio Silvestre dos Santos
Alferes, Elias José Santiago e Afluindo José

de Novaes.
2° companhia—Capitão, Processo José da

Silva
Tenente, José Ferreira Baptista •
Alferes, Porfirio Cordeiro de Mello e Anto-

nio Pereira Bastos.
33 companhia—Capitão, Manoel Marques de

Oliveira Fraga ;
Tenente, Fausto Delfino da Rocha Passos
Alferes, Rodrigo Joaquim Coelho e Lucio

Januario Fonseca.
4° companhia—Capitão, Manoel Luiz Alves

Muni z ;
Tenente, Gerniniano Fernandes dá Lima
Alferes, José Dias do Canto e Valentim Mo-

reira Pinto.

Comarca de Maragogipe
12 brigada de cavaltaria

Coronel-commandante, o capitão Ceciliano
da Silveira Gusmão ;

Estado-maior — Capitães-assistentes, José
Borges da Ressurreição e Heleodoro José da
Silva ;

Capitães-ajudantes de ordens, Jose da Sil-
veira Fagundes e Pedro Dantas Pereira ;

Major-cirurgião, Estevão José da Silva.

23° regimento de cavallaria

Tenente-coronel commandante, Vicente Xa
vier de Almeida.

Estado-maior—Major-fiscal, Manoel Fran-
cisco dos Prazeres

Canitão-ajudante, João Vaz Lordello
Tenente-secretario, João da Silva de Mo-

raca ;
• Tenente-quartel-mestre; • Quiriuo José da
Silveira

Capitão-cirurgião, Manoel Francisco Ri-
beiro ;

Alferes-veterinario, Manoel Condido de Oli-
veira.

1° esquadrão—Capitão, José Tiburcio de
Sua;

Tenente, Theophilo da Costa Nogueira -
aliere a, Marcellino Machado Barbalho e

leo :areio Pef era do Figueiredo. ,
2^ esquada:a —Capitão, Firmino Joaquim da

Hora
Tenente, José Anton'o da Silva ;

Firmino Borges dos Santos e João
Antoeio de Alruehla

3 0 esa utidrão--Capitão, Manoel Rodrigues
da Silvá;

Tenente, Sevariam° Manoel de *Andrade;
Izidoro Justo da Cunha e Ricardo

de 2JUZ 4 Lima.
4 , esquadrão—Capitão, José de Souza Bit-

tencr Python;
Tenente, Manoel Pereira da Costa e Souza.
Alferes, Antão de Souza Ribeiro e Victo-

flano Pereira de Mattos.

240 regimento de cavallaria

Tenente-coronel commandante, o capitão
Flo rentino Borges da Ressurreição;

Esta clo-or a or—Maj o r-fi scal, R ami ro José
de Sant'Anna;

Capi CãO-f judante Adrião José da Silva; -
Tenente-secretario, Manoel João de Oli-

veira;
Tenente quartel-mestre, Manoel Corrêa

Dias;
Capitão-cirurgião, José Antonio de Souza

Lemos;
Al.eres -veterinario, Manoel da Silveira

Cruz.
l a esquadraid—C•apitão, Antonio Jacintho de

Almeida Goela.;
Tenente, Marcello Ferreira de Cirqueira;
Alferes, Francisco Xavier Alves e José

Cupertino Daniel Baptista.
2° esquadrão—Captão, José Antonio de Al-

meida costa:
Tenente, Antonio Octaviano Machado;
Arares, Virai lio de Souza Nunes e Canstan-

tino José ea Silva.
3° esquadrão—Capitão, Virgilio Pereira

Caldae.
Tenente, Luiz José da Silva;
Alferes, Antonio More ira Tupinambá e

Aristides Vieira de Macedo.
4' ( aquadrão—Capitão, José Severino de

Andrade.
Te . ente, Everaldino Justo da Cunha;
Alferes, Francisco Pereira Lordello e Gui-

lhermino Rodrigues da Silva.
Comarca de S. RIU

27a brigada de infantaria—SI' batalhão de
infantaria

Estado-maior—Major-fiscal, Manoel Fran-
cisco dos Reis ;

G pitão,ajudante, Christovão Alexandre
Pinto

Tenente-secretario, Evaristo José de Oli-
veira

Tenente quartel-mestre, José Japiassú
Peixoto da Silva

Capitão-cirurgião, João Augusto dos San-
tos ;

companhia—Capitão Januario Rodrigues
Vellame ; '

Tenente, Augusto Borges da' M atta.;

Comarca de Valença

5a brigada de cavallaria

Estado-maior—Capitão-ajudante de ordens,
Agrippino Baptista Soares

Major-cirurgião, o capitão João Baptist.a.
Lizardo.

9° regimento do cavallaria

Estado-maior—Major-fiscal, Augusto Hen-
riqucs Guimarães;

Capitão-ajudante, Firmino Baptista Soares;
Capitão-cirurgião, Bemvindo Coutinho

Souza ;
Alferes-veterina.rio, José Bernardo de Santa

Anua.
1° esquadrão — Tenente, Mario Baptista

Soares ;
Altivas, Joventino Marinho Gonçalves •

Pedro Nilo da Cunha.
2^ esqt:adrão — Capitão, Ismael Baptista

Soares ;
Tenentes, Mizaeldos Santos Soares 	 Ni-

colau Marques de Àquino ;
Alferes, Julio Marinho Gonçalves e Antonio

Alvares Araujo Pinto.
3^ esquadrão—Tenentes, o alferes Salus-

tiano Candido da Silva e Arthur F, ranklin de
Carvalho;

Alferes, Jovino José dos Santos e Ozano
Japialsú Peixoto da Silva Junior ;

2' companhia— Capitão, Reinado José Pe-
reira

Tenente, João Baptista Maia
Alferes, José Maria Baptista e Antonio

José dos Santos.
3 ,• companhia—Capitão, Leopoldino Manoel

do Nascimento ;
Tenente, Hyppolíto Pereira da Fonsaca ;
'Alferes, José Joaquim da Fonseca e Roque

Manoel do Nascimento.
4 ., comnanhia — Capitão, Antonio José do

Souza Lopes ;
Tenente, Marcollino José dos Santos ;
Alferes, Ageippino Fernandes Lima e Mar-

tinho Rodrigues Valiam° Junior.

20° brigada de cavallaria

Estado-maior — Capitães-assistentes, Leo-
poldo Casario e Aprigio José Lobo

'
.

Capitães-ajudantes de ordens, José Lino de
Queiroz e Euthymio Braulio ;

Major-cirurgião, Dr. José Ferreira Netto.

39 3 regimento de cavallaria

Estado- maior—Major-fiscal, Alexandre For-
tunato da Fonseca ;

Capitão-ajudante, Serapião José Gomes
Teneate-scaretario, Deocleciano Francisco .

dos Reis ;
Tenente quartel-mestre, Marcionillo Sil-

vino dos Reis ;
Capitão-cirurgião, Luiz Antonio Vilguel-

ras ;
Alferes-veterinario, Bibiano Soares Cupim.
1" esquadrão—Capitão, Arthur Jansen Fer-

reira ;
Tenen es, Lino José da Costa Quentro e

e Flaviano Pinheiro da Paixão ;
Alferes, Manoel Bernardino da Paixão e

João Augusto dos Santos Filho.
2° esquadrão—Capitão, Collatino da Costa

Quentro ;
Tenentes, Theophilo da Silva Cajazeira e

Fraeci co Sabino Mala;
Alie.•es, João Rodrigues Voltam° e Armando

Britulio.
, :ai esquadrão—Capitão, Antonio Francisco

Vellarrie Filho ; 	 •
Tenentes, Leopoldino Pereira e Oscar Odi-

lon Moreira ;
Alferes,Abraha In Francisco Folguê e Olivio

Carvalhal Ferreira.
4" esquadrão—Capitão, Alipio Rodrigues do

Nascimento;
Teneotes, Felicíssimo de Souza Lopes e

Arcimino Ferraz-; 	 -
Alferes, Cassiano José de Almeida e Palrá

Vai de Carvalho.



137° batalhão de infantaria
Commandaná, o tenente-coronel La.urindo

Pereira de Almeida.
Estado-maior — Major-fiscal, o tenente

Carlos Cunha
Capitão-aludante, João Henriques Barrete;
Tenente-secretario, o alferes Pedro Ro-

drignes de Souza
Terente-quartel-mestre, Antonio Julio Cesar

Bolças ;
Cirurgião, o capitão Virgillo José de Oli-

veira.
138° batalhão de infantaria

Tenente-coronel com r -adente, o major
Guilhermino Muniz Fe:reira.

Estado-maior—Major-fiscal, o tenente Luiz
Manoel da Silva Lemos

Capitão-aju !ante, Arthur dos Santos Cas-
tro

Secretario, o tenente Manool dos Santos
Ferreira,

Tenente-quartel-mestre, Porcino José de
Oliveira

Cirurgião, o capitão Emygdio Custodio Ri-
beiro.

•46 batalhão da reserva
Tenente-coronel comrnandan'á, o capitão

Antonio Vaz Sampaio Sobrinho.
Estado-maior — Major-fiscal; o capitão

Joviniano Costa Gaivão
Capitão-ajudante, Manoel Moreira de

Freitas
Tenente-secrefario, Manoel da Costa Gol-

vão;
Tenente-quartel-mestre, Raymundo Fortu-

nato Caldas
Cirurgião, o capitão Joaquim José de Santa

Anua.

— Por decretos de 28 de outubro ultimo
Foi nomeado o tenente Augusto Celso de

Moura para o posto de capitão da 4° compa-
nhia do 22° batalhão de infantaria da guarda
nacional da comarca de Sete Lagfia,s, no Es-
tado de Minas Geraes •

Foi declarado sem eIreito o decreto (10 27 de
maio de ultimo, na parte em que privou Ce-
lestino Garcia de Aline:da do posto de capitão
da guarda nacional desta Capital, ficando o
mesmo official aggregado ao 14° batalhão do
infantaria da mesma milicia, conforme pediu.

_

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negoeios
Interiores

POLICIA DO DISTRICT° FEDERAL

Por portarias de 1 do corrente
Foi transferido para a 4a circumecripção o

primeiro supplente de delegado da 16, cir-
cUmscriaçã,o Dr. Antoolo Angra de Oliveira.

Foi exonerado do cargo de inspector seccio-
nal da 30- circumscripçao suburbana -o cidadão
Joaquim Ignacio Leal e nomeado para sub-
stituil-o Luiz José- Mo iteiro Torres.

Ministerio das Relações
Exteriores

Por portarias de 31 do mez proximo finto,
foram nomeados Zacharias de Góes Carvalho
e Napoleão Reys amanuenses da Secretaria de
Estado deste Ministerio.

Ministerio da Fazenda

Quadro demonstrativo dos valores, quantidade e impor,-
tancia de notas do papel 7moeda em circulação até 30 de
setembro de 1899

VALORES
QUANTIDADE

DE
NOTAS

IMPORTÂNCIA
POR

VALORES

IMPORTÂNCIA TOTAL
EM CIRCULAÇÃO

3500 13.264.172 6.682:0863000
1$000 16.083.130 16.033:1303000
2000,3 10.857.954 1/2 21.715:9093000
5$000 6.577.568 32.887:8403000

103000 6.691.040 1/2 66.910:4053000
•	 203000 3.468.001 69.360:0203000 733.751:7053000

30$000 177.058 5.311:7403000
503000 2.377.815 1/2 118.830:775$000

1003000 620.137 62.013:700$000
200$000 1.052.375 1/2 210.475:100$000
500$000 . 246.942	 . 123.471:000$000

61.416.192 4/2 733.751:7053000

A circulação em 31 de agosto ultimo era do 	
A diferença para menos é de 2007:500000 	

Esta diferença provém:
Da impirtancia incinerada, nos termos do accordo de

15 de junho de 1893 	
De descontos de taifas e n s ibstituieb 	
Troco era moedas de bronze 	

735.759:204000

2.093:009$090
2:50n)30
5:000$030

2.007:5003300

Restava, pais, em circulação em 30 de setembro de 1893
	

733.751:704009
•••nn• ••••••-n -nn•n

NO TA

Exlstiamm circulação até 31 de dezembro de 1893 	  783.941:7583000
Importancia retirada até 30 de setembro de 1899 	 	 52.190:0333000
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Alferes, Luiz Pereira do Mendonça So.
brinbo e João Gualberto da Hora.

4° esquadrão—Tenentes, João Marques de
Magalhães e Elpidio de Queiroz

'Alferes, Manoel Barbosa da Rocha e João
Alexandrino dos Passos.

101 regimento de ca.vallaria
Estado-maior—Major-fiscal, Luiz Bertani
Capitão-cirurgião, Jordão Cordeiro Bo-

telho
Alferes-vetorinario, Cesar Gonçalves de

Mattos.
1° esquadrão—Tenentes, Benedicto Manoel

de Faria e José Antonio da Silva
Alferes, Serapião- Gomes dos Santos.
2° esquadrão—Tenente, Francisco Saltes

Miranda
Alferes, Miguel Antonio do. Silva.
3° esquadrão—Capitão, José Joaquim Tei-

xeira Gondim ;
Tenentes, Jeronymo Antonio Dias e Manoel

Ventura do Meirelles;
Alferes, João Theophilo Cabral e Manoel

Cyrillo de Carvalho.
40 esquadrão—Capitão, Joaquim Sergio dos

Santos Alves;
Tenente, Manoel Martins da Silva;
Alferes, José Pedro Lopes Duarte.'

Co narcl. de Amargosa

22' brigada do cavallaria
Coronel-conamandante, o tenente-coronel

Augusto José Pugas.
Estado-maior — Capitães-assistentes, Au-

gusto José Pugas Junior e Augusto Soares;
Capitães-ajudantes de ordens, Francisco

Aprigio Leovigildo de Oliveira e Manoel Mia-
rio de Almeida;

Cirurgião, o major Francisco Ferreira Costa
Gaivão.

.43" regimento de cavallaria
Commandante, o tenente-coronel Germino

de Cerqueira Bastos.
Estado maior—Major-fiscal, o capitão Ma-

noel Mario Caldas;
Capitão-ajudante, o tenente Cantidio Ri-

beiro de Almeida ;
Secretario, o tenente Tranquilino José de

Mello
,Tenente quartel-mestre, Abilio Cruz'
Capitão-cirurgião, o tenente Alfredo Mar-

tins
Alferes veterinario, João Francisco Pires.

440 regimento de cavallaria
Commandante, o tenente-coronel Gracindo

José de Brito.
Estado-maior — Major-fiscal, o capitão An-

tonio Emiliano Tosta
Capitão-ajudante, Francisco de Andrade

Souza
Tenente quartel-mestre, Cliudemiro Ale-

xandrino Veiga
Capitão-cirurgião, o capitão, Paulo Ro-

drigues de Menezes
Alferes-veterenario, Floriano Pereira de

Borba.
46 1 brigada de infantaria

Coronel commandante, Francisco de Al-
meida Sampaio.

Estado-maior — Capitães-assistente% o ca-
pitão Antonio Augusto Maxixe e Juventino
de Andrade;

Capitães-ajudantes de ordens, Manoel Za-
charlas de Vasconcellos e alferes Pedro
Barbosa dos Santos ;

Major-cirurgião, o major Euclides Coitinho
Muniz.

1360 batalhão de infantaria
Tenente-coronel em-mandante, o tenente-

coronel Tito de Corqueira Bastos.
Estado-maior — Fiscal, o major Melanio

Francisco Marques
Capitão-ajudante, Plinio Tude de Souza

• Tenente-secretario, o tenente Antonio Ta-
vares Cafezeiro ;

Tenente-quartel mestre, Manoel Candido de
Oliveira

Capitão-cirurgião, o tenente Euzebio Joa-
quim Venoso.
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moção ao posto de capitão, excepto no que se
refere â annullação da classificação do ca-
pitão Alberto Cardoso de Aguiar, que legal-
mente foi promovido no corpo de estado-
rilaior,em vista das disposições que vigoravam
ao tempo dessa promoção,não sendo, portanto
ndcessaria a aggregação proposta do capitão
Ovidio Abrautes.— J. 1V. de Medeiros Mallet.

• •
Consulta a que se refere a portaria supra

. Sr. Presidente da Republica—Por inter-
me lio do Ministerio da Guerra, em aviso de
8 de julho ultimo, mandaste4 rernetter a este
tribunal, para con-ultar com seu parecer, o
requerimento com os papeis a elle referentes,
no qual o tenente doestado-maior de l a classe
Filete Pires Ferreira pede promoção.

A 4 , secção do Estado-Maior do Exercito
diz que o requerente, adregando ter direito á
promoção ao posto de capitão de engenheiros,
em consequencia da resolução publicada na
ordem do dia n. 775, pede ser promovido a
esse posto, porquanto julga-se preterido pelo
capitãci João JosS' de Campos Curado e outf o.

O requerente, continúa a secção, tendo
gosado quatro tnezes de licença, para tratar
de seus interesses, 'perdeu tempo em sua
antiguidade de posto, de accordo com o art. 12
do decretou. 1.351, de 7 de fever:eiro de 1891,
a contar de 15 de "julho , do mesmo muno,
quando já era tenente, ficando assim mais
moderno do que os actuaes capitães por elle
indicados na . sua petição, os games foram
legalmente promovidos. •

«Em vista, porém,' da resolução acima
citada, corroborara pela de 16 de dezembro
ultimo, determin indo que o tempo de li-
cença para tratar, de interesses, .6 sóinente
perdido no tempo de 'praça, tornar-se ida o
requerente mais antigo, si tombem não
perdesse o tempo, em que esteve como go-
vernador no Amazonas.

eO art. 1° das Instrucções para execução
do citado decreto declara que os officlaes ar-
regimentados e os de corpos ospeciaes con-
tarão p ara todos os effeitos o tempo decor-
rido no desempenho de mandato legislativo
no Congresso Federal, de nesissão diploma-
tica ou -reservada no exterior e de cargos
DOS corpOs do policie ou de bombeiros, que,
pelos respectivos regulamentos, devam ser
°ocupados por officiaes do exercito.

«Por decreto n. 134, do 12 de feveroiro de
1892, tornou-se a mesma disposição extensiva
aos officiaes do exercito e da urinada eleitos
memhros dos Congressos dos Estados.

«Não se tratando alai dos cargos de gover-
nadores dos Estados, deve . o requerente não
contar para a promoção o tempo em que se
achou como governador do Amazonas, e, por
isso, era mais moderno do que o capitão
Ovidio Abrantes, quando esto foi promovido,
e do que todos os outros, a que alude, mo-
tivo por que parece á secção não estar nas
condições de ser attendido.»

O general de divisão chefe do estado-
maior do exercito diz que . a reclamação do
supplicante não depende da resolução tomada
sobre consulta do Supremo Trieunal
de 14 de junho de 1897, porque os quatro
mezes que obteve de licença para tratar de
negocios de seus interesses já, lhe são des-
contados no tempo do praça e não no de
posto; depende sim, de não se lhe levar em
conta o tempo que servira como governador
do Estado do Amazonas.

E depois de transcrever o decreto n. 134,
de 12 de janeiro de 1892, e as instrucções
para a • exesução do de 7 de fevereiro de
1891, diz o chefe do Estado-Maior

« Como se vê, nem naquelas instrucções,
nem no decreto que as ampliou, foi compre-
hendelo o cargo de governador, e, portento,
só resta em favor do reclamante o art. 10,
que dispõe que o tempo decorrido no desem-
penho de commissões estranhas ao Ministerio
da Guerra, .que não tenham sido exceptua-
das, será computado ámente para a re-
forma.»

O Supremo Tribunal Militar tendo estudado
a questão passa a expender o que pensa a
respeito.

O caso subinettido a consulta independo
de contar-se ou não o tempo decorrido no
exercicio do cargo de governador do Estado.

O tenente Pires Ferreira pede promoção
com a antiguidade de uma data muito ante-
rior á da sua eleição para governador do
Amazonas, pede promoção por julgar-se pre-
terido em 1894, e só assumiu o governo desse
Estado em 1896; consequenteinente, por tal
mo ivo não se lhe Ode fazer de:sconto de
ant ,gu:dade de posto naquela época. 	 '

O peticionario, por ter gosado quatro mezes
de licença, para tratar de interesses seus,
soffreu desconto desse tempo em sua antigui-
dade de posto, por isso passou na escala para
baixo de muitos camaradas mais modernos;
dando-se vagas de capitão nos corpos de en-
genheiros e do estado-maior de Ia classe,
foram promovidos alguns desses cameradas.

Tendo declarado a resolução de 4 de outu- •
bro do 1897, tornada sobra consulta deste tri-
bunal, que o desconto aos licenciados para
tratarom de interesses particolares, deve ser
feito no tempo de praça, e não no de posto,
foi annullada a nota lançada no almanaek
em relação ao requerente,-e a outros, quanto •
á perda do tempo no posto; assim o peticio-
nario readqu'riu a sua antiguida, te de te-
nente, e, portanto, ficou com o'direito de re-
clamar° seu logar acima dos que o preteri-
ram:

Antes do lhe sor descontada a antiguidade
no posto, o requerente occupa.va logar no
almanack abaixo de João Jos') de Campos
Curado, e logo acima de Olavo Manoel
Corrêa—(Ver Alátanaell de 1892— Notas cor•
reetivas.)

Olavo Corrêa foi promovido a capitão no
Estado Maior de l a classe em 23 do julho de
1894, e Campos nurado, tendo sido graduado
em capitão a 22 de março, foi promovido a
effectividado tambem a 23 de julho de 1894,
para o corpo de engenheiros.

Si não fora o desconto na antiguidade do
posto. tocaria ao peticionaria, e não a Olavo
Corrêa, a promoção naquella data.

Paio facto da annullaçã,o desse desconto •
cabe-lhe aceesso, não para o corpo de enge-
nheiros, mas para o do Estado Maior da
l a classe com a data da promoção de Olavo
Corrêa, e não com a da promoção de Campos
Curado.

‘ Realizada a promoção do tenente Pires
Ferreira, deve pass Ir a aggregado, sem ven-
cimento de antiguidade, até que lhe toque
acce,sso, o mais moderno dos officiaes, que o
preteriram ; e como os tenentes do Estado-
Maior de l a classe concorrem, por ordem de
de antiguidade, não só para o preenchimento
das vagas de capitão deste corpo, como para o
das do mesmo posto no corpo de engenheiros,
devo passar á aggregado o tenente, que por
ultimo teve promoção, consequentemente
quem deve passar a aggregado é o capitão de
engenheiros Ovidio Abrantes, promovido a 2
de dezembro ultime.

Aggrega lo o capitão Abrantes , abre-se
uma, vaga de seu posto no corpo de engenhei-
ros, e o tribunal entende que deve ser néllá
incluido o capitão Alberto Cardoso de Aguiar,
que por ser o mais moderno do Estado Maior
de l s classe ficará excedendo do quadro deste
corpo; accreseendo que de direito lhe compe-
tia ser promovido para o corpo de engenhei-
ros, porque no Estado Maior de P classe, de-
pois da promoção do capitão Tasso Fragoso,
por actos de bravura em 1894, só occorreraen
duas vagas de capitão, das quaos uma foi
preenchida por Olavo Corrêa e o preenchi-
mento da outra toca a Pires Ferreira, como
ficou demonstrado.

To las as outras vagas providas por tenen-
tes do Estado Maior deram-se no corpo de
engenheiros.

O dispositivo do art. 31 do regulamento de
31 de março de 1851, limitando a seis me-
zes o prazo em que o officifial preterido tem
direito a reclamação, não é applicavel

1...•n•nn*1111141

Ministerio da Guerra
Por portarias de 30 do mez findo: 	 -
Foi nomeado o capita."o do corpo de estado-

maior de artilharia José Leandro Braga Ca-
valcanti para exercer interinamente o logar
de adjunto da l a secção da Direcção Geral de
Artilharia;

Concederam-se 90 dias de licença, com o
respectivo ordenado, ao medico-adjunto dos
.exercito Dr. Felino° Machado Pedreira para
tratar de sua saude no Estado da Bahia, con-
formo pediu.

Expediente de 28 de outubro de 1899

Ao Sr. Ministro da In lustria, - Viação e
Obras Publicas, pe lindo que mande fornecer á
Repartição do Estado-Maior do Exercito
plantas, em origind ou por cópia, de estradas
de ferro,' telegi aphos, vias pluviaes e quaes-
quer outros dados que possua ser aiteis
áquella, repartição. conforme já foi ,solieitado
em aviso de 22 de fevereiro ultimo e de novo
pede o chefe do est ido-maior, em officio
n. 2.158, de 17 de corrente.
• —Ao SuPremo Tribunal Militar,rer- 	 a
para os fins convenientes, cópias authenticaa
dos decretos de 27 deste mez, promovendo ao
posto de capitão, o tenente, do estado-maior
do exercito Meto Pires Ferreira e o l a te-
nente de artilharia Fernando Gomes Ferraz e
a l a tenente tainbem da artilharia o 2 , te-
nente Daniel Netto Simões da Costa.

—Ao director geral de engenharia, man-
dando colocar calhas e conductores de asa I,

no Pombal Militar, não excedendo a respe-
ctiva despeza da quantia de 574$926, que.
deverá correr por canta do e 15"—Obras Mi-
litares. etc.,—do corrente exercido, conforiue
o orçarrerito que acompanhou seu officio
n. 6E9, de 25 de seteesbeo findo.

—Ao intende] te geral da guerra declaran !o,
- em solução ao eeu cilicio n. 2.329, de 24 do
corrente, que é approvade a deliberação que
tomou de mandar lavrar contracto COJT1 OS

,proponentes, cujas proeostas foram acceitas
na sessão de 6 deste mas do conselho de com-
pras da intendencia„ visto terem cites se com-
promettalo, por escripto, a entrar com os ar-
tigos propostos até 31 de dezembro proximo
vindouro, nas propostas em que o prazo eeti-
pulado era superior a esse, ficando exce-
ptuadoe os artigos de que trata o aviso de
20 tambem do corrente.

Ministerio da Guerra — Rio de Janeiro,
28 de outubro de 1899.

Sr. chefe de policia do Districro Federal —
Em satisfação ao pedido que fizestes em officio
n. 422, de 17 do corrente, rernetto-vos as in-
clusas informações prestadas pelo director do
LaboratorioPyrotecnnico do Campinho e pelas
quaes ao verifica ser com effeito unia bomba
de dynamite, de absorvente chimicamente
inerte, po's é composta de nitro-glicerina e
tripoli, o volume que foi encontrado no gabi-
nete do inspector da Alfandessa desta Capital,
sendo que, como estava ela preparada, ne-
nhum prejuízo material poderia produzir, por
faltar-lhe o elemento necessario ao choque,
a capsula indispensavel para dar-se a deto-
nação.

Solide e fraternidade.— 1. N. de .Medeiro3
Mallet.

nisterio da Guerra—N. 141—Rio dá Ja-
neiro, 28 de outubro de 1899.

O Sr. Presidente da Republica manda, por
estjeaSecretariaode Estedo, deola rar ao Su-
propo Tribunal Militar que resolveu, em 27
d.o corrente, conformar-se com o parecer do
mesmo Tribunal, exarado em consulta de 7
de agosto ultimo, relativo ao requerimento
em que o tenente do 'corpo de esta lo-maior
do exercito Filete Pires Ferroira pediu pra- caso vertente.
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. Quando foram promovidos o tenente Olavo
Manoel Corrêa, e outros mais modernos, o pe-
ticionario achava-se sob a pressão da nota de
Perda de antiguidade no posto, e, portanto,
inhibido de reclamar.

Publicada a resolução de 4 de outubro de
1897, que annullou aquella, nota, deviam ser
feitas logo as alterações deltas consequentes,
indepedentemente de requerimento.

E o Governo assim o entendeu: sem aguar-
dar reclamações das partes, fez collocar nos
legares, que lhes competiam, á vista da reso-
lução citada, todos os officiaes que haviam des-
cido no Almanah por terem tido licença para
tratarem de seus interesses, st:assente quanto
ao peticionario a correcção não foi completa,
naturalmente por equivoco, como se depre-
herele da informação da 4 s secção do Estado
Maior do Exercito, isto é; pnt ter-se enten-
dido dever-se-lhe descontar o tempo do exer-
cício das funcções do governador de Fstado,
quando o peticionario reclama a promoção
com antiguidade de 1894, e só em 1896, como
já /leoa dito, assumiu aquellas lunações.

Não é justo que deixe de ser attendido o
tenente Pires Ferreira, quando o foram ex-
officio, todos outros officiaes, como elle com-
prehendidos na resolução de 4 de outubro de
1897.
• De mais ha um precedente, polo menos de

ter o Governo attendido a reclamação arta-
• Ioga.

O capitão do estado-maior de l e classe José
•Marques Guimarães reclamou contra 'o farto
•de ter sido promovido a 31 de dezembro de
' 1891, quando o foi' a 21 de março do mesmo
• armo o capitão Feliciano Benjamim de Souza
' Aguiar, mais moderno, o este tribunal atten-
' dendo a que nos termo s da resolução de 22

de maio de 1892 se mandou contar ao recla-
mante antiguidade do alferes-talumno de 12
de janeiro do 1884, o que o tornou mais an-
tigo do que Feliciano Aguiar, deu parecer
favoravel ámeclameção, não •obstante ser ella
de 1895, e a resolução sobre que se firmou o
reclamante, ser de 1892; o Governo confor-
mou-se com esse parecer em 23 de outubro
de 1895: •

Pelo exposto o Supremo Tribunal é de pa-
recer' que o tenente do estado-maior de In

. classe Fileto Pires Ferreira, seja promovido
no mesmo corpo com a antiguidade de 23 de
julho de 1894, data da promoção do capitão
Olavo Manoel Coerêa ; que se annulle a clas-
sificação do ca sitão Alberto Cardozo
Aguiar no estai-do-maior de ls classe, e seja
elle incluido no Corpo ' de engenheiros oc
cupando o logar, que lho competir por sua
antiguidade ; e finalmente, que passe a a.g-
gregado o capitão de engenheiros Ovidio
Abrantes, sem vencimento de antiguidade até
que lhe toque accesso neste corpo, ou no es-
tado-maior de l n classe.

Os ministros Pereira Pinto, Eleziario Bar-
bosa, Niemeyer e Cantuaria apresentaram o

, seguinte parecer:
O tenente Filete Pires Ferreira pede pro-

moção ao posto de capitão para o corpo de
* engenheiros, julgando-se preterido pelos cari:-

• taes do mesmo corpo João José de Campos
Curado, Antonio Mariano Alves de Moraes,
Felix Fleury de Souza Amorirn, Antonio Pe-
reira Prestes e Ovidio Abrantes.

No almanack de 1892, Fibto o seus com-
•panheiros, todos tenentes da mesma data,
occupariam na escala de antiguidade a ordem
seguinte:

1°, João José de Campos Curado; 20, Filete•
Pires Ferreira; 3 0, Olavo Manoel Corréa;

- 4, Alberto Cardoso de Aguiar; 5, Antonio
, Manoel Alves de Moraes; 6", Falis Fieuey •de
Souza Amorim; 7°, Antonio Pereira Prestes;

• 8°
'
 Ovidio Abrantes.
No almanack, porém, de 1893, o tenente

Filete teve collocaçao abaixo desses mesmos
companheiros, por ter perdido em sua anti-
guidade de posto, a contar de 15 de junho de
1891, quatro mezés de licença para tratar de
interesse particular, em vista do disposto no
art. 12 do decreto n. 1.351, de 7 do fevereiro

• de 1891.

Nessa nova collocação manteve-se aquelle
tenente sem que nenhuma reclamação fizesse,
ao passo que seus companheiros iam sendo
promovidos na seguinte ordem, e destinos
João Jos.s! de Campos Curado, em 22 de março
de 1894, para-o corpo de engenheiros; Olavo
Manoel Corrêa e Aborto Cardoso de Aguiar,
em 23 de julho do mesmo anuo de 1894,
ambos para o corpo de estado-maior de
l a classe ; Antonio Mariano Alves de Moraes,
em 8 de agosto de 1895, e Felix Fleu-y de
Souza Atnoriin, em 16 de julho de 1896,
ambos estes para o corpo de engenheiros.

'A promoção deste enleia] foi a ultima que
coube a tenente do estado"-maior, entes da
resolução de 4 do Setembro de 18.97, tomada
sobre c Insulta de 14 de junho do mesmo anuo,
mandando que o tempo do licença para tratar
de intesesso particular, fosse descontado no
de praça e não no de posto.

Si evadia resolução tem elTeito retroacti-
vo, o que não fai expresso, e si creau di-
reito novo ao tenente Filete, este o deixou
em ab untou, não levantando em tempo sua
reclamação, isto é, dentro do prazo de seis
mezes, como dispõe ci art. 31 do regulamento
approvado pelo decreto n. 772, de 31 de
março de 1851.

A limitação desse prazo teve, sem * duvida,
por fins evitar, tanto quanto possivel, que as
reclemações contra preterições fossem feitas
antes do novas promoções; que psderiam tra-
zer maior perturbação na collocação dos
promovidos na respectiva escala.

Ora, si a lei marcou o prazo de seis mezes
para taes reclamações, quando as promoções
eram feitas annualtnente, com mais força de
razão esse prazo devo ser respeitado hoje que
as promoções são obrigadas á peepormao que
as vagas se abrem.
• Entretanto, só em 23 de _maio do corrente
anno, levanta o tenente Fileto sua reclama-
ção, apoiando-a na resolução de 4 de setem-
bro de 18)7, isto é, vinte mezes depois desta,
e, portanto, muito mais fora do prazo mar-
cado em lei.

Accresce, ainda que já antes da resolução
de 4 do setembro de 1897, desde '23 de julho
de 1896, era o reclamante governador do
Estado do Amazonas o o tempo do exercicio
nesse cargo não lhe pôde ser contado como
tempo de serviço militar, por não estarem
os governadores e presi lentes de Estado
compreliendidos .no art. 1 0 slas instritcções
para a execução do decreto n. 1.351, de 7 de
fevereiro,approvado pelo de n. 1.388, de 21 do
mesmo mez e anuo de 1891 quando declara
que os officiaes arregimentados e dos corpos
especiaes cegarão para todos Os effeitos o
tempo decorrido no desemp tnhó do mandato
legislativo ao Congresso Federal, de missão
diplomática ou reservada no exterior, e de
cargos nos corpos militares de polima ou
de bombeiros, que pelos respectivos regu-
lamentos devam ser occupados Por officiaes
do exercito; como tilintem não firam com-
prehendidos no . decreto n. 134, de 12 de ja-
neiro de 1893, que tornou extensiva estadia
disposição a officiaes do exercito e da ar-
mada; eleitos membros dos congressos es-
taduaes.

CM-dilatando o tenente Fileto como gover-
nador do Estado do Amazonas, cargo a que
ainda se julga com direito Como acaba do ai-
lesar em documento official ao ser chamado
para o serviço do exercito, perdeu em sua
antiguidade de posto, sendo por essa razão
col locado abaixo dos tenentes Antonio Pereira
Prestes e Ovidio Abrantes, promovidos a ca-
pitães para o corpo de engenheiros a 15 de
novembro de U397,ea 2 de dezembro de 1893,
antes cia reclamação do supplicante, que só
foi feita em 23 de maio do corrente anno.

Convém, entretanto, não omittir' que
quando mesmo tal reclamação, feita fora do
prazo legal, pudesse ser attendida, ainda
assim de modo nenhum poderia o reclamante
ser promovida para o corpo do engenheiros
e collocado acima do capitão João José de
Campos Curado, semprá mais artigo que elle;
seria, sim, para o estado-maior, acima do Ca-

pitão Olavo Manoel Corrêa, que . foi promo-,
vido cru 23 de julho de 1891, e que -por isso
ficará prejulicado nos direitos em cujo goso
se acha, ha já cinco manos completos ; além
das reclamações que poderão, surgir, fun-
dadas no art.. 8) da lei n. 1,351, de 7
de fevereiro de 1891, e no paragrapho 2° do
art. 70 da do n. 39 A, do 30 de janeiro do

,1892, disposições estas que marcam as pre-
ferencias que devem se e respeitadas nas pro-
moções dos tenentes do estado-maior ao posto
de capitão- deste corpo e do de engenheiros. •

Era vista do exposto:
Considerando que o tenente Filete Pires

Ferreira não apresentou, sua reclamação no
prazo de seis mezes, como é expresse no
art. 31 do regulamento approva.do pelo de-
cretou, 772, de 31 de março- de 1851;

Considerando aia ia que o art. I s das in-
strucções para a execução do decreto n.1.351,
de 7 de fevereiro, approvado pelo de n. 1.383,
de 21 do mesmo moz é armo de 1891, e tarn-
bsm em que o decreto legislativo n. 134, de
12 de janeiro de 189S, dando extensividade
áquellss instrucções, não mandaram contar
aos governadores e presidentes dos Estados
como tempo da serviço militar o do exercido
naquelles cargos;

ConWerando,finahneate, que a lei n. 39 A,
de 3e de janeiro de 1892, no § 2') do art. 7",
dispõe que as vagas de capitão no corpo de
engenheiros serão preenchifía-à , metade por
promoção dos tenentes do es tado-maior e das
tres armas, e a outra metade por transfe-
rencia de capitães arresimentados; que o
art. 8° da lei a.. 1.351, de 7 de fevereiro do
1891, manda, que ás vagas que se derem de
capitão no estado-maior sejam preenchidas
na razão de dons terços por promoção dos
tementes do corpo, e o teço restante, por

• transferencia dos capitães das armas com-
batentes, e que tendo sido respeitadas todas
essas exigencias 1>gaes nas promoções já
feitas, poderá o deferimento da presente re-
clamação ferir direitos ha muito adquiridos.
e mesmo fazer levantar novas reclamações:

Votam pelo indeferimento da reclamação do
tenente Fi/eto Pires Ferreira.

Rio de Janeiro, 7 de agosto de 1899..
Pereira Piato.-3firanda Rets.-E. Barbosa.

Galva.-Tude Neiva.-C.. 1Vetto.-R.
Vasques.- F. A. de Moura. - .1:)ÉTo Thomar.
cant ua ria .

Resoluç(To

Como parece á maioria, excepto no que se
refere á annullamitio da classificação do capi-
tão Alberto Cardes° -de Aguiar, que legal-
mente foi promovido no corpo do estado
maSar, era vieta das disposições que vigora-
vam no tempo dessa promoção, não sendo,
pedinte, necessaria a aggregação proposta
do capitão Ovislio Abran tes.

Rio, 27 do outubro de 1899.-CAsar0s SALLES.
-Ma Ilet

• Requerimentos desp.tehados

Coronel Bollarnsiao Ferreira da Si Iva. -
Não convem a este miuisterio a acquisição do
predio para quartel.

Capitão medico de 4 1 classe Dr. João Gon-
çalves Ferreira Corrêa da Camara.- Deferi-
do. Ao chefe do Estado-Maior do Exercito.

Arthur Arieira. - Havendo uma vaga de
amanuense na Intendencia Geral da Guerra,
inscreva-se no concurso a que se vae proce-
der para o preenchimento dessa vaga. -

Deocleciano Toá de Souza.-Prove ter ser-
vido na exercito.

Apollinario Manoel Rollim. - Apresente
certidão do resultado da inspecção a que foi
submettido e tambem do tempo de serviço
què tem.

Justa Ensina da Silva Cesta, A' reque-
rente compete apenas o meio-Soldo na razão
da quarta parte do soldo da, tabella de 28 dá
março de 1825, em vista do disposto no- de-
creto n. 548, de 10 de janeiro de 1848, visto
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. que seu po.e, embora reformado em virtude
da lei n. 41, da 20 de setembro de 1838, não

, contava 25 annos de serviço.
The Sio Paulo Railway Light and Power

Company, linzited.— Ao director de engenha-
ria para informar.

Euclides Atalicio Roarigues. — Ao com-
mandante da Escola Preparatoria e de Tactica
do Realengo para informar.

•João Manoel Merina Barreto Netto. — Ao
commandante da Escola Preparatoria e de
l'actica do Rio Pardo para informar.

Primeiro sargento Joaquim Brazil Cabral,
soldado Ignacio Martins e Luiz de França
Evaristo. — Indeferidos.

Alferee Arthur A.aerico Cantalice. — Ao
cornmindante da Escola Preparatoria e de
Tactica do Realengo para informar.

Francisco de Paula Ma.yrink. — Não con-
vem ao Ministerio da Guerra.

. Francisco de Paula Mayrink, — Não sendo
estes terrenos contiguos ao pertencente ao
Collegio Militar, não convem ao alinisterio da
Guerra tal acquisição.
• Francisca Roma Gahagem Champloni. —
Dê-se o documento.

lnnocencio Mendes Lopes de Mendonça. —
O filho do supplicante que requeira. 	 •

Leocadio Cavalheiro Silveira. — As cartas
apresentadas não são provas leg e es das habi-
litações profissionaes do requerente.

Major medico de 33 classe Dr. Joa'o Telles
de Menezes, corneteiro Antonio Hilario de
Freitas e soldado Manoel do Nascimento Ca-
valcante. — Indeferidos.

Ministorio da Industria Viação c
Obras Publicas

Directoria Geral da industria

Por portaria de 31 de outubro ultimo, foram
concedidos 90 dias de licença ao guarda-fio de
2 , classe da Repartição Geral das Telegraphos
Amaro Joaquim Rodrigues, percebendo os
vencimentos da lei, para tratar de sua saude.

SERÃO JUDICIARIA
Supremo Tribunal Federal

JUBisPRITDENCIA.

Habeas-corpus —E' julgado prejudicado o pe-
dido de habeas-corpus, em favor do p tciente
governador do Estada do Amazonas, como
garantia con:ra o procAso, que lhe foi inten-
tado pelo Congresso do mesmo Estado, viso

' ter sido declarada prescripta a accas.tçáo d-
cretada, cessando assim a causa que moti-
vara o mesmo pedido.

N. 1.195 — Vistos, expostos e discutidos
estes autos de recurso de habeas-corpus, im-
petrado em favor do Dr. Fileto Pires Fer-
reira, como uma garantia contra o processo
que lhe foi intentado pelo Congresso do Es-
tado do Amazonas, em virtude de denuncia,
do cidadão Raymundo Antonio 'Fernandes de
Miranda;

Considerando que, não obstante veria-
car-se dos esclarecimentos prestados pelo
presidente . do Tribunal Mixto, em obediencia
ao accordão, fls. ter Sido de facto decretada
a acensação do • paciente, como incurso nas
penas dos arts. 214 e 221 do codigo penal, de
todo, o ponto, inapplicaveis nos processos po-
liticos, como ode que se trata, todavia, jul-
gada, como foi, prescripta, a accusação,
segundo se evidencia dos telearaintaa,s °tal-
ciaes de,fle. a fie. ficou excluida a possibili-
dade de vir a; soffrer o • mesmo paciente em-
sua liberdade pessoal o constrangimento ille-
gal de que se achava ameaçado:

Julgam iirejadieado o pedido por haver ces-
sado a causa que o motivou.—Custas ex,-co usa.

Supremo Tribunal- Federal, 7 de junho de
1899.—Arino e Castro, presidente. — Jogo

Peclro.—Macedo &ares .—Pereira Franco.—
II. rio Espirito Sar&o.—G. de Carvalho.—Ma-
noel Muitinha.—Andrd Cavalcante. — Luci°
de Mendomc. — Piza e Alm,eida.--.;-Bernar-
dino Ferreira. — Jogo Barbalho. Vencido,
por entende,• que o tribunal não deveria fazer
obra pelo telegramme, de fie, cuja authenti-
cidade não estava Pira de duvida e havia sido
offerecido por autoridade que não feira
açivèlla de quem o tril unal requisitara infor-
i. ação e não tinha qualidade para por esse
modo intervir no conhecimento do feito. —
Anicrico Lobo.

"—

Habeascorpus—E' julgado prejudier!do o pedido
de habeas-corpus,zsto já se achar solto o pa-
ciente,tendo cumprido a pena de 17 112 dias
de prisgo simples a que foi condemnado pela
autoridetde policial, sendo demais obri-
gado a assignar termo de tomar occupaçgo
em prazo ccri`o,co;no incurso no are 399§ 1°
do Codigo Penal.

Algo obstante, declara o Tribunal, para os de-
vidos effeitos,que illegal foi o constrangime
soffrido pelo paciente, por emanar de sen-
tença condemnotoria proferida por autori-
dade incompetente; o julgamento (ia contra-
i sncgo prevista no citado artigo pertence as
j,,fn:as corree':ionaes, com o recurso que a lei
dá. A competencia policial comprehende
apeaas o preparo e julgamento e do termo
de bem viver, cujo processo termina pela sen-
tença que obriga o rdo a assignar o dito termo,

• continuando, prdm, fóra de sua alçada o
julgamento da infracç go, que d da esphera
da justiça, unica competente para sentenc:ar,
impondo pena criminal.

N. 1.253—Vistos, relatados e discutidos
estes autos de recurso de habuts corpus,intor•
posto em favor de Joaquim Gomes Coutinho:

Deles se mostra cre o paciente tendo sido
coudemnado sc - sen'ença do delegado de p0-
)cia da 2' eirCumseripção urbana do Districto
Feleral a 17 1/2 dias do pa gão simples e a
assignar termo de tomar occupação dentro de
15, como incurso no art. 399 § 1^ do Codigo
Penal, fora recolhido a Casa de Detenção por
ordem daquela autoridade, afim de cumprir
a pena corporal, e repr tando-se il/egar ta-
prisão por emanar de sentença proferida por
autoridade incompetente, requereu um ter-
ceiro ao Conselho Supremo da Corte de Ap-
pellação soltura por habeas-co;pus do refe-
rblo paciente,' a qual foi denegada pelo
accordão a fls. 11, de que se interpoi re-
curso para este tribunal.

Ouvido sobre os fundamentos da prisão do
paciente o delegado de policia que a decre-
tara, prestou elle as informações constantes
do officio a fls. 20, no qual declarou ter sido
o mesmo paciente posto em liberdade no dia
13 do corrente, por estar findo o cumpri-
mento da pena que lhe havia sido imposta.

Isto posto
Accordão julgar prejudicado o presente

habeasworpus em consequencia da prévia sol-
tura do paciente. Não obstante, de accordo
com o disposto no art. 72, in- fine, do regi-
mento interno do Tribunal que permitte a
este, sem embargo da soltura do detento na
peridencia de habeas-corpus, conhecer da le-
galidade da respectiva prisão,declaram, para
os devidos effeitos, que ilegal foi o constran-
gimento soffrido pelo paciente por emanar
de urna sentença condemnatoria proferida
por autoridade incompetente.

O julgamento da contrav enção prevista
no art. 399' do Codigo Penal continua,, no
Districto Federaloa pertencer ás juntas cor-
Pecionaes com appellação para a Camara
Criminal do Tribunal Civil o Criminal, nos
termos dos arts. . 58,74 e 101, n. 2 do de-
creto n. 1.030, de 1890, sem que tenha sido
e-sa coinpetencia alterada pela lei n. 76, de
16 de agosto de 1892,a anal, em seu art. 14.1i-
taiton-se arestabele,er a attribuição outeora
concedida ás autoridades policiaes quanto
aos termos de bem-viver, com as restricções
o:instantes dos arte. 90 da lei n. 2.033, de
1871 e 10 do respectivo regulamento n. 4.824.

' A competencia policial assim restaurada
comprehend e apenas o preparo e o julgamento
do termo de bem-viver, cujo processo ter-
mina pela sentença que, em vista das provas
produzidas contra o réo, obriga-o a assignar
o alludido termo, continuado, porém, fóra de
sua alçada o julgaioento da infracção do
mesmo termo, que é ainda da esphera
justiça unica competente para sentenciar im-
pondo pena criminal.

Nem ha como confundri o termo de bem-
viver com o termo de tomar occupação ; esto
6 um complemento da pena corporal e de-
corro da sentença que condemna o contra-
ventor (cit. art. 399, § 1 0 do Codigo Penal) ;
aquelle é uma medida preventiva applicavel
a todos os individuos mencionados no art. 12,
§ 2^, do Codigo do Processo Criminal, em-
bora possam alguns deles incorrer em con-
travenção, ca ,o se verifiquem os respectivos
ele,entos, o que não imeorta dupla punição
r or um mesmo facto, a:aenta a diversidade
as 'a y pot heses
Assim decidindo, deixam todavia, de man-

dar responsabilizar o delegado de policia, por
se tratar de um caso controvertido e como
tal exclusivo de responsabil i dade criminal ;
tanto que o tribunal - recorrido considerou
le-al o procedimen a) dessa autoridade, ne-
gor do o habeas-corpus impetrado. Custas
es--causa.

Supremo Tribunal Federal, 30 de agosto
de 1899. —Aquino e Castro, presidente.—
Ilanoel .31-areinho —13 1 e Almeida.—Lucio
de Mendonça, com restricção quanto aos fun-
damentos. —G. de Carvalho.—Macedo Soares.
— Bernardino Ferreira.— Américo Lobo.—
Pe-eira .E •anco.—Pindahiba de Manos. Jul-
guei simplesmente prejudicado o pedido.—
H. do Espirito Santo. Votei conforme a decla-
ração do voto do Sr. Lucio de Mendonça.--.
Jogo Pedro.—Andrd Cavalcctnte.

Recurso crime—Tomando o tribunal conjitn;
ela mente conhecimento das petições de revi-.
stio apresentadas em separado por tres re-
correntes co-réis do mesmo crime e julga-
dos pala mesma sentença, a que se referem
os autos que consiitztem um unico recurso,
julgado procedente o pedido do 1- recor-

rente para o fim de ser reduzido o tempo de
prisgo a que foi condemnado ao limite do
art. 44 do Codigo Penal; e indeferida a pe-
tiçao dos demais impetrantes, sendo confir-
madas as respectivas - condemnações; si bem
que deficiente a, penalidade infligida ao
2' recorrente, por neto lhe ter sido imposta,
com a pena de prisã'o, a de multa, falta que
ngo pôde ser sanada em revisei°, porque
aggravaria a condemnaç go, contra o dis-
posto no art. 81 § 2° da Constiluiçab.

N : 293—Vistos e relatados os autos de re-
visão ns. 293. 298 o 349, requerida por João
Luiz de Paula, Pedro da Cunha Lopes e
Americo Alves Pereira, • constituindo um
unico recurso, por serem co-réos os peticio-
narios, accordam:

la julgar procedente o pedido do pri-
meiro impetrante, para o fim de reduzir-se
a 30 anhos de prisão simples a pena de 35 an-
nos de igual prisão a que foi condemnado
pela sentença do Jury, proferido no ultimo
Julgamento, observada assim a terminante
disposição do art. 44 do Codigo Penal,si é que
ainda não se. fez tal redacção no juizo da
execução, como se deprehende da certidão a
ti. 36;

2° indeferir o pedido dos demais 'impe-
trantes, para confirmar as respectivas sen-
tenças condemnatorias, si bem que seja defi-
ciente a penalidade infligida ao segundo pe-
ticionario por não lhe ter sido imposta con-
junetamente com a pena de prisão a de multa
comminada no art. 363 do citado codigo,falta,
entretanto, que não paste agora ser sanada,
porque importaria aggravar-se a condemna-
ção de que se trata, com infracção do art. 81
§ 2o, da Constituição Federal. Custas cs.7-
causa.
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Reviso criminal—Como preliminar, mio toma
o Tribunal conhecimento do pedido de re-
viso, feito cot favor do ex-vice-presidente
do Estado de Sergipe, condonnado pelo Tri-
bunal Mixto do mesmo Estado d perda do
cargo com inhabilitaçao para exercer qual-
quer outro cargo estadual, porauanto, de tal
decisao, em proce'so de natureza puramente
politica nao d dado o recurso interposto, re-
servado por lei pára sentenças condemna-
terias proferidas definitivamente por tribu-
naes judicia rios

N. 343 — Vistos, expostos e discutidos os
presentes autos de revisão criminal, reque-
rida pelo coronel Manoel Presciliano de Oli-
veira Valladão era favor do capitá'o José Joa-
quim Pereira Lobo, ox-vice-presidente do Es-
tado de Sergipe:

Delles consta que perante a Assembléa Le-
gisl tive do Estado de Sergipe foi pela com-
missão de justiça denuncialo o capitão Pe
mira Lobo, vice-presidente do Estado, e que

. a commissão especial eleita pira dar parecer
sobre a denuncia opinou que fosse elle jul-
gada objecto de deliberação.

Seguindo o processo seus termos, foi a de-
nuncia julgada precedente pela assembléa
-que decretou a accusação do vice-presidente
e enviou o processo ao Tribunal Alisto, de
que trata o art. 31 da Constituição para se
proceder na fórma da mesma Constituição e
da lei n. 11, de 23 de julho de 1892.

O Tribunal Mixto condernnou o vice-presi-
dente capitão bacharel José Joaquim Pereira
Lobo, por actos praticados no tempo em que
esteve no governo a perJa do carga cora inhe-
bilitação para exercer qualquer outro cargo
estadual.

Desta sentença se interpoz o presente re-
curso de revisão.

No exercicio da attribuiçã.o que lhe é con-
ferida pelo art. 33 da Constituição, o Senado
Federal não pôde impor outras penas mais
que a perda do cargo e a incapacidade de
exercer qualquer outro, Sem prejuizo da acção
da justiça ordinaria contra o condemnado.

Esta disposição é reproduzida na Constitui-
ção de Sergip3.

Nos termos do art. 81 da Constituição da
Republica, os processos findos, em meteria
crime, poderão ser revistos pelo Supremo
Tribunal Federal.

Nesta disposição não se podem comprehen-
der processos, como este, do natureza 'pura-
mente politica, em que só se pôde impor a
pena da perda do cargo com inhabilitação
para exercer qualquer óutro.

Ojulgamento político não tem outro objecto
sino averiguar e resolver si o empregado

•possue ou no as condições requeridas para
continuar no desempenho de suas funcções,
não pôde estar sujeito ás consequencia.s da

-revisão criminal, reservada pela Constituição
para sentenças condemnatorlas proferidas de-
finitivamente por tribunaes judiciarios.

Não cabendo, portanto, do julgamento po-
litico o recurso de revisão por este Tribunal
por form do disposto nos ares. 59 n. 3 e 81
da Constituição, do art. 9e § 3' do decreto

.n. 848, deli do outubro do 1890, e do art. 74
da lei n. 221, de 20 de novembro de 1894,
ao tomam conhecimento da revisão e con-
demnam o recorrente nas custas.

Supremo Tribunal Federal, 22 do julho de
1899a-esteve/o e Castro, presidente. —Piea e
Almei la . —C. (te Car valho .—Pindahiba de
Mattos.—Macedo Soares.— Joao Pe Iro.— L,Win
de Mendorço,.—André Cava/canta. —Manoel
Murtinho.— Amorico Lobo. do Espirtto
Santo, vencido. —.Pereira Franco .—Joao Bar-
balho. —Fui. presente, Ribeiro de Almeida.

Agg:•avo — Nao d caso de aggravo o des-
p,c."'w do juiz recebendo a econicao de in-
competencia de jui.o para dar log tr a
clisc;,tssao.

O recurso d cabido da decisao que julgar
artal a excepçao, quer o juiz se declare
co.npetente, quer nao.

N. 399—Vistos, relatados e discutidos estes
autos de ageravo interposto por Francisco
das Chegas bPinto Salles e sua mulher do
despacho do Dr. juiz seccioual tio Estado de
S. Paulo, recebendo -a excepção de inconna-
ts ic'a do juizo opposta por parte da Fazer da
do mesmo Estado na acção que contra es.,,e
foi preposta pelos aggre vantes:

O Supremo Tribunal Federal-deixa de co-
nhecer do agravo por não ser caso desse re-
curso; porquanto, é elle perm:ttido da de-
eiSãe qu' rejeita ou que julga essa ercepção,
ver o juiz se declare cempetente, quer não
conforme se acha disposto no art. 54, n. VI,
letra a da lei n. 221, de 20 de rovesabre
'394; art. 715, Parte 3a , da. Consolidaçao das
leis da Justiça Federal; ay :s. 669, n. 1 do re-
gulamento n. 737 de 25 de ceve abro c'.e 1350:
art. 15, n. 1 do regu'eerento de 15 de verso
de 1842, mas não do desucho, qae, como re
esnecie dos autos, recebe a excepção para dar
togar á discu seão, a que certr, não ir:inerte
em rejeierie nem erne“ga.men seda refe- Ide
declinatoi a fori. Paguem os aggraventes as
custes.

Supremo Tribunal Federal, 14 de junho de
1899.— Pereira Franco, vice rresi.reate.—
Pindahiha de Matos. — Mace('.)
H. do Esp".7':o Stato.—Lucio de Me. dorça
G. de carvalho.—Andrd Cavatco.
rico Lobo .—.71.1a;toel Mi ninho . —Joao Pedro,—
Joio Barba lho.

Agaravo —Tomando-se conhec:mento do angra-
o,d negado provimento e confirmado o ilespa-

cho do juiz seccional, ordenando, a rqueri-
mento sdo procurador da Fazenda do Estado
do Rio Grande do Sul, -o pagamento da im-
posto estadual da transntissao de proprie-
dade causa mortis, por occasiao de proceder-

a avaliaço de bens de um espolio, por
virtude de carta rogatoria com o comffltente
exequatur," sendo os herdeiros instituidos,
em grande parte, instituiçõe,s pias e littera-
rias isentas do imposío .por lei estadual,

Sendo os questões sobre arrecadaçao, isençao e
restituiçao do impo :to de transmissao de
propriedade da exclusiva competencia da
autori lado administrativa no Estado em que
se effectkta a diligencia, nao pôde a justiça
federal revogar a decisao dessa autoridade
qàe'denegowa pretendida isençao, por ,en-
tender que esta só aproveita a instituições
daquella nat weza, nacionaes ou estran-
geiras, exis'entes no pai:.

N. 314— Vistos e examinados estar autos
de aggravo de instrumente, aggravante o
espolio de Manoel de Souza Brandão e aggra-
veda. a Fazenda do Estado do Rio Grande do
Sul, deites se verifica que, para avalisição
dos bens do referido espolio, sitos no dito
Esterio, carta rog,atoria com o competente
exequt,tar, foi submettida ao juizo seccional,
e procedendo-se a essa diligenciír, citado o
proc-rador do Estado a requerimento do re-
presentante do espolio, promoveu aquelle
funceionario o calculo e exigiu o pagamento
do imposto estadual de transmissão de pro-
priedade mortis causa.

Allegando o referido representante- que os
herdeiros -instituidos eram, (cota excepção
de alguns legatarios SC pequenas quantias),
instituições pias, e litterarias de ministerm
gratuito e, por isso, isentos de imposto, na
['cirna das feis do Estado, o juiz seccional,
com audiencia do procurador do Estado, or-
theiou o pagamento, sob o motivo de que a
isenção so poderia aproveitar a instituições
daquella natureza, nacionaes ou estrangeiras
existentes no paiz:

•E, cabendo tomar conhecimento do aggravo
interposto desse despacho, porquanto em-
bera se trate de interesse puramente esta-
dual, todavia tendo surgido alie, incidente-
mente em um pro-.:esso sujeito á jurisdicção
federei, a esta cumpre peonunciar no caso,
de accordo com o art. 59, § 2 0 da Consti-
tuição;

Considerando que, segundo a citada dispo-
sição constitucional, nos casos em que a jus-
tiça federal houver de applicar leis dos Es-
tel l os, co isultará a jurisprudencia dos tri-
bunaes locaes

Coesi lerando que, conforme a legislação
que vigora e se observa no Estado do Rio
Grande do Sul, as qaestões sobre arrecadação
isençao e restituição de imposto de, trens-
IniS 6 0 de propriedade, são de exclusiva
competencia da autoridade administrativa.
(Re. il. 56, de 12 dejunho de 1893, art. 92);

Considerando que no presente caso prc-
naeciou-se essa autoridade pela fórma con-
Sfente de fls. 22, declarando não caber a
ieençCi.o; e tal decisão não póde sor revogada
pela justiça federal, por ser acto de autori-
dade, para isso exclu eivamente competente,
na esnhera de suas attr;buieões, praticada em
vista dasleis do Estado e sobre negocio de
peculiar interesse deste. (Const. arts. 62 e
63 verb • leis que adopta); 	 •

Considerando que, coraquanto em geral, o
pegamen'zo do imposto de herança, tenha
logar pra oce.asião de ter-se de julgar por
sentença a partilha, todavia o citado regula-
mento n. 56 autoriza o pagamento da respe-
ctiva taxa, em qualquer estado do inven-
tario, logo que deita se conheça a impor-
teecia liquida (art. 29) e não sendo pago
dentro em cinco dias da intimação para isso
feita pelo representante da Fazenda, quando
elle achar que o imposto está em termos de
se liquidar (art. 30) são os bens arrematadas
para o pagamento (art. 31);

Considerendo que essa é a jurisprudencia
no Rio Grande do Sul, com a qual se con-
fortnnu o aggravante, petição por cópia, a
fis. 15 v. verb «diz a V. S. que sendo CS
termos de pesar o imposto de transmissão»;
•Considerando assim qee, nem ainda Ror

essa antecipa rão do pagamento do imposto se
poderia julgar ter havida gravame, de que
coubesse queixar-se o aggravante;

O Supremo Tribunal Federal conhece do
aggravo, fundado no art. 54, § VI, letra
e nega-lhe pro vime ito para confirmar o des-
pacho aggravatio, pagas pslo aggravante as
custas.
• Supremo Tribunal Federal, 29 de julho de
1899. —Aquino e Castro, presidente. —feito
Boa—lotioPedro.--Lucio de Mendonça.
—Pindahib de Maltas. — R". do Espirito
Santo.—Manoel Murtinho.—G. de Ctrvallto.
—André Cavalcante .—Bernardino Ferreira.
—Piza e AlMeida, vencido. Tendo fallecido
em Portugal Manoel Tavares de Souza
Brandão, deixando alguns bens no Estado do
Rio Grande do Sul, veio rogatoria para
serem elles avaliados. Obtido o exequator e
feita a avaliação, a Fazenda do Estado re-
quereu que se não houvesse a rogatoria por
cumprida, ernquanto não fosse pago sobre os
bens avaliados o imposto - de transmissão
causa mortis.

Attendida essa pretenção peio juiz,fez-se o
calculo e ordenou-se o pagamento do imposto.
Deste despacho o inventariante interpoz reg-
gravo com fundamento na disposição do
art. 51. n. 6, lettra n, da lei de 20 de no-
vembro de 1894.

Dei provimento ao aggravo por ser illegal
exigencia do pagamento do imposto de he-

rança, logo depois do act3 da avaliação dos
bens, sem que se coeheça a sua importancia
liquida.

Havendo bens em Portugal e Breei', e po-
dendo °sair esses bens sujeitos a dividas,
antes de verificar a somma deite, não ó fim-
re.dn. a exigencia do p gemente de imposto
de transmissão de propriedade. E nem o re-
gr ulaanento para a cobrança do imposto de
transmissão de propriedade, a tle. 23, se
presta a tal exigencia. ,

Supremo Tribunal Fer'eral, 20 de setembro
de 1899.—Aquino e Castro, presidente.-21/a ..
noel Kurtinho.—G. de Carvalho.—Jotto Pe.
dro.—Macedo Soares.—Pirdahiba de Matos.
—Lucio de M •ndonça.—An dre Cavalcanti.—
H. do Espirito Santo.—Americo Lobo.—Ber-
nardino Ferreira .—Pisa e Almeida.—Per-ira
Franco.—Joao Barbalho.—Fui presente, Ri
beiro de Almeida.
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Si assim fosse, seria • uma .lei iniqua, • cm

todos os sentidos, contraria a todas as regras
até hoje seguidas na legislação financeira.
-Não gravaria só. o herdeiro e o legatario,a,ra-
,varia tambsm o conjugo sobrevivo, e muitas
vezes iria reeahir sobre terceiros, sobre cre-
_d.oecs, seria um imposto sobre a morte ; não
asseptaria em (nitro foctó sina° a • 11-3rte do
de cajus., e ahi está o seu ab.sualojurid'co. .

Calcu'Ado sobre . o monte-m(5r illietaido,seria
pago pelo casal pro ifit'i• . i .o; e ViS.u0 é então
.que a lei afastaria o pri areei° que legitimava
o imposto, isto é, .a tranamisaão de pronrie-
dade dcs heedeiroa e legata ios, operando-se
por via 'ia partilha. (Direito, vol. 6, pag.37,
ar-igo do De. .Macedo Soares.)

Depois de julgada a partilha pelo , juiz do
inventario, quan lo so tiver de dar execução
á carta de sentença depeie de homologação
doete tribunal, é que se Ode exigir o paga-
mento do imposto do transmissão de pro-
prd:dade. —Mac, do Soares, vencido com .o
Sr. Piza e • Alas da. — Pe.:eira Freche°,

. vencido na me..ma conihrmieade (los dons
votos supra. — America Lobo, vencido.

. Parece,me contraria ao Direito Internacional

.a dispos'.ção do decreto r'ograndense que ag.
grava com a diferença de 10 o/; a . mais os; Mo-
pos:es de transm;ssão mortis cau;a, quando
devidos 'mar hei' 'hei estrangeiros; 'o -o cal-'
culo de fls. 13 bem ..demonstra a iniquidade
de sua observancia na bypothese dos autos,
onde se exiee r : os successores do -defunto a
•quantia de 13.094$017 pela trapstniesão
bens avaliados em 31i:52-1$500 que assim se
reduzem a 23:430$18:a.

Semelhante excepção pede suscitar recta.
'mações diplonmicas, tal qual succedeu com
o, art. 3°.-§ 3 . - 7, da lei pernambucena
n. 121, de 28 de junho de 1895. felizmente re-
vogaria depois da acção n.• 2 que propoz
União conb	 aquelle Estado (,1	 1»-tttlencia

' de 1C96, p l gi . 275).	 •	 • .
Desde, poeém, que imposto tão exorbitante

é cobrado no Rio Grande do Sul, sobre bens
alli si:ers e ali' pies eidos pelo dáfunto,
residente, è Claro pra mim que elle infsirge
o prirciplo baedeo da igualdade consagrada
no art. 72, § 20 da Co Istituição da Repriblic 1.

E', portanto, inexequivel pera.nt3sa Justiça
'Federal que é e deve ser a voz viva da Con-
stituição. •

:em um aresto adeol»istraçã.o
estadual constitue a .jurisprudsncia, dos tri•
bunees conornuns a que allude o art. 59, § 2e,
da Constituição; nem este artigo,. combinado
com todcao texto e com o § 1 0 , letra be ente-
ror, permitte que este tribunel revalide e

•eanccione quantas indonstitirciónalidades de-
cretarem os tribuna3s cemmuns.

, Si inconstitucional é a disposição odiosa,
desse vicio padece a deéisão administrativa
de fls. 34 v., em .que se determina .que
isenção dada a instituições pias e litterarias
no art. 16, n. 1, do. decreto n. 56; de 12 do
junho de .1893 e no actoale 29 de junho de
1895, restringe .se . es instituições que eta com-

' pensação outorgarem seus 'beneficies a cida-
dãos ou estrangeiros domiciliados 'no Brazil.

Esta decisão co.neça por ser inapplicavol
a uma das legatarias— a Sociedade Typogra-
phica Riograndense e •O contra producente
por não estar provado que às instituições es•
trang,eiras não outorgam seus beneficies a
b razileiros residentes ou • domiciliados rio es-
trangeiro.

Em se tratando de associações altruisticas,
- e da benignidade com que- . foram contem-

pladas na lei -fiscal, • creio ser indubitavel a
observancia do maxima: Ubi • lex nua (li tin-
fl:tit, nec interpres :tli;lingecere potee.t..

RecurSo'eleitorá l—Nao- tonta o tribunal -em' he-
cimento do recurso interposti, visto no haver

.sido tomado por tenho for;nalidade essencial
jd ..declaracla enc julgamme anterior.

•len 45—Vistos o - relatados estes autos de
recurso eleitoral entre partes : recoreente,
Durval .Melchiades de Soa e recorrida, a
Com mi ssão Municipal do Estado de Santa Ca-
tbarina, deixam de conhecer .do recurso á-
te:posto, uma vez que não foi tonada por,
termo, formalidade essencial, confoeme e oba
caso perfeitamente identico, . já decidiu esta
tribunal, em p ecordão . Sob n. 189, de 7 de de-
zembro de 1805. E pague o recorrente as

•

• 

Supremo Tribunal Federal,. 18 de janeiro
a899.—Aqvino e Castro, presidente.—

Aerc/rd Cavalear-s;—G. de Carvalho .—Piza e
Almeida.—Pihelah'bec tio . Mutto-r.—Lucio
Mendonça, venetdo na pretitninar de Meou-
stitucioartlida.de da attribuição dada ao tri-
bu vil . para jutgar•recursos•,eleitoraes.—Joclo
Barbalho, . vencido' quanto á • preliminar; na
forme, do qmeexpuz em meu voto ve cido no
recurso ele:toral n. 39. —Manoel Mur,inho.—
João Pedro:—Bernardino Ferreira.—Pereira
Fra)?co.—Ame,.ico Lobo, vencido por não ser
pree'so termo. --lee'reeclo Soares, vencido. ..

Honologaçcro —Na° vencida a preliminar de
toiro se conhecer do pedido de homologaça.o,
por inconstitedorraiireeie da attribuiçtio coa:-
ferida ao Supremo Tribunal pelo art. 12,
§ .40 datei n. 221, d .; 1894, e dependendo
de hon ologaçad as sentenç Is me ram cace dc-
cl 	 corno 4s que. jufram 9uesti.es

•espdo dos pe s soas, entre e- as a que C7--sta
dos autos, d homologada a sentença estra..-
geira que c:-clenon em rivor"dns reqUerãn-
tes a immiscfro na posse da saccessao de seu
puR, faltes. na. Suisse, afim de sei' clic
partilhada nos termos legaes.

N. 202--V:ete5, eipostos, e discutidos estes
autos de - homologação de sentença 'estran-
geira requerida por Marius Charles Bornand
e outros, filhos do finado Henri François
Barnancl: Proposta e não vencida a prelimi-
nar de não se conhecer da hemologação por
ser inconstitucional a attribuição conferida
a este trdur fiel pelo . art. 12, § • 4 0 da lei de
20 de novembro de 1894;	 •	 • .

Coesiderando que, • tendo fal'ecido em Leu-
sanne, nt Suiesa,lIenri Bornanl, seus sete
filhos requereeam e o juiz de, paz respectivo
ordenou a. ii,.missão na posse da successão de
seu . pae. para sor ella reparti ia por partes
iguaos, isto é, u:na setima parte a cada aun

Considerando que é principio reconhecido
geralmente que as-leis concernentes. ao, es-
tado e á capacidade seguem a pessoapor tola
a parto • ,	 _	 • • • •	 .	 .	 .

C rnsiderando que todas as • razões,' assim
philosophicas como de justiça e reciproca° on-
venieecia, dietanique as succesões dos á.
trena" iros sejam deferidas .aos herdeiros
qualificados como taes pela lei pessoal OO fi-
nado e :nos termos della; salvo alguma dis-
posição especial da estatuto real que, porvea-
tura, arohiba alguma particularidade, como
si a sentença estrangeira a executar-se no
Brazil contiver disposição contraria á ordem
publica oh ao direito publico interno da
União;

Cansideran to que, nos termos do art. 11
do decreto n6.98? de 27 de julho de 1898,
dependem do homologação as sentenças me-
ramente declaratorias, como são as que iii-
gam questões de esta lo das pessoas, e oue
nesta disposição se cornprehende a que 'con-
ste destes autos ; acordam holeolegar a de-
cisão do juiz de paz de Lausanne, para que
produza elle seus devidos mffeitos, pagas es
custas pelos requerentes.	 . •

.Supremo "Tribunal Federal, •2 de setembro
de 1899.—Aquine e Castro, presidente. —Piza
e-Almeida.— Pereira Franco.— Berrardine
Ferreira.— Pindahiba . de. Mattos.— 11. do
Espirito .Santo, vencido na preliminar e de
mentis,— Amorico Lobo, vencido quanto á

competencia originaria do tribunal.— Lucia
de Mendonça.— Jade Pedro.— André Cavai-
canti.— Joa'o, Barballto-- Manoel Murtinho.
=. G. de Carvalha.—Micedo Soares, vencido
na. preliminar e no merito. Nem siquer
existe carta de sentença a homologar, corno '
ei exige o art. 12, § 40 da lei n. 221, de 1894;
o que o tribueal acrba de homologar é ape-
nas um extracto do registro dos mandados de
immiss4e na posse dr. S,tecessito, do juiz de--
paz de L wsmi: e, docurrent, que certamente
não é uma carta de sentença eeequenda, em
fôrma rogatora, expelida pela justiça ela
Republica Helvetica, á justiça da Repablica
do Brazil. Para tal barateamento da sobera-
nia do Poder Judiciario Federal Brazileiro,
j'amais concorrera o meu vota . —Fui presente,
R:beiro de Almeida

Appellciçao ~num?. — E' confirMarla a sen-
tença q ue julgou proce:tente a acao .pro-
po;ta pelos appellado; contra a Companhia

•oppellante, sendo esta condemnada ex-vi do •
art. 494 do Coligo Commercial, a pagar o •
valor, das mercadorias embarcadas pelos
a utoresem navio de proprie la I e da • appel -
tante e especificadas no; reTectivo; conheci-
meedo;, mas que não chegaram ao seu des-
tino por ter encalhado, por culpa do capita°,
o navio que as conchuda, sendo' m.cis tarde,
ja deterioradas, vendidas em " leilão por
.2b)eitttpreço, a requerimento do meSma ca-

N.-437.—Vistos.- expostos e discutidos os
presentes autos• de appellação commercial,
em que é appellante a Companhia de Nave-
gado a Vapor do Amazonas. Limitada, e . ap-
peitados Monteiro da Cunha & Comp.:.

Mostra-se dos autos que : tendo zarpado do
porto de Maarioa, no dia 1° de abril de 1897;0
vapor Mad , i,n; de propriedade da Companhia
aPpollante com destino aos portos sobre os
rios Puells, Xapury` e Acre, aumentes do rio
Amazonas, !mant á seu bordo grande porção
de mercadorias -de-- diversas carregadores
para serem entregues nos :diferentes portos
da escala ; que entre esses carregadores
achavam-se incluidos os appellados, que ha- •
vida embarcado 1.180 volumes de generos,
nó valor de 46:995$670 com destino á bocca
do Xapury, no rio Acre ; que, tendo o vapor
atracado no porto de Entre Rios sobre o
mesmo rio Acre, não ponde prosegeir em sua
viagem Por ter encalhado na barranca ; que,
tenda o capitão, depois • de feito o necessario
protesto, resolvido fazer seguir em uma..lan,
cha as cara, is destinadas a outros portos,
deixou, • entretanto, conservar-se a bordo o
carregern nato pertencente aos aPpellados
que, permanecendo no porão do.navio aquelle
carregamentre que era principalmente consis-
tente em gereros alimenticios, por espaço de
um mez, se deteriorou elle quasi completa-
mente ; e que, requerendo emfim o capitão
eeposito judicial e 'venda em leilão dos mes-
mos gmeroa, produziram elles sómente a
somrna de 12:000;000 ;. •

Não tendo assim chegado ao seu destino
os •generos consignados pelos appellados, e, • •
tendo, ao contrario, sido vendido por preço
notavelmente inferior ao seu valor, propu-
zeram os appellados acção • contra a appels
tante para indemnização de seus prejuizos;

Allerearam os appellados que os prejuizos -
que soffreram com a mallograda . viagem do
vapor Madeira foram oecaseenedos por culpa-
do rapitão e que o -navio.não levava. pratico .
diplomsdo ; que encalhou por. imprudencia,
e negligencia do elpitão; que, impossibilitado
o capitão de proseguir na viagem, new ao
menos tentou fazer chegar as mercadorias
deites appellados ao p.xto do seu destino, .
coinó alias pratieeu com as mercadorias dos
outros carregadores; que, conservando-as no
porão do navio, concorreu para a sua lufai-
livel deterioração;- que, afinal as vendeu em
um srunulacro de leilão por insignificante
quantia; que, nestas condições, era aeappel-.
tante responsavel por taes.prejnizos; . e, que, .
portanto, deveria ser condemnada a satisfazer •

No art. 2-9 dispõe : a que o pagamento da
taxa se poderá efectuar em qualquer estado
do inventario, logo rae por elle se conheça
'sua importancia liquida. a

Identica disposição se eucontra no decreto
de 19 de janeiro de 1898, art .. 22, e em outros
actos dos governos geral e estaduaes, sem
que se lhes désse a intelligencia que agora se

*quer dar.
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os damnos causados por culpa do seu pre-
posto ;

Defendeu-se a appellante sustentando: que
os praticos que levava a seu bordo o vapor
Madeira tinham sido liconciadoa pelo capitão
do porto de Manao.s; que o encalhe na bar-
ranca do poato de Entro Rios fara, devido a
caso fortuito ou cle força maior, pois que o
navio, attenta a grande vasante, encalhou
em torrões que estavam alli occultos; que a
prova em contrario apresentada pelos appal-
lados estava eivada de suspaição, por terem
deposto como testemunhas iudividuos das=
peitados por terem sido despedidos por ella

• appallan te de seu serviço; que, si não fez o
•capitão seguir a 'soe destino as mercadorias
dos appellailos, não foi por falta de diligencia
e boa vontade; que, geria° ossIs mercadorias
destinadas ao mais longinquo porto da escala
do naaio, já o rio se achava em sua vasante
quando voltara a lancha que havia transpor-
tado as outras mercadorias; que, 'por esst
razão se tornara impossivel o transporte
desses ultimos generos; que, verificada essa
impossibilidade, empregou o capitão o ultimo
recurso quelha restava, qual o de requerer
o deposito das mercadorias e depois à venda
em leilão; e que, assim devíamos appellados
ser julgados carecedores da acção:

Isto posto ; e
Considerarido . que está plenamente demon-

strado polo conliramento. de fls. e fis. que
os appellados embarcaram a bordo do vapor
Macieira, de propriedade da appellante, 1.180
volumes de 'generos, com destino á Boca de
Xapury, no rio Acro;

Considerando que o capitão é respansavol
• por todas as perdas e os damnos que por

culpa sua; sobrévierem ao . navio ou a
carga ;

Considerando que, do confronto do dopo-
mento dás testemunhas com o pratesto feito
a. bordo e ratilleado perante o juiz compe-
tente, resulta 'a convicção fie .haver sido o
sinistro que soffreu o vapor Madeira devido

•exclusivamente á culpa do capitão, que não
empregou as medidas aconselhadas pela Mais
rudimentar prudencia para 'evitar o encalhe,
como fosse o da largar de -momento a mo-
mento as amarras da atracação, afim de que
o navio obedecendo ao impulso da corram-

• teza, ficasse sempre fluctitando ;
Considerando que a circunstancia de teap

vapár Madeira encalhado em torrões que es-
tavam no togar-da descarga não exonera a
responsabilidade do capitão, parque, não
estando provado dos autos que taxis torrões
se formam subitamente, não lhe era por isso
licito e nem permittido ignorar a sua evi-
dencia;
.. Considerando mais que; si o capitão não
conhecia, como lhe cumprira i3s lagares des-
tinados. a atraaação do navio, não devia a
appellanto ter solicitad) da 'capitania do
Porto permissão para irem a -bordo pratica;
cru titulo legal que os habilitasse a se rd.

sponsa.bilisa.rem pelo serviço ela pratica-
gem;

Considerando que, nestes termos, é evi-
dente que" ao caso fortuito precedeu á culpa
dp capitão ; e isto basta para constituir a ap-
pellante na obrigação de compor o darnno

• soffrido pelos aapallados, conforme preceitua
o direito e doutrinam todos os cominarei-
alistas

• Considerando, ainda, que o capitão • do
navio, em face da lei cor= ,reall, é um ver-
dadeiro depositaria da c trga e de qualquer
effoito que receber a bordo o está obrigado á
sua aguirda, bom acondicionamento e con-
servação; e assim sentia;

Con,ideranao que não devia o capiião
vapOrMadeira deixar fechadas no porão, por
espaço de um mez, as niereadorias dos ap-
polia los, que, quasi em sua totalidade eram
do facil deterioração ; e só lambiam lo-se de
providenciar sobre a sua descarga o nome-
açãa:de um depositaria depois que já. esta-
vam dias avariadas;

Considerando que, da mesma sorte, havendo
juiz do cominarei° no togar 'do sinistro, não

-

,	 .
era -facultado ao capitão presidir elle proprio
ao leilãoalesats mercadorias, e, ainda nomear
escrivão a f.1 /toe, sem, nem- siquer ao menos,
conetar : o impedimento do escrivão do juizo;
•- Considerando que, por mais estes motivos
é aaappellante, ex-si do disposto no art. 494
do Codigo Cornmercial, solidariamente raspou-
savel pelos prejuizos que o capitão causar a
terceiro por falta de diligencia, que é obriga-
do a empregar para a boa guarda, acondi-
cionamento o conservação dos effeitos rece-
bidos a bordo:	 -

Accordão negar provimento a appellação,
para confirmar a sentença na parte em que
condánnou a appellanto a pagar a quantia
de 46:995$670, valor das mercadorias especi-
ficadas nos conhecimentos, fios juros da mora
e nas custas. :
• Supremo Tribunal Federal, 29 de julho de
1899.—Aquino e Ca >tro, presidento.= Dertiar-
dino Ferreira .—Joao Pedro.—Piza e Alnzei-
da .—pinclalziba de Mattos.—Jofro Rarbalho
Pereira Fr>nco. — II. do Egpií :ito Santo.
André Cavalcanti. Manoel Martinho. — G.
do Carv.tilzo.—Anzerico Lobo, . vencido.- Pela.
contestação por negação de fia 35 V, se for-
mou o quasi contracto de litis-contestação na
presente causa, em que 03 ap pelados pediram
no libello de fis. 5 que a . appellante os indem-
nizasse do valor das mercadorias embarcadas

, no vapor . Madeira, derivara° sua acção- da
culpa doraspectivo . commandante, consta--;
,tente: 1 0 em não ter 'mandado 'afrouxar os
cabos de atracação -no porto; de , Entre Rios,
no , intuito de evitar, o encalhe que soffreu
o vapor na vasin'A do rio; 20 em ter deposda.
lado as su is mero ..dorias no lagar do encalhe,
em vez de hayel-aa -remettido para o ponto
de seu destino, -onde os aonsignatarios não
mais delias careciam,- fiando as niesmaa as-
sim perdidas, graç is ao desvio de seu' fran-
sporte, e- um • tanto avariadas • ( art. 5' do
dibello).

03 autos não dão nem uma noticia de que
nor sombra se houvesso additado a peça
aindarnantal do pleito em cujo longo ..texto
não se encontra miniina reatrencia ás mo.
dalidades de • culpa, hoje julgadas prova-'
das, como saiam: 1 0 , a falta de prova, da
parte da appellante, do que tivesse sido
Subitanea a formação dos turrões que air-
calaram o navio; 2 0 , a falta, da parte dana:
pitão, de canhecitnatito cio ,porto, aggravada
-pala licença que requereu e obteve da-Capi-
tania dol-Mrto, p ira ter a b)rdo pratico barri
titulo legal; 3', finalmente, a illegalidade
do leilaia extra-judicial das mercadorias.

'Na parte Mn que a sentença põe o coma
mandante culpado por não ter liga deposi-
tado as mercadorias,. alta está em diametral
°aposição com os arts: 7, e 10 do libello, onde
elle 8 accusado por não telas rarinettido, de
proferoaria a outras, ao parto terminal, por
meio de. lancha ou outra embarcação iniudaa

Formada a litis-contestaça9 em 16 de setem-
bro de 1897 o arrematadas as mercadorias
aos 25 do dito mez no togar onde não chagara
sciencia da propositura da acção e onde o
navio continuava eicalhado desde a limite de
3-de maio do dito anno, visto ser inconcusso
que 03 géneros eram do facil deterioração,' o
art. 747 do Calara do Consorcio, app1icave1

it , bypothaseanão exige venda judicial, mas
só - autorização competente. • •
- Não contente com exigir que o carninm-
dante Provasse a subitaneidaae de .fnana.ção
de torrões.' decobertos pela, vasanta,. depois
de o condetnnar por essa omissão (fatal, em
Vista rio silencio do libello), a aentença induz
que elle ignorasse o local e o responsabiliza
pela escolha do pratico, aa que ningtiem
attribue culpa ou co-participaçao no lacta.

Tudo isto se veri lata prima facie não pas-
sar. de meras e adjecturas ; -mas, não Eatando
essas questões com preiteia] idas na li tis emites-
tacão, seu julgamenta,ea volva surpresa para
a appellaate, por ser dissonante , do libello e
baseado eia falsa causa. (Ord. L. 3. T.
a 1 0 e T. 87, § I l .) •	 •

Cotejando-ae• a sentença . com o liPelio, é
obvio que ella despresou com justiça • o se-

gundo fundamento do pedido dos appollados;
julgando, param, procedente o primeira da,-
quelles motivos, Dão observou o disposto no
art. 369 do regulamento n.. 737, do 25 de no-
vembro' do 1830, porque despresou a la plena,
absoluta,luherente á ratificação do protesto
julgada por sentença á fie. 159 v., no qual ,
dizem testemunhas contestes que se affrouxa-
rarn opportunamente 03 cabos de atracação.

Isto mesmo depoz a fls. 47 a testemunha
offerecida, e inquarida pelos appellados.

Não acho aerosemelhança na allegação ar-
ticulada no libello, em cujo art. 50 se diz que
tal afrouxamento impediria o encalhe do -
navio porque este se alliviara da carga, mas
onde estavam as mercadorias-dos appelados,
e aquellas que alies se queixam de terem
sido expedida-g acima, de • preferencia ás
suas ?

O art. 5^ do libello ainda afirma que o
navio podia desamarrar-se, desde que se lhe
afrouxassam os Cabos." -
• Mas; então, o terceiro cáníiclerandum deve
s2r mais explicito : 'o commanaante é ,cul-
padd, não já pela omissão 'da prudente me-
dida, porém por não ter desatracado o navio,

aoute, quando. colhido por desusada va-
cante.-	 , •

Pelo menos isto é o que resulta do art. 5^
do liballo, embora não tenha sido decidido
neste julgamento. —.Fui presente, Ribeiro
de Almeida.

Appellaçao, cioel —E'. 'c mfirrn.tda a sentença
que julgou o appellante carecedur da acçao•
intentada contra . a Unia° Federal, pcclindo
'ser reintegrado nu adi-g) de .inspector do tra-
fego cl3. Estrada de- Ferro Central do Brazil,,

-We que foi exonerado,' tendo In tis de 10 .an-
. -nos de exercici?, e assim garantida . a apown-
, t Ldoxia e a vitalicie Jade do log tr; porquanto;

em vista das disposições em viciar,. nao
- ilegal a demissa° do aPPellanto, nem cabe.

nas attribuições do Poder Judiciario o acto
administrativo da reintegraçao de faneciona-
rios publtcos. •

•
N. 486—• Vistos; expdstos o discutidos Os

autos de appellaçãp 'è1Q1 'contra a• União
Federal ;interposta pálo De. Antonio
condo da Silva Pinto -da sentença do • juiz
federal deste . clistricto - qtte o •julgoa • careca-
dor da acção pala qual pedia -ser reintegrado
no eargó de inspeator do tra fogo ,da .Estaacla
de Ferro Central dó Brazil, do qtaa for, exone-
rado em 22 'de junho do /898, tenda -mais de.
10 • annos • do exercido namiella estrada, a
assim, em seu eonc-ito, garantidas á aposen-
tadoria e vitaliciedade pelo decreto n. 117;
de 4 de novembro' de 1892

Consaleranao,: .
Qde o decreto legislativo n. 117, de. .4 de

novembro de 1892, não eéou parar 
classe de funacionarioa publico o direito a
aposeata Io-ia,- regulou, aias-, -este favor para
os que já o tinham por leis 'anteriores, -como
é bxpreseo no seu art. 1^, sendo até o espírito
dessa lei restringir tal beneficio, impmdo-lhe

concessão, não só a • exigencia dp inspecção
de sande (art. 2 ) para a 'prova da condição
de involidaz,-requarida pala Constituição-
leis anteriores, , coam ain la clausula, da dezo
annos dõ eiroaaivo exere.icia publico (art. 'na

Que pela legislação anterior o appellanto
só po lia pretender a aposentadoria. ( a extra:-
ordinaria, pois a ()Minoria cumpria que ti- •
ve-ae 60 as-irmos do idade . e trinta de serviço
publico) si se impossibilitasse de continuar
no desárnpatabo do emprego ou inhabilitasse
para o- sorvido por desastre resultante do
exercicio de eis-as funcça- es, poe •ferimentos ou
mutelaçao em luta ou desempenho do cargo,
por molestaa adquirit i A no serviço ou na pra- "
tica de algum acto humanitario ou de dedi-
cação á causa 'publica (anta. .195 o 196 do de-
erato n. 9.912 A, de 26 do março da .1888,
mandado applicaraos empre.g idos da Estrada
deFerro Ceatral do Brazil,peto decreto n.221,
de 26 de fevereiro do 1890) e, o appellante
não prova, • nem • siquer allega qualquer
destes casos do inhabilitação para o serviço, .
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como fundamento de seu pretenso direito á
aposentadoria ;

Que não basta; para dar direito a apasen-
lar-se, contar certo tampa de effectivo
exercicio do emprego publico, mas indispen-
savel é que com essa cendição concorra, a
outra de invalidez provada, sem a qual a
primeira nada mais constitue que simples
espectetiva legal de direito á aposentação
para o empregado publico, espectativa que só
se lhe converteria em direit ) si e quando
lhe sobreviesse a invalidez ;' -

Que condição semelhante á do art. 75 da
Constituição da Repablica já se subentendia

--na disposição parallela do art. 179, n. 28, da
Constituição Monarchica (Pimenta Bueno,
Anal. da Con.7tituiçao do Imporia n. 591); •

Que vitaliciedade e direito a aposentadoria
são situações juridicas inteiramente dis tinetas,
sem correlação, nem dependencia: funccio-
narios vitalicios, sem o preenchimento dos
requisitos da aposentadoria não teem a
ella direito ; e, por outro lado, funecionarios
ha com direito a aposentadoria que não são
vitalicios;

Que vitalicios sómente são os cargos pu-
blicas declarados taes pela Constituição, ou
leis ordinarias, e nem uma, .nsm outras de-
claram vitalicio o que o appellante exer-.
cia ;

Que, consequentemente, illegal não foi a
demissão do appellante, auctoi iza.1a, aliás,

. pelo regulamento" da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brazil (decreto n. 2.247, de 26 de
Março de 1896, art.79);

Que, na hypothese; a - medida administra-
tiva só podia ser havida por illegal em razão
da incompetencia da autoridade respectiva eu
do excesso de poder (art. 13, § 9 s,•lettra B,
da lei n. 221, de 20 de novembro de 1894)
e nenhum dos deus vicias occorre no acto da
demissão do appellanto

'
•

Que não cabe nas attribuiçõts de Poder
Judiciario o acto administrativo da reinte-
gração de funccionarios, nem na especie,
como demonstrado fica, se dá o caso de ser
a União respousevel per qualquer lesão de
direito em virtude de acto illegal e que deva
ser annullado
, Accordam-negar provimento • á appellação
para confirmar a sentença appellada, pagas,
pelo appellante as custas.

-Supremo ;Tribunal Federal, 1 de julho de
1899. —Av

.
ario e Castro, presidente.— Lado

de Mendonça, relator para o accord5o. —Pin.
daltiba de Mattos.,— Manoel Murtinho.—
cedo Soares, com restricção quanto ao ultimo
fun'lainento.—Piea. e Alffleida.—Anclr4i Cavai-
canti.— use rico Lobo.— Bernctrdindo Fer-
reira .—G-. de Carvalho.—Jw7o Pedro.—Pe-
reira Franco .—Jocro Barbalho.—R:•do Espi-
riti. Santo, vencido. Votei pela reforma da
Sentença para que fosse a Fazenda Federal
obrigada a indemnizar o appellante de seus
vermimentos , 'que percebia no exercicio do
cargo do que Ióra demittido injustamente' e
cont s a direito; injustamente porque pela lei
e, 2.217, de 26 de março de 1896, art. 79; a
demissão o a mais grave pena imposta ao
empregado da Estrada do. Ferro que tenha
cor/medido faltas dieciplinares i não difinidas
como crimes na legislaçao, e dos autos . evi-
sdeficiou-se, ao appellante não se attribuiu

efalta que justificasse Eemelha,nte peaa; con-
tra direito, porque, tendo elle mais de 10

•areeos de serviço que lhe davam direito a
aposentadoria, não podia perder seu emprego,
senão	 'v ir tule de sentença tNoridernna-
teria. , Isto, que o accordão denomina, de sim-
ple7 etpectativa legal de direito a aposentadoria
tenho eu por uni direito perfeita do appel-
lente, desde que na vigeneia do. decreto
n. - 117, de 4 de novembro de •1892, Nm-
pletou o prazo de 10 arme no exereicio
seu cargo; Isto que hoje se chama de es,
peetativa; era Uma especie de propriedade
dos servidores do Estado, que dava-se á se-
gurança do futuro na phraee do fosso publis
cisto, e mestre Pimenta Bueno. W certo que
para entrar no goso da aposeletadoria
pria que o appellante provaese tor oS requi-.	 _

sitos exigidos na lei; mas essa espectativa,
no dizer do accordão, seria uma verdadeira
burla, desde que o Executivo 'tenha a facul-
dade de demittir ad nutitot o funccionario
que contasse mais 10 annos de serviço. E'
possivel que esteja em erro; mas continuo
a pensar que com direito a aposentadoria só
por sentença deve o ftmccionario perder o
seu 'opte—Fui presente, Ribeiro de Almeida.

Supremo 'Tribunal Federal
69a SESSÃO EM 1 DE NOVEMBRO DE 1899

Presidenci t do Sr. ministro Agvino e Castro

A's 10 1/2 horas da manhã _ abriu-se a ses-
são., achando-se presentes os Srs. ministros
barão de Pereira Franco, Piza e Almeida,
Pindaltiba de Mattos, Bernardino Ferreira,
Horminio do Espirito Sinto, Americo Lobo,
Lucio de Mendança, João Barbalho, Manoel
Murtinho, André Cavalcanti e Gonçalves de
Carvalho.

Deixam de comparecer os Srs. ministros
Macedo Soares, Ribeiro de Almeida, e João
Pedro.

Foi lida - e approvada a acta da sessão an-
terior e despachado todo o expediente sobra a
mesa.

JULGA MENTOS

Revisa° crime
N. 379—Capital Federal — Redator, o Sr.

Pindahiba de Mattos; revisores, os Srs. Ber.
nardino Ferreira e Herminio do Espirito San-
to; peticionario, Ignacio José de Carvalho
Guimarães.—Foi julgado procedente o pedido
de revisão e annullado o processo do termo
de recurso em diante ; os Srs. Bernardino
Ferreira-e Lucio de Mendonça absolviam o
réo por não se achar devidamente provado o
crime de que foi accusado. Impedido o Sr.
barão de Pereira Franco.

Rabeas-corpus
N. 1.277—Capital Federal—Relator, o Sr-

João Barbante; pacientes, Manoel J. Pereira
Dutra e outros, syndicos da Companhia Ie-
dustri el.—Foi ilegal o provimento ao recurso,
contra os votos dos Srs. Amorico Lobo, Gon-
çalves de Carvalho e Manoel Murtinho. Im-
pedido o Sr. Pindahiba do Mattos.

DISTRIBUIÇÕES

.ffontologaçã'o de sentença estrangeira
N. 241—Cepita1 Federal—Rquerentes, José

de Az )vedo e José Maria Xavier-Fortes.—Ao
Sr. ministro Piza e Almeida.

Recurso> eleitoraes
N. 54—Corá—Recorrente, Manoel Corrêa

Freitas ; recorrida a Gemera Muni pal de
Corytiba.—Ao Sr. ministro Lucio de Men-
donça.

N. 55 —Rio de Janeiro—Recorrente, Luiz
Lopes da Silva ; recorrida, a commissão mu-
nicipal rio Nova Friburgo.—Ao Sr. ministro
João Barbalho. •

N. 56 — Pernambuco — Recorrente, José
Mariano Carneiro da Cunha ; recorrida, a
corimissão municipal do Recife.—Ao Sr. mi-
nistro João Pedro.

N, 57—S. Paulo—Recorrente, a commissão
municipal da Cotia recorrida, a jiinta elei-
toral de S, Paulo.—Ao Sr, ministro Manoel
Murtinho.

PASSAGENS

Homologaçab de sentença
N.. 220—Ao Sr, Lucio de Mendonça.

RevWo crime
N, 350—Ao S'e. Amorico Lobo.

• Appellaçao
N. 455—Ao Sr. barão' de Pereira França.

COM DIA

Recurso crime
N. 93--Relator, o Sr. João Pedro.

Appella	 civel
N. 296—Relator, o Sr. Pi adahida de Mattos.,

Aggravo	 •
N. 323—Relator, o Sr. Manoel Murtinho.

• Levantou-se a sessão ás 3 1/2 horas da tarde.
—O secretario, feito Pedreira do Coutto
Ferraz.

Côrte de Appellação
SIISSÃO DO CONSELHO SUPREMO EM 31 DE OU-

TUBRO DE 1890

Presidencia do Sr. desembargador Rodrigues
—Secret.trio, o Sr. -Dr. Evaristo Gonzaga:

Compareceram os Srs. desembargadores
Azevedo Magalhães e Fernandes Pinheiro.

'ranhem esteve presente o Sr. desembar-
gador Villaboim, procurador geral do Dis-
trict°.

JULGAMENTOS

Habeas-corpus

N. 2.007—Paciente, Manoel Antonio de
Medeiros.—Negou-se a pedida soltura, visto
ter sido o paciente condemnado pela junta
correccional.

N. 2.013—Paciente, Sebastião Rodrigues.
—Concedeu-se a podida ordem para ser o pa-
ciente apresentado na primeira sessão do
conselho, informando o juiz da 6 s pretoria.

N. 2.014—Pacientes, Miguel Casanova e
Antonio Alves Fernandcs.—Decisão identica,
á de n. 2.013, informando o delegado da
6e circumscripção urbana.

N. 2.015— Paciente, Octaviano José dos
Santos.—Decisão identica á de n. 2.013, in-
formando o delegado da 6s eircurnscripção
suburbana,

N. 2.016—Paciente, José Affonso.— Deci-
são identica á de n. 2.013, informando ode-
legadolegado da 4 a circurnscripção urbana.

N. 2.017—Paciente, Manoel Francisco.—
Decisão identica á de n. 2.013, informando o
juiz da 4s pretoria

N. 2.018—Pacientes, Antonio Bernardino
Antunes e Alfredo Coelho de Florá.—Decisão
idontica á de n. 2.013, informando o presi-
dente do Tribunal Civil e Criminal.

SESSÃO DA CAMARA CRIMINAL EM 31 DE
OUTUBRO DE 1899

Presidencia do Sr. desembargador Azevedo
Meg illuies —Secretario, o Sr. Dr. Evaristo
Gonzaga

'Compareceram os Srs. desembargadores
Espinola,Dias Lima, Tavares Bastos, Miranda
Ribeiro e Fernandes Pinheiro.

Tambem esteve presente o Sr.desembarga-
dor Villaboirn;procurador geral do Districto.

JULGAMENTOS

Appellações crimes
N. 463 — Appellante, Domingos Antonio

Rodrigues de Almeida ; aopellado, E. La-
vergile, representante e procurador especial
do Werdé & Comi); relator, o Sr. desembar-
gador Espinola'.—Julgou-se improcedente a
appellação, contra os votos dos Sra. desem-
bargadores Dias Lima e Fernandes Pinheiro.

461—Appellante, Camillo da Silva Li-
ma ; appellada, a justiça ; relator, o dosem,
bargador Espinola.—Julgou-se procedente, a
appellação para, reformando a sentença ap-
pellada, absolver a appellante da accusação
que lhe foi intentada.

PASSAGENS

dppellações cíveis
N. 1.530—Ao Sr. desobargador Azevedo

Magalhá,es.
Ns. 1.5260 1.584—Ao Sr. desembargador

Espinola.
Ns. 1.670 e 1.787—Ao Sr. desembargador

Dias Lima.



Directoria de Meteorologia do Ministerío da Marinha-Re-
partição da Carta Maritima-Resumo meteorologico da estação central, no morro de Santo
Antonio, em 1 de novembro de 1899:

,

,

Barometro Temperatu- Tensão do	 Flumidade Direcção do	 Estado da	 Especie de	 Quantidade
a00	ra do ar	 vapor	 relativa	 vento	 ahnosphera	 nuvens	 de nuvens

m/m	 O	 trym	 ob

1/2 n.	 755.48	 23.1	 17.39 -	 83.0	 rutv/	 --	 -.
3 A.	 755.07	 22.4	 17.12 •	 85.0	 xv	 --	 --
8 a.	 755.67	 22.0	 17.70	 90.0	 IS IN w	 Claro.	 ..	 O
9 a.	 755.87	 25.0	 .	 19,08	 81.0	 .,,,. NW	 Idem.	 ..	 O

1/2 d.	 753.52	 30.2	 18.17	 58.9	 NNW	 Idem.	 ..	 o
3 p.	 751.81	 '	 30.0	 18.48	 59.0	 UB	 Idem.	 Ca. X	 1

6 p.	 751.85	 29.2	 17.73	 59.4	 851?	 Idem.	 c. CS	 2
9 p. ''	 752,40	 27.8	 17.93	 85.0	 WNW	 Idem.O..

Temperatura maxima exposta 	 	  ,	 32e6
>	 >	 é, sombra 	 	 - 31.7

. >	 minima 	 	 21°7
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Ns. 1.521 e I.605-Ao Sr. desembargador
Tavares Bastos.

Ns. 1.615 e 1.674-ao Sr. desembargador
Mirante. Ribeiro.	 •	 •

Appellações comme.reiaes
Ns. 1.418 e 1.747-Ao Sr. desembargador

Espineta.
Ns. 1.342 e 1.428-Ao Sr. desembargador

Dias Lima..
Ns. 1.406 e 1.507-Ao Sr. desembargador

• Tavares Bastos.
N. 1.533-Ao Se. desembargador Miranda

Ribeiro.	 •
Appellações crimes

• N. 470-ao Sr. desembargador Espineta.
N. 472-Ao Sr. desembargador Dias Lima.
N. 47I-Ao Sr: desembargador " Tavares

Bastos.	 -
Acção rescísoria

N. 1-A Sr: desembargador Miranda Ri-
beiro.

•VISTA AS PACtTES

Ns. 482, 483, 484 e 485..

RENDAS PUBLICAS

RECEBEDORII

Rendimento dó dia 1 de no-
vembro de 1899 	 	 10:684160

Em igual periodo de 1898 	 	 7:0388163
RECEBEDORIA DO ESTADO DE MINAS GERAM

NA CAPITAL FEDERAL

Rendimento do dia 1 de no-
vembro de 1899 	 	 3:4728543

Em igual periodo de 1898 	 	 3:6858449
MESA DE RENDAS DO ESTADO DO ILIO DE

• TANE1R0

das despezas por elle feitas no mez de agosto
ultimo ;

N. 6.869, de 24 de outubro, idem de 207$
á Companhia Lloyd Brazileiro, de passagens
conc,sdidas por conta deste ministerios

N. 6.867, da mesma data, idem. de 381$750
á mesma, idem, idem

N. 6.853, de ' 23 -de outubro, idem do
6:177$285.a diversos, de fornecimentos feitos
á Casa de Correcção, durante o niez do agosto
ultimo ;
, N. 6.855, da mesma data, idem do 1938500
a Costa, Rangel & Monteiro, de fornecimentos
em outubro ultimo á Directoria Geral de
Saude Publica

N. 5.865, do 24 de outubro, idem de 208$380,
de fornecimentos em junho e setembro ulti-
mes ao Externato do Gymnasio Nacional ;

N. 6.861, de 23 de outubro, idem de 218620
á Casa de Correcção, do concerto de uma Cal-
deira e de outros objectes pertencentes á de
Detenção ;

N. 6.857, da mesma data, idem de 75$ á
mesma. de cinco borradores fornecidos a de
Detenção.	 .

-Ministerio da Fazenda-Officios:

Do juiz de orpliãos de Magé, pagamento de
24$030 a Joaquim Alexandre da Costa Barros;

Do juiz de orphãos de Campos, idem de
128$275 a Antonio José da Silva, juros ' do
capital em cofre-dos orphãos ; ••

Do juiz de orphãos de Vassouras, idem. de
434$625 a D. Jovelina.Cardoso de Sant'Anna,
idem ; -

N. 443, da Alfandega do Rio de Janeiro, do
23 de julho, idem de 3178250 a Henrique Rosa,

de material fornecido á typographia daquella
repartição ;

N. 638, da Imprensa Nacional, de 1? do
outubro, idem de 5:692$453 a diversos, do
fornecimento de material feito áquella t'epar-

tição, no mez de setembro ultimo ;
N. 95, da Recebedoria da, Capital Federal,

de 7 de outubro, idem de 1:1768312, credito
áquella repartição, para restituição.

Exercicios findos-Requerimentos: •,
Do alferes Zorobabel 13arauna Cravo, paga-

mento de 3008048, de vencimentos que deixou
de receber no mez de dezembro de 187;

De D. Fortunata, Joaquina de Vasconcellos
Lessa,'Idem de 30$, de trabalhos de costuras
para o Commissariado Geral da Armada, no
anuo de 1897.

Pagadoria do Thesgouro-Pa-
gam-se no dia-3 as seguintes folhas:

Secretarias da Justiça, Viação, Exterior,
Secretaria da Policia, _Casas de Correcção e
Detenção,' Sande Publica, Hospital de Santa
Isabel, Assistencia Medico-Legal, Junta Com-
mercial, City Improóemerits, Inspectoria Geral
de Illuminação, Directoria do Jardim Bota-
nico, fiscaes de estradas de ferro, Laboratorio
Nacional de Analyses, Montepio de Marinha
e diversas pensões.

Correio - Esta repartição expedirá
malas hoje pelos seguintes paquetes:

Pelo Thames, para Bahia, Pernambuco e
Europa, via Lisboa, recebendo impressos até
as 8 horas da manhã, cartas para o interior
até as 8 1/2, ditas com porte duplo e para o
exterior até as 9.

N. R. Esta repartição fechar-se-á hoje á 1

hora da tarde.•

n

Directoria de Meteorologia do Miiiisterio da Marinha-
Repartição da Carta Maritima- Resumo meteorologico da estação central no morro de
Santo Antonio, em 31 de outubro de 1899 (terça-feira):

Rendimento do dia 1 de no-
vembro de 1899 	
	

5:315$646

NOTICIARIO Horas	 a 00	 ra do ar	 vapor	 relativa	 vento	 atmosphera	 nuvens	 de nuvens
Barometro Temperatu- Tensão do	 Humidade Direcvão do Estado da Espade 	 de Quantidade

mim	 mim	 04 .	 .
'

1/2 n.	 756.42	 22.3	 17.89	 85.5	 WNW

3 *.	 785.38	 21.5	 17.33,	 91.0	 NNW	 --	 -- •	 --

8 it.	 755.51	 -21.5	 16.91	 94.9	 NNW	 Claro,	 vs. cK	 s
9 a.	 758.26	 25.0	 19.84	 84.0	 NNW	 Idem.	 o

1/2 d.	 755.61	 28.5	 19.22'	 86.0	 -	 sais	 Idem	 x	 1
3 p.	 '	 754.46	 '	 26.7	 15.90	 60.5	 • su	 '	 Idem.	 K. CO	 1
8 p.	 754.26	 26.4	 14.15	 55.4	 sSx	 Idem.	 .	 c. es	 9
9 p.	 755.33	 25.9	 13.84'	 63.7	 "	 asa	 Idem.	 O

.

'Tribunal de Contas-Ordens de
pagamento sobre as quaes proferiu despacho
de registro, em 31 do mez passado, o Sr. pre-
sidente deste tribunal:	 -

M nisterio da Industrie, Viação e Obras
Publicas-Av ises :

N. 1.785 de 24 do outubro, pagamento de
42:000$ á ,Companhia Engenho Central de
Lorena, do garantia de juros annual ;

N. 1.779, do 23 de outubro, idem de 1:558$
a diversos, de fornecimentos feitos em julho
e agosto ultimes á Estrada de Ferro do Rio
do Ouro ;
- N. 1.778, da mesma data, idem de 693$ a
diversos, do fornecimento de carroças para
transporto de areias e residuos extrallidea
das galerias de esgotos de aguas pluviaes, no
mez de julho ultimo ;

N. 1.772, de 21 do outubro, idem de 3968776
á Socidtd Anmayme du Gaz de Rio de ,1
de gaz consumido nos reservatorios a cargo
da Inspecção Geral das Obras Publicas, du-
rante o 20 trimestre do corrente a,nno ;

N. 1.793, de 24 de Outubro, idem de
2:3448160, da folha do pessoal empregado no
Jardim Botanico, durante o mez de setembro
ultimo ;

N. 1.783, de 23 de outubro, idem de 54550
a diversos, de fornecimentos á Estrada de

'Ferro Central do Brazil, nos mezes de junho
e agosto unimos;

N. 1.784, da mesma data, idem de 4:6418540,
das folhas de contractantes de eonducção de
malas dos Correios, relativas aos mezes do
julho e agosto ultimes.

-Ministerio da Justiça o Negocies Interiores
-Avisos:

N. 6.865, de 24 de outubro, pagamento de
1037$260 ao agente do Instituto dos Surdos-
Mudos, Decio Augusto Rodrigues da Silva,

Temperatura maxima exposta 	 	 ..	 302
> >	 á sombra 	 	 292
a.	 mínima 	 •	 •	 21e0

Evaporação em 24 horas, ,á sombra 	 	 2V,s,4
Duração do brilho solar 	 	 10' 88

floras	

.--....0

, Evaporação em 24 horas á sombra 	 	 3./s2,8
Duração do brilho solar 	 	 11h. 26



VENTOS

HORAS Barometro
a 0.

Tempera-
tura

centigrada
Tensão

do vapor
Humidade
relativa

71?

m
tDo Direcção

o
e. Nuvens

1	 11, 757.8 21.2 0.6 89 0.0 0.5 C. Cl(
• t. 757.7 21.0' 6.4 90 0.0 - 0.7 CE:. KN

1. 757.7 22.0 7.1 88 2 N. E 0.8 (K. KN
lt) 757.8 25.2 7.7 74 1.-8 N 0.3 C. K

.1
1. 753.2

755.0
23.2
24.5

6.5
0.9

78
74

5 O
8.3

S. E
S. E

0.2
0.3

C. K
C. CK

7 1.	 	 755.4 24.4 7.0 75 3.3 S 0.3 C.
10 o 	 76.3 23.4 7.4 81 2.4 N. N. E 0.1 C.

toódios 	 755.74 23.14 17.0 81.1 2.9 0.4

cÉo w 0
C

:1120	 Quinta-feira g	 DIARIO OFPICIAL
	 Novembro - 1899

01.pservatorio do Rio de Janeiro - Boletim meteorologico - Dia 30 de outubro do 1899

--------

Extremos da temperatura : Maximo 4h. tarde, 26.1 ; minimo 7 h. manhã, 21.5.
Evaporação em 24 horas 1.7.
Horas de insolação (heliographo) 9 h 58 m.

Observatorio do Rio do .Janeiro - Boletim meteorologico - Dia 31 de outubro de 1899:

VENTOS cico w W
O t o

Barometro
a 0.

Tempera-
tura

centigrada
Tensão

do vapor
Humidade
relativa

CD o

ce

DD

a) 2
El	 Ç-(0 Q

c..
o Direcção

o
e. Nuvens

C.)

IIORAS

.

m 	 755.5	 22.2 16.9 85 2.6 N 0.1 C
4 h. m 	 754.7	 21.4 16.9 89 3.4 N 0.1 C
7 h. m 	 750.1	 23.4 18.1 85 3.3 N 0.3 str

10 h. 756.3 26.2 19.7 78 4.0 N 0.2 CK.
1	 II.	 t, 	 755.0 24.8 14 8 63 8.3 sE 0.3 CK.
4 h.	 t: 	 752.7 25.4 14.8 61 9.1 SE 0.3 C.	 Cl( •
7 h. t 	 754.8 '.6.3 12.7 49 6 0 SE 0.2 CK.

10 h. n 	 755.3 23.5 17.1 80 2.1 SE 0.1 CK.

Médios 755.17 24.15 16.37 4.8 0.2

Extremos da temperatura, : Maximo 4 h. tardo, 29.9; minimo 7 h. manhã, 20.9.
Evaporação em 24 horas 2.7.
lloi as do insolação (heliograplio), 1111.0.

EDITAES E AVISOS
1eeellecloria. (Ia, Capital

Federal
IMPOSTO DE INDUsTRIA.S E PROFIS-AE'S

Faço publico, para conhecimento dos inte-
rcsados, que, do accordo com o art. 7" do
regulamento que baixou com o decreto
n. 2.792, de II de janeiro de 1808, esta re-
partição está procedendo desde o dia 1 do
corrente ao recebimento das collectas para a
con6-.eção do laoçainento do imposto do ni -
dustrias e profissões, relativo ao exorcicio do
1900.

Assim, pois, são os mesmos interessolos,
dos districtos 1 . e 80 convi lados a aprasen-
tarem-nas nesta recebedoria e em duplicata,
ate o dia 31 de dezembro do corrente o u no,
na conformidade do art. 9' . do citado regu-
lamento, sob pena de multa igual ao valor
de um semestre do imposto (art. 31).

Rkcebedoria da Capital Federal, 5 do ou-
tubro de 1899.- O director interino, José
R imos rir Silva Junior.	 (.

Directoria do Contencioso
DECIMO TERCEIRO DISTRICTO

São convidados os abaixo relacionados a
saldarem seus debitos do imposto de penna
de agua, no exercicio do 1894, no prazo de

30 dias, sob pena de ser feita a cobrança
judicialmente.

Rua Salgado Zenha, sem numero, Leão
Fernandes.

Rua Luiz Barbosa n. 15 A, C. R. Vaz &
Czmnp.

Rua Theodoro da Silva n. 45, Maria Wil-
lenisens.

Rua Senador Nabuco n. 30, Vieira Du-
commei & Teixeira.

Rua Duque de Caxias n. 4 A, Marcos Pe-
reira Machado. •

Rua Barão de Mesquita ns. 10 o 104, Ma-
noel Jacintlio Silva Magalhães.

Rua Birão de Mesquita, sem numero, An-
tonio Moreira.

Rua Barão do Mesquita, sem numero, Al-
bino da Costa.

Rua Artistas n. 22, José Avelino cie Faria.
Rua Duqueza de Bragança, sem numero,

Joaquim Teixeira Ribeiro.
Rua Braço do Ouro n. 3, Joaquim José de

Araujo Magalhães Junior.
Rua Leopoldo n. 16, Manoel Cabral de

Medeiros.
Rua Paula Brito n. 19, Alfredo Carlos de

Liina.
Rua Leopoldo n. 12 a 14, Antonio José

Ferreira do Nascimento.
Rua Uruguay ri. 8, Leopoldina C. Vieira

Fenissima.

Itin, Conde de Bomfim n. 194, Thereza
Cardoso da Silva.

Rua Conde de Boinfim ri. 260, Dr. José de
Freitas do Carvalho.

Rua Conde de Bomfim n. 280, Emitia Luiza
Bittencourt Serpa.

Rua Condo de Bomfim n. 184, Antonio
Carvalho do Brito.

Rua Barão de Cotegipe, sem numero, João
José de Abreu.

EXERCICIO DE 1895

Rua Maxwell, sem numero, Cherubino da
Costa Moreira.

Rua Possui° n. 5, Amancio da Costa.
Rua Oito de Dezembro ri. 293, Antonio

Marques dos Santos.
Rua Salgado Zenha, sem numero, Leão

Fernandes.
Rua Souza Franco n. 72, Francisco do

Val le G ui ma rães
Rua Visconde de Abaete n. 45, José Munia

Nogueira.
Rua Bibylonia n. 27 A, Joaquim da Silva

Guimarães.
Rua Santa Cruz ns. 1 e 3, Antonio da Silva,
Rua Visconde de Itamaraty n. 4, José

Joaquim da Silva.
Rua Dr. Silva Pinto n. 2, Maria Coelho

Netto.
Roa Pinto Fegueircdo n. 16, Joaquim

Costa Marques.
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Rua Jorge Rudge n. 24, Manoel Corrêa
Reis.

Rua Conselheiro Paranaguá n. 5, Antonio
Souza Silva.

Rua Barão de Pirassinunga ns. 21 a 25,
José Jaaquina

Travessa D. Alfonso n. 1, Francisco Costa
Gui mar& s.

Estrada da 'Nuca ns. 31 o 35, Augusto
Frederico Col I i

Directoria do Contencioan, 5 do outubro de
189O. -O sub-director, Didimo Agapito Fer•
nande: da Veiga.	 (.

DECIMO SEGUNDO DISTRICT°

São convidados os abaixo relacionados. a
salda.rein seus debito,: do irnpoto de panais
de agua do exercicio de 1895, no prazo cl:
30 (lias, sob pena de ser feita a cobrança
nilicialniente.

Rua Anna Guimarães, sem numero, Ignez
R. da Conceição.

Rua Anna Nery n. 206, Carlos Delml.
Rua Anua Nery n. 192 A, Luiz Pedro

Drago.
Rua Anna Nery n. 204, Francisco Avejo e

Agostinho Dali Orto.
Rua Adelia, sem numero, Galiano Mario

do Souza.
Rua Alice, sem numero, Augusto Luiz da

Silva Santos.
Rua Augusta, sem numero, Manoel C.

Dezerro.
Rua Augusta, sem numero, Apolinario

Augusto.
Rua Boa Vista n. 5, Antonio Cordeiro

Portugal.
Rua Bircellona, sem , numero, Carolina

Rosa Alves.
Rua Baila, sem numero, Mariana T. de

Oliveira.
Rua Cbristavão Colombo n. 18, Maria

Sephia Elizabeth Nunes.
Rua Cargueira Lima n. 14, Joaquim Ber-

nardo de Almeida.
Rua Capitnlino, sem numero, Manoel Alves

Pereira.
Rua Cachamby, sem numero, Hila.r:o Gon-

çalves Poletta..
Rua Caahamby, sem numero, Cari >ta Eu-

lal ia 5. Carolina.
Rua Conselheiro Ferraz, sem numero, Ma-

noal Ferraz Lucas.
Rita Conaolliaii •o Mayrinek n. 11, Theo-

pbilo L-i te Ribeiro Faria.
Rua Conselheiro Mayrink n. 12, Lourenço

Muniz Duarte.
Rua 1/r. Dias da Cruz, sem numero,

Arthur Guanabara.
Rua Dr. Joaquim Meyer, Sem numero,

Antonio Joaquim de Sant'Anna.
Rua Dr. •aaquirn Meyer, sem numero,

Dr. Claudio So'ano.
Rua Dr. Joaquim Meyer, sem numero,

Berrá/x(10 C irnairo Reis.
Rua Dr. Lino Teixeira, sem numero, An-

tonio .lonq ui ns Marques e outros.
Rua Dr. Lino Teixeira n. 20, Antonio

Franciseo Ma rq uns .
Rua lar. Laio Teixeira. s 'm numero, Joa-

quim Silva Gaspar.
Rua Dr. Garnior n. 61„losé
Rua Dias da Silva, sem numero, Leoaor

Margarida da Luz.
Rua. Dias da Silva, sem numero, Carlota

Leopoldina da Silva.
Rua Dias da Silva, sem numero, Manoel

José de Moraes.
Rua D. Pedro n. 53, Rodrigo Leite dos

Santos.
Rua Duque Estrada, sem numero, João Au-

gusto da Silva.
Rua Duque Estrada, sem numero, Jeão

Manoel Miguel.
Rua Eugenia n. 5, Fabrica M. de Phos-

piloros.
Rua Eugenia n. 19, José Fernandes Rosa.
Rua Dar:anho Novo ns. 1 e 5, Antonino

Joaquim Magalhães Poixoto.

Rua Eulina n. 7, Justiniano Francisco
Elias.

Rua Euliaa n. 7 13, Matioal Fernandes Mal
(tonado •unior.

Rua Elvira, sem numero, Jaaintho Rodri
guesPereira..

Rua Freguezia n. 16. Companhia Lacti-
cunho.

Rua Grunw 11 n. 13, Julio Casar Noronha.
Rua Guimarães, sem cum aro, Alfee lo

Theophilo Mar/ira-inchei .
Rua Guimarães ns. 14 e 16, Casimiro Tei-

xeira Pinto.
Rua Guimarães ri. A, José Alkairn.
Rua General Carvalho, som numero, Eva-

risto Gitally.
Rua Grogorio Neves n. 6, José Adolpho de

Almeida Ventura.
Rua Graroa'o Neves n. 8, Fra.neisca de

Almeida Ventura.
Rua Getulio, sem numero; Manoel Gomes

Silveira.
Rua Henrique Scheid n. 20. Companhia

Manufactora de Phosplioros Sogurança.	 •
Rua Honario n. 4, Affonso C. da Silva Cal-

lado.
Rua Ida, sem numero, Julio Pereira da

Silva.
Rua José Bonifacio, sem numero, Corrêa &

Rua Lopes Cruz ns. 18 e 21, Geraldo Go-
mes Queiroz.

Rua Miguel Cercardes, sem numero, João
Manoel Ramos.

Rua Miguel Fernan•es n. 5, João Ilenriqub
Carvalho Mello

Rua Majar Másearenhas, sem numero,
Emerenciana Gomes Machado.

Rua. Major Mascarenhas, sem numera, João
Maximino da 'Cunha.

Rua Magalhães Couto, sem numero, Ga-
briel Brandon.

Rua Magalhães Couto,' sem numero, Anto-
nio Joaquim da alotta.
Eu latia. Rosa de Oliveira.
Francisco Antonio da Costa.
Francisca C,andida Tavares.
Franci aco Garcia da Silva.
[mandada	 Divino Espirita Santo.•
Jacintho José Marins.
João de Almeida Costa,
João Carlos Lacomba.
João Pereira Cardoso.
João Xavier.
Joaquim alvos Mala.
Joaquim Teixeira Pinto Lopes.
.los's Antonio do Couto.
loaé Antonio Peroira.
,10,é Gomes de Aguiar.
José Jau) uzzi
,Iose Maar Vieira,
José Mareira de Faria.
José Ribeiro de Castro.
José Ribeiro Frade.
Jnsé Thamaz rie Cantuaria.
Julia Vieira Pacheco.
Luiz Machado Lourenço.
Manoel Caetano BaRliazar.
Maneei Feliape da Gama.
Rafael NIontairo Machado.
Ra.vmundo Felix de Menezes.

Directoria do Contem:ir/e), 13 de outubro de
1809. - O sue-director, Didimo Agpit) Fer-
nandes da Veiga.	 ( •

Cosurais . ariaido Geral da
Armada

COSTURAS

Eata, repartição distribue costuras, ama-
nhã, 4 do corrente, assenhoras matriculadas
sob os.

75 a 79 da. l e categoria
75 a, 79 da 2 a	 >>

63 a 07 da 3 a	 >>

4) a 53 da 4,

Commissa s ia,d) Geral da Armada, 1 (In ne-
ve • nbro 3 e 1s9a.-,11aaoel E.aaej;:co da Silva
G/rimar-iras, secretario.

Iutendeneia Gerar da Guerra
C)NCUBSO PARA. AMANUENSE

De ordem do Sr. general intendente se faz
publico, para conhecimento (los interessados,
que estará harta nesta interrlencia durante
60 dias a contar desta data a inscripção para
concries) a um loaar ile ao truiansa. 	 -

Os candidatos deverão habilitar-se prévia
mente com a documentos comprobatorios da
idade, nacionalidade e boa conducta.

.0 concurso versara sobre portuguez, calli-
graphia, arillinietica, tradução e versão sim-
ples de fra.ncez, redacção racial o noções de
geographia.

Capital Federal, 11 de outubro de 1890.-
Major Alfr,;do de 3furces Rego, chefe do ga-
binete.

--
Estrada de Ferre. Central de,

AVISO AO PUBLICO

De ordem da directoria, faz-se publ!co que,
a cont ir de 6 de novembro corrente, esta es-
trada transportara para Santos, no Estado
de S. Paulo, todas ss mercadorias que na es-
tação maritima da Gamboa forem apresenta-
das a despacho, com destino a Santos, co-
brando sempre os respectivos fretas até
Norte, indo dahi deante com frete a
pagar no destino.

Os despachos serão effectua los em quatro
vias de not is de expedição, com todas as in-
dicações necessarias.

O fula mencionado nas notas será s,nnente
o pertencente á Central do Brazil e será
sempre arrecadado na procesiencia; não ha-
vendo, parta-nto, indirações a pagar simulo no
trecho de Noite a Santo.

Escriptorio da 3' divisão, 1 (1 , novembro de
sub-lireator (la Contabi-

lidade.	 (•

CONCUREENCtA PARA O FeRNECINIENTO DE DOR-
MEN P155 DE NIADEILA DE LEI DURANTE O
ANNO DE 1900.

De ordem da directaria se faz publi so que,
ás 12 horas do dia 15 rlo proximo maz do
dezembro, se reco!) vão paq»atas para forne-
cimento de 180.000 dam altas do bitola
larga, sondo:

20.01) e im ris dimane-ias da 2,63X0r",:30
X0'1 ,15 o 160.000 com as dimansaas te 2",65
x(J",20x0 1 ,14 e $9 01 tu bi rata, estreita
coas as diinensõas de 1 ".85x0',18x(r",13.

As qual [(belas das ma lei ia, tolerancias,
local (las entregas. praz ‘s, mudas e mais
clausulas para Os contritatos que tenham da
ser calabrad)s achanese esti pulad s nas
novas condições geasses para fornecimento
deste matarial, aprovadas em 18 do mez
corrente, cujos exemplares estão a disposição
dos interessados nesta secretaria o no escri-
ptorio da 5 divisão ela S. Diogo.

Nãl. , ) serão accailaa propast is para forne-
cimento in tior de 89.000 dormentes e menor
de 20.009.

As propostas deverão inewiona.r:
1, prece lencia, e legar don lo serão- reti-

rados os dorm•mtos o nado serão depositados
ir, as qu iltdades de inaleiras que serão

fornecidas em maior quantidade
praças por classes e par dezenas de dor-

mentes, depositadas dantro das cercas di.
Est rada

4", modo porque deverá s ru• feita a caução
para garantiu o eumpriinento do contracto

5^, quant:dade que deverá ser fornecida por
mez, epoca da primaira entrega e prazo para
o forneciunento total.

Os conaurrentes deverão effectuar prévia-
mente na Thezouraria da Estrada a caução
de 2:000$, eu' dinheiro eu titulas da divida
publica ; caução esta que revert . ra para os
cofres da mesma Estrada si, preferida urna
proposta, o proponente aecusar-se a assig liar
o devido contracto.

Os recibos des sa caução serão eXil n bidOS era
separado, no acto da apresentação, á hora
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23, Estação do Paty a Sucupira, idem.
21. Estação do Paraizo a S. João do Paraizo,

idem:
25. Estação de Pinheircia Arrozal de Pirahy,

idem.
26. Estação de ant'Anria a Thomazes, idem.
27. Falcão a S. Joaquim da Barra Mansa,

. idem.
28. Falcão a S. 1c)nte Ferrar; idem.
29. Gaviões a Sant'Anna de Macacú, 12 via-

gens no mez.
30. Ibitinema a Paraskena, diariamente.
31. Iguaba Grande a S. Vicetate de Paulo,
• 'idem.
32. Itatiaya a Sant'Anna dos Picos, idem..
33. Itacarussá a Mangaratiba, 15 vezea por

34. ttacurussá a lta.guah-y por Corda Grande,
• idem.

35. luturnaliyha a S. Vicente de Paulo, dia-
-	 riamenta.• ,
36. Livramento a Larangeiras por Estrada
• Nova, idem. . 	 -
37, Lutniar a Nova' Friburgo, duas vezes par

' • semana. • -	 _
38. Macahé a Frade e agencias interrnedia-

rias, diariamente.	 •
39. Magtialena a Estação do Triurnpho, idem.
40, - Mangaratiba a Jacarehy por Saem e São

Braz, 15 vezes por mez.
41. Maxatnbomba, a Iguassú, diariamente..
42. Monnerat a Duas Barras por Lutterback,

• idem.
43. Passa Trai a Arrozal d3 S. Sebastião poa

• - Morro Azul, idem.
44. Passa Tres a Ponte Balla' por S. João•

• Marcos, idem.	 -
45. Patrocinio a Rapariam) por poço Fundo,

• idem.
46. Portella a Colnnia e Conceição da Ponte

.	 -Nova, diariamente até Colonia; dahl
- até . Conceição,-15 vezes por mez.

47. Rio Bonito a Matto Grosso por Boa Espe-
'	 rança, diariamente.	 ,

48: Rio Claro a Santo Antonio, da Capivary,
,15 vezes por min.' . .	 •

49. Rocha Leão a' B irra de S. • João pelo
Rio das Ostras, diariamente,. ,

50. Rodeio a Sacra Familia 'do Tinguá,
idem:

51. Rozeta a Rio Claro por Pouso Secco,
• liem.	 ' •-
52. Sant'Anna a Passa Tres, idem.
53. Sant'Anna de Japuhyba, a Venda da

Ponte, tres vezes por semana.
54. Sapucaya Nova a S. Vicente de Paulo,
• idem.
55. Saquarerna a Araruama por Ponte dos

• Leites, idem.•,
56. S. Francisco de Paula a Visconde do

' Imbé, idem. s
57. S. Joaquim da Gramma a Passa Tres

• idem.
58. S. José da Boa Morte a Sant'Anna de

• Japuhyba, tres vezes por semana.
59. S. Sebastião da Estreita -a S. Sebastião

do Parahyba, diariamente.
60. S. Sebastião do Alto a Macuco, idem.
61. S. Palro do Aldeb. a 3. Vicente de Paulo

idem.
62. - Sucupira a Sardoal por Sertão, idem. -
63; S. Domingos a S. José de Ubá, 15

Vezes por mez.
64. Santa Rita da Floresta a Corrego
• Prata, diariamente.
65. Vargem Alegre, Dôres e S. José do

Turvo, idem.
63. Trajano de Moraes a S. Francisco de

Paula; idem.
67. Venda das Pedras a Raborahy por Pa.

checos, idem.
68. Volta Redonda a Amparo da Barra

Mansa, idem.
69. Entre esta repartição •e a ponte das

barcas para o transporte das malas das
linhas de Cantagallo, Campos o Rio
Bonito o remoção das do ambulante,

• diariamente.
Primeira secção da Administração dos

Correios do Districto Federal e Estado do Rio
de Janeiro, 16 de outubro de 1899.-0 admi-
nistrador, Antonio T. da Silva Costa.	 (.

• -EDITAES
-Junta Eleitoral •

A Junta Eleitoral de Recursos do Districto
Fed arai :

Faz saber ao tenente coronel João da Silva
Pinheiro Freire que noa autos de nullidade
de alistunento em que é supplicante ia sup-.
plicada a Cornmissão Municipal proferiu a
sentença do teor seguinte:
. A Junta Eleitoral resolveu não tomar co-

nhecimento da presente petição por ter, sido
apresentada fóra do prazo legal. Districto
Federal, 30 de outubro de 1899.- Golofredo
Xavier da -Cunha Clementina do Monte.
-Carlos .Borges Monteiro. E para que a no-
ticia chegue ao interessado, op a quem mais . -
de direito, mandou passar o presente edital_
que será affixado - no togar do coaurne e pu-
blicado pelo Diario 01ficial. Dado e passado
nesta cidade do Rio de Janeiro, aos 31 de ou-
tubro de 1899., Eu, José Anastacio Lopes
Sobrinho, o escrevi. - Golbfredo Xavier da
Cunha.-M. Ctementino do Monte.- Carlos'

Borges Monteiro.
•

Decima primeira 1?retoria.,
' De qvalifleago dos Jurados e yogaes	 •
O Dr. Nastor Meira,' juiz da Decima pri-

meira Paetoria da Capital Federal, etc. :
Faço saber aos que o presente edital virem

j	
.

que foram qualificados jurados o vogaes para •
servirem no anno de 1900, nesta Capital Fe-
deral, nos termos dos arts. 40 e44, § 1 0 do -
decreto n. 1.030, de 14 de novembro de 1890,
os cidadãos cujos nomes constam abaixo
Aarão Reis (Dr.).	 •
Abel Gomes de Mattos (engenheiro).
Achilles de Oliveira 'C/arai.	 •
Adolp'm Antonio Corrêa. .
Adolpho Duarte Souza. •
Adolpho Jactam° Martins Pereira.
Adolpho Tavares. •
Agostinho Martins de Oliveira.
Agostinho Piato de Sá.
Alberto Carlos de Santiago.
Alberto de Carvalho.
Alberto Fernandes de Souza.
Alberto Furquim Joppert.
Alberto Jacintho Rebello. -
Alberto José Pereira Bastos.
Alberto Moreira.
Alberto de Sá (Dr.).
Alberto Tavares.
Alberto Victoria..
Alberto Vieira de Lima.
Affonso Arthur Pereira Monteiro.
Affonso de,Castro Freitas.
Affonso Marcolino, da Costa Brito.
Alfonso d e Morass (Dr.).
Agenor Augusto da Silva Moreira.
Aglibarto Xavier (Dr.).
Alfredo de Azevedo Alves.
Alfredo Augusto de Carvalho.
Alfredo Augusto de Lima Barros (coro pai).
Alfredo Bruce.
Alfredo Carlos Mourão dos Santos.
Alfredo Drummond.
Alfredo da Fonseca (coronel).
Alfredo Gaudencio Maia Ciadas.
,Alfredo Gonzaga da 02sta.
Alfredo José Nabuco de Araujo Freitas (Dr.).
Alfredo Machado Guimarães (Dr.).

Alfredo de Paula Freitas.
Alfredo Pereira da 'Cruz.
Alfredo Pereira da Fonseca.
Alfredo Rosas Brandão.
Alfredo dos Santos Pinheiro.
anelo Calazans.
Alipio Dias Colonna.
Aiipio Jeronymo de Assumpçã'o.
Alvaro Sylvio Castello Branco.
Alvaro Pinto de Carvalho Ramos.
Alexandre Adolpho Mendes Calazza (Dr.). ,
Alexandre Canaillo (Dr.).
Alexandre A. da Rocha Sattamini.
Alexandre Gonçalves Pinto. -
alexandre,Martins Jacques.
Alexandre M. Bayma (Dr.).
Alexandre de Mello Manos.
Alexandre Pereira Lima (tetente).

acima indicada, das respectivas propostas,
que levem estaa em envolucros fechados eon--
teralo por fóra. Os nomes dos proponentes..

As propostas, para serem recebidas, além
*das mencinnada.s formalidades; devem ser es-
criptas ceira tinta preta, saltadas devidaineiite,
datadas, assignadas, e indicar a resielencia do
propo'aente ; serão abertas na presença dos
apreaentantes, e, das que satisfizerem os re-
GRIY.sitos legaes acima indicados, proceder-
Se- na em seguida á enumeração e leitura'.

. Secretaria da Estrada do Ferro Central, do
iBrazil, 30 de outubro do 1899.---0 secretario,
.211arioet Fernandes Figueira. :

•
A.(1._ministração do! Correios

•do Distrioto Federal e Es-
tado do Rio de Janeiro

CONCURRUNCIA PARA . 0 SERVIÇO DE CONDUCÇ/O
DE MALAS

Faço publico que, durante o prazo de 30
dias, a contar desta data, esta administração
racebe propostas em carta fechada e lacraria
apara o contracto de courIticça:o de malas nas
-linhas abaixo mencionadas.	 '

As propostas serão entreguei mediante re-
cibo, na 1 8 secção desta administração, das 10
horas de, manhã ás 2 da tarde, e, quando en-
viadas 'pelo Correio, devem ser registradas,

•trazendo no envolucro as palavras-proposta
part a conducção de malas.

As propostas devem se referir a uma só
alba de correio, não contendo emendas
siem rasuras, devendo ailida ser saltadas com
'estampilhas federaes no valor' de 300 reis
por folha de papel e trazer os preços por
extenso.

Devem ainda indicar o nome' e sreskiencia
do fiador, que com o contractante assignará
solidariamente o respectivo contracto, cujas
ondições poderão ser conhecidas nesta re-

partição. -	 •As propostas Si3PãO • abertas em hasta pu-
blica nesta sacaão, no dia 18 do mez via-
douro 'ás 121(101M.

A conducção de malas obedecera a.° horario
marcado por esta administração.

Esta administração reserva-se o direito de,
no caso de conveniencia„ fazer administrati-
vamente o serviço de-qualquer das linhas em

• concurrencia.
I, Araçá a S. Vicente de Paulo por Itahy,

-	 • diariamente.
,Apparecida a Sapucaya por Novo Sertã.o,

idem.
3. Barra Mansa a Rozetriaidein.
4. Barra do Piraly a Santa Rita do Ja-

cutinga, idem.
5. Bacellar a Corrego do Prata por cidade

do Carmo, idem. 	 -
6. Belém a Bananal de Itagualay, idem.
7. Belém a S. José do Bom Jardim por São

Pedro S. Paulo, idem.
8 Bem Esperança a Saquarema por Morro

das Moendas e Palmital. idem.
9. Bom Jardim a S. José do Ribeirão, idem

10. Bom Jesus de Itabariaana á Estação de
S. Domingos, 15 vezes por ma.

11. Cabo Frio a Aldeia de S. Pedro, diaria-
mente.

12. Caçador a Itag,ualay por Buraco Fundo,
-	 idem.

13. Cambucy a Bom Jesus do Monte Verde,
'idem.	 .

14. Campo Novo a S. Pedro de Aldêa, idem.
15. Capitel Federal' a S. José do Rio Preto

por .Petropolis, idem.
16. Capital a Paquetá, idem.
17. Capivary a Araruama por Morro Grande,

-idem.
18. Conceição de Macabú a Santo Antonio do

Imbé, idem.
19. Divisa a Falcão por Quatis e Engenho

Central, idem.
20. Dit-isa a Porto da Conceição por Porto

Real, idem.
21. Desta R.apartição a Maricá e agencias in-

termediarias, idem.
22. Desta Repartição a Theresopolis e inter-

mediariaa, idem.
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Belmiro Rangel dos Passos.
Bane licto Carmo. .	 •
Benevenuto do S. Magalhães.
Bento Josèlatinenha Lins (Dr.).
Bernardo Ribeiro Mendes.
Boaventura Maggessi de Castro Pereira..
Caio Gomes da Cunha.
Colidido Augusto Coelho da Rocha.
Candido Augusto Ribeiro.
Candido de Paiva Coelho (Dr.).
Carlos Alberto.
Carlos Atnerico dos Reis.
Carlos Augusto do Nascimento Silva.
Carlos Augusto Pinto pacca.
Carlos Baptista de Borba. •
Carlos Baptista Noronha da Moita.
Carlos Proença Gomes.
Carlos Rodrigues de Moura.
Carlos Vieira Lima.
Casemins Alves de Moura.
Casemiro dos Santos Silveira.
Cesalpino Cordeiro..
Cesar Augusto Borges (Dr.).
Christino de Barros Falcão.,
Cincinato Lopes (Dr.).
Claudia° Alves de Castilho.
Damazio Antonio de Moura.
Democrito Cavalcante de Albuquerque.
Diogánas Flays de Lima e Silva.
Do .iingos Alves de Araujo.
Domingos.Baptista da Silva.
Domingos Eulalio pinheiro.
Domingos Gomes maior.
Domingos Gon çalves Pereira Nunes.
Domingos Jesnin o de Albuquerque Junior.
Dmaingos José Nogue'ra, Junior.
Eduardo Brandão.
Eduardo José Venoso,.
Eduardo Parovi Ciam. .
Eduardo Teixeira de Siqueira.
Edinund S bola (Dr.).
Emiliano Elias Ferraz de Castro.
Einyg,dio S. da Fonseca.
Ernesto Augusto de Souza Silva e Rio..
Ernesto E. Franco.
Ernesto Fornandes de Souza.
Ernesto Machado de Almeida.
Ernesto da Natividade.
Ernesto Pinto do Azeredo Coutinho.
Esperidião Rosas:	 -
Eugenio Carlos de Paiva.
Uris° da Costa Mendes.
Evaristo de Araujo Lima.
Fidelcino B. da Silva Leitão.
Feliciano Gomes Xavier. .
FUMO Pires Ferreira.
Fel i ppe Gonçalves do Moraes.
Felisberto Pereira de Carvalho.
Folisberto Prio de Andrade.
Felisbarto Vieira de Mello.
Felix Henrique ds Moraes Rego (engenheira)
Fernando Lemos do Sampaio.
Fernando Ro lriguos Paes Leme,
Firmo Luiz da Nohrega,
Floriano Corrêa de Brito.
Fortunato Dias Cezar.
Francisco Alves Leal.
Francisco Alves Pinheiro.
Francisoo Antonio de Faria.
Francisco de Azevedo Carvalho (Dr.)
Francisco Borges,
Francisco Candido de Cirvalho
Francisco Clemente de Faria.
Fernando F. da Costa Ferraz (Dr.)
Francisco Santos Issssa.
Fran&sco Dantas Rosas Junior.
Francisco Dja/ma Monteiro,
Francisco Eugenia Araujo Lima.
Francisco Gomos.
Francisco Ignacio de Andrade.
Francisco Ignacio Botelho.
Francisco José Cardoso Junior,
Francisco José da Cruz Camarão (Dr.)
Francisco de Mactedo Carvalho.
Francisco Macedo.
Francisco Maria Mafra.
Francisco de Menezes Diss da Cruz (Dr.
Francisco Moreira,
Francisco Moreira Nunes.
Faancisco Oscar de Abreu (Dr.).
Faancisco Pereira Monteiro Torreg, .
Francisco pereira da Silva pArins.a,

Francisco Pinto da Silva Valle.
Francisco do Rego Barros Figueiredo (Dr.).
Francisco Saldanha (Dr.).
Francisco Xavier de Freitas (Dr.).
Frederico Alvares.
Frederico Augusto Xavier de Brito.
Gominiano Brazil do Almeida Goes (Dr. ).
Geminiano Mancebo (Dr.).
George Rudge.
Gregorio Pinto da Silva Leal.
Getulio de Mello.
Godofreaci Saturnino Ferreira de 'Mello (Dr.):
Guilherme Augusto Dias. 	 •
Guilherme Camisão:
Guilherme Costa.
Guilherme Continho.
Guilherme F. Lopes.
Guilherme Me loiros Pereira do Nascimento.
Gustavo Adolpho de Lucot (Dr.).
Gustavo Angusto de Lima Barros.
Gustavo Campos.
Gustavo Gaivão (Dr.).
Hanseas Emilio dos Santos.
Henrique Alves Souto.
Henrique Antonio da Silveira.
Henrique Autran da Matta Albuquerque.
Henrique Guilherme Mala.
Guilherme Hollanda.
Guilherme José Serrão.
Guilherme Guatirnosim Ferreira da Silva.
Horacio Guimarães Mariz.
Horacio Hermeto - Bezerra Cavalcanti.
Horacio Hurpia de Freitas.
Horacio Ribeiro da Silva (Dr.). 
Horosibo Bernabé de Senna Oliveira..
Hyppolito José Dias.
J. J. de Freitas.
Jeronymo Lemoa,
Joaquim A, da Costa Lopes.•
Joaquim Adherbal da Costa (Dr.).
.Joaquim Alves Maurity de Oliveira:
Joaquim Alves Moraes Mello;
Joaquim Alves Pinto Guedes (Dr.).
Joaquim Antonio Lopes.
Joaquim Antonio Assumpção. '
Joaquim Antonio Barroso.
Joaquim Antonio .Pereira Cte Azessedo.
Joaquim Antonio Pinto do Miranda.
Joaquim Antonio dos Santos.
Jour im Carlos Azevedo Brandão.
Joaquim Castro Carneiro Leão (Dr.).
Joaquim da Costa Barradas.
Joaquim Cunha (Dr.).	 ,
Joaquim da Cunha Bailo (Dr.).
Joaquim Ferreira de Macedo.
Joaquim J. Santos Pereira (Dr..).
Joaquim Januario de Azeveao Continha-
Joaquim José do Oliveira Sampaio Junior.:
Joaquim José de Paula Rosa.
Joaquim José de Siqueira (Dr.).
Joaquim Lopes de Vasconcellos,
Joaquim Laureada() de Almoida.
Joaquim da Luz Ribeiro,
Joaquim P. de Azevedo.
Joaquim PerezrM Ja Rocha Fagondes.
Joaquim Tneostaro Bomflrn.
Joaqtaira Vieira Moura.
João Alfredo Athayde.
João Alves Pinto Guedes..
João Alves dos Reis.
João Antonio de Ainseata,
João Antonio Alves Sobrinho.
João Antonio de Galdi.
Jcao Antonio da Silva Pires (Dr.)..
João Paptista do Lacerda (Dr.).
J40 Baptista das Neves.
João Baptista Vilania Drummond.
João Can lido da Costa Braga,
João de Carvalho Leitão (Dr .).
João de Carvalho Araujo.
João Climaeo Cardoso.
João da Costa Guimarães;
João Eduardo Barbosa,
João Evangelista.
João Farinha dos., 'santas.
João Francisaa Monteiro.
João Gel ml de Mello Araujo.
Joã O, :José da Costa Figueiredo.
5 oito José Dias da Rocha. .
João José Pereira Bastos.
João Justiniano Moraes Bossa.

• João Kahl.

Alexandre Sattamini.
Amando.Cintra Vidal Junior.
Aurelano Colonio (tenente-coronel).
Amorico Bet•nardino da Costa Moreira.
Amorico Marciano dos Santos.
Amorico Valentias Figueira.
Arnilcar Amorico de A. Fernandes (Dr.).
André Cordeiro Lobato.' •
André Francisco Goulart.
André dos Reis (Dr.).
Aniceto Augusto da Costa.
Annibal de Paula Barros (Dr.).

. Antonio Antisthenes de Macedo.
Antonio de Arruda Bsltrão (Ora).
Antonio Augusto dos Santos.
Antonio Baptista da Silva.
Antonio Barbosa dos Santos.
Antonio Barroso de Almeida.
Antonio Bernardo Passos (Dr.).
Antonio Caetano de Azevedo (Dr.):
Antonio Candido Lago (Dr.). -
Antonio Eduardo da Silva Santos.
Antonio Emilio da Silva Maio.. -
Antonio Espindola Junior.
Antonio Eulalio Monteiro (Dr.).
Antonio Ferreira do Amaral (Dr.).
Antonio Ferreira Barbosa.
Antonio Ferreira da Silva.
Antonio Francisco Bandeira.
Antonio Francisco Pin,
Antenio Franco.
Antonio (Metia° dos Passos Macedo.
Antonio Geraldo de Souza Aguiar. 	 -
Antonio Guimarães.
Antonio Joaquim Fr.:5es do Jesus.
Antonio José Alves da Fonseca.
Antonio José Dias de Castro.
Antonio José de Lima Castello Branco (Dr.).
Antonio José Machado.
Antonio José de Mello (major).
Antonio José Pereira Bastos.
Antonio Leite Pereira Bastos.
Antonio Lemos da Rosa.
Antonio Lemos da Rocha Freira.
Antonio Lopes da Silva.
Antonio Luiz Rodrigues.
Antonio Manoel de Proença Gomes.
Antonio Miguel de Azevedo Silva.
Antonio Olyntho I3arbosa de Castro.
Antonio Pereira de Lima.
Antonio Pereira Passos, Ribeiro.
Antonio R. Monteiro Manso (Dr.). .
Antonio dos Santos Chirol.
Antonio Sxttamini (Dr.).
Antonio da. Silva Ferreira Dias.
Antonio Toixeira Boavista.	 .
Antonio Tehno da Silva Mello.
Antonio Velaseo da Silveira.
Arnaldo Verneck.
Arnaldo Arthur R. da Fonseca.
Aristides Monteiro de Pinho.
Arnaldo Soares Dias (Dr.).
Arthur A lvas da !tocha Freire.
Arthur Augusto Machado.
A rthur B ,lthazar da • Silveira.
Apthur Dias Vieira Maçlta.do,
Arthur Duarto Pinto.
Arthur Gomes da Cruz.
Arthur Henrique de Figueiredo.
Arthur Josá Goulart.
Arthur José Pereira Bastos.
Arthur Maciel Soares (Dr.).
Arthur Napoleão de Oliveira Machado. -
Arthur Pacheco. .	 . .
Arthur Pereira de Azavedo (Dr.).
Arthur Pinto da Costa Aguiar.
Ataliba Lara (advogado).
Augusto Bittencourt Quadros.
Angusto Cosas' do Amaral (Dr.),
Augusto Ces.ar das Chagas.
Angusto Cesar Eloy Corrêa.
Augusto de Freitas (Dr.).
Augusto José Moreira.
Augusto Lopes de Oliveira. •
Augusto Mallet Soares.
Augusto Netto -Mendonça.
Augusto Paranhos da Silva Velloso.
Augusto Vasques da Costa.
Amelio Chaves Ferreira Campos.
Balbino Antonio Ferreira.
Belisario Augusto de Souza (Dr.).
Bento Antonio de Azevedo.. „
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João Loyola.
João da Matta
João Ma.noel tia..Castro "(pr.).
João Moreira A. Magalhães:.

- João de Oliveira Pinto. • . ,
•João • Pedro Muniz Fiuza (Dr.)...
João Pires Farinha (Dy:). • .
João R. Soares Rodrigues (Ur.).

„João Soares de Almeida.
-João Vicente Torres Homem.
•João Washington Soares Pinto..
jorge Emilio Chevalier.
Jorge Clomes Pereira.. * -
Jsrge Moreira Borges.
Jorge Valdetaro de LOSSi0.
José Affonso- Bandeira de Mello.
José Alves Ribeiro Cirna. 	 •
José Antonio Dourado.
José Antonio de Faria Amado.
José Antunes Marcello.
José Antonio do Menezes Doria:
José Antonio de Oliveira Castro.
José Antonio Soares Ribeiro.
José Augusto Pereira de Castro.
José Baptista dos Santos , Pinho (Dr.),.
José B. P. de Mesquita.
José B. da Serra Helfort.
José Caetano da Silva Campolina.
José Candido de Almeida Cruz.-
José Carlos Teixeira de Gouvêa (Dr.
José de Carvalho Almeida .(Dr:).. •
José de 'Carvalho Tolentino (Dr.).
José Colatino Waasimon.
José Corrêa:Dias Jacaré. • •	 -
José Corrêa de Mattos.
José da ,Costa Lago.
José Custodio Feleiandes do Nascimento,
José Daniel Figueiredo de Brite.
José Ferreira Anjo Coutinhd (Dr.).
José Francisco dos Santos. . -
José Gabriel da Silva.	 -
José Gonçalves da Costa Vianna.. •
José Jeronym6 dá Azevedo. Lima (Dr.
José Joaquim Pereira de Souza.

'José Joaquim da Silva Monteiro.
José L: de C.a.stello Branco.
'José Lopes da Silva Trovão (Dr).
José Lourenço Soares.
José Luiz Monteiro de Barros. .
José Manoel Pires de Sampaio.
José Motim da Costa Lima Junior.
José Moreira da Silva Portilho. .
José Pedro-da , Silvai Andrade:
José Pereira Carneiro. •
José Pereira Continho.
José Pereira da Graça Junior.
José Pereira da Silveira (
José Pereira da Silveira (2'). •
José Pinto de AzávednCoutinho.
José Pinto de Mendonça (Dr.). .
José Porfirio de Mello Mattos (Dr.. ).
José Ramos da Silva Junior.'
José Rodrigues Pereira da Cruz.
José dos Santos Fernan lo Rocha.'
José Severino da Silva,
José Soares Dias Pessoa. •
José Vasques.
José' Vieira do Couto.	 .
José Viriato de Freitas Junior (Dr.).
JoSito Eloy.
Josino Rodri gues de Moraes Jardim.
Jubal Primo Cavalcante de Albuquerque. •
Julio A. Moreira da Silva. •
Julio Casar de Glive'ra.
Julio Detonare Koeler (Dr.)..
Julio do Mattos Corrêa. .
Julio Xavier da Silva Moura.
Justino de Menezes Floresta
Justino Vieira Lima.
Juvenal Bacellars.
Juvenal Plinio Ramos de Azevedo.
Ladisláo Ramos (Dr.);
Laurianci Pinheiro Nobroga. •
Leopoldo José Pereira Leal, -
Liberato Lopos da, Silva.
Lourenço Rodrignes.
Luiz Alves Pereira (Dr.):
Luiz Augusto Pereira cleCampos'. -
Luiz Benevides de Oliveira. 	 . •
Luiz Carlos Freitag Junior.
Luiz Carlos Franco. ••
Luiz Felippe Freire de Aguiar. •
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Luiz Gonzaga, Alves Santos.,
Luiz Guimarães Carneiro. -
Luiz Oura:el. (Dr.) .- • 	 '
Luiz Lopes de Vasconcellos. •
LiiiZ .Martins do Amaral.
Luiz Rodrigues Corrêa.
Luiz da Silva Oliveira.
Luiz Torquato de Souza. 	 •
Manoel de Albuquerqua Lima.
Manoel Alexandrino Silva
Manoel Alves . Pinto Guedes;
Manoel Antonio de Almeida Carvalho.
Manoel Antonio Jorge
Manoel Boinfini. pr.j-
Manoel Cardoso Loureiro.
Manoel Corrêada Motta.
Manoel Joaquim da, Fonseca,
Manoel Joaquim Machado.
Manoel José Brazil da Silva.
Manoel José do Nascimento.
-Manoel Lopes Angelo.
Manoel Nabuco CaldaS..*
Manoel de Oliveira Junior. 	 •

Manoel Pedro do Nascimento.
Manoel Pinto Ribeiro de Carvalho.
Manoel Pires Ferreira. 	 ,
Manoel Presciliano.de Oliveira Valladão • (do-

ronel).
Manoel da Silveira Machado.
Maneei Tavares da Costa Miranda. _
Manoel Teixeira de Vasconcellos (Dr.). --
Manoel V. de Guimarães.	 '•.•
Marcellino:Antonio dos Santos.
:Mario S. Netto.
Mario de Sá Rego.
martiniano da Fonseca Rego Brandão-
Martiniano Francisco cio Souia.
Martinho Pinto 	 Braga.,
.Matheus Nogueira Brandão. -
Matheus Teixeira da Cunha -Junior.
Maximiano Antonio Gouvea.	 • •
Maximiano Pereira Moreira Monteiro.
Miguel Antonio daiSilva.,
Miguel Calindra de Almeida.
Miguel José da Matta Leite Araujo:
Miguel Lopes do' Amaral e Silva (Or.).
MiguelPeraira da Moita (Dr.): -
,Miguel Pinto de Figueiredo,
Narciso ale Medeiros Corrêa.
Nestor da Fonseca.
Newtel Araripe Cavalcantede Allinquerque.
Octacilio Jansen de islagalhães:' ,
Olavo Freire da Silva. -
Olavo Villalde.	 •
Olympio DebliiqUe.
Olympio Telles de Menezes..
Onnfre Moreira de Magalhães.
Oscar de Carvalho.
Oscar Guarany Goulirt (Dr.).
Oscar Pinto de Carvalho.
Paulino José Soares de Souza Junior Dr.).
paul ino Martins Pacheco.'
Paulo Aguiar' Case les Cortes,.
Paulo Cesar • de Andrade (Dr.).
Pedro A. Magalhães (Dr.).
Pedro Augusto Tavares Junior (Dr.).
Palrá Borges Leitão (Dr.).
Pedro Brando:
Pedro Brant Paes Leme.
Pedro Carvalho.
Pedro Casario Porto Alegre da Silva.
Pedro Fortunato Rabello.
Palro Gemes de Vaseoncellos. •
Pedro José de Brito.
Pedro Pereira da Costa Lima.
Pedro Soares da Rocha.
Pedro S. de Magalhães (Dr :);
Pedro Thomaz Corrêa. •
Percilio de Carvalho Fonseca (caronel).
Platão Cavalcanti d 3 Albuquerque (Dr.)
Quintiliano Gonçalves Pinto. •

Quintino Cardoso dos Santos.
Raphael Corrêa Dias.
Raymundo Pinheiro.
P,icarilo Gusmão.
Ilsadol piano Pádilha (Dr.).
Romeu P. N. de Araujo Freitas.
Ruy de Moraes Ca het. , .
Samuel E igenio Bittencourt Horta..
Salathiel Duarte da Fonseca. 	 -
Salostiano Baptista Quintanilha. •

PARTE COMMERCIAL

Catuara Syndical dos,Corre-
, soros de Fundo€4 publieoffl da
• Capital Federal

A.lbard

O corretor Joaquim da Silva Gusmão Fi-
lhe, autorizado por alvará de juizo, venderá
em bolsa, no dia 3 do proximo . mez, quatro
apolices do 5 V., papal e em cautela.

Secretaria da Camara Syndical; 26 de ou-
tubro de 1899."--Pelo syndico, Fernando Al-
vares de Seuz c, adjunto.

ANNUNCIOS

Campai-111in. 1Llayd Etrazileiro
- Eis LIQUIDAÇÃ,0 FORÇADA

•

Os syadicos convidara os credores desta
companhia a apresentarem seus • titulos no
escriptorin da mesma, á rua da Sande n. 14,

• até o dia 15 do mor, proximo futuro, pira a
respectiva • classificação ., _
frRio de Janeiro. 26 de outubro de 1899.—
Pelo Banco dá Republica do Brazil, Camillo
de Andrade.—Dr. Alber'to de Faria. 	 (••

:Cervejaria Ur:Mima
SOCIEDADE EM COMM \MUT& POR ACOES SOB Á

FIRMA GEORG MAS: CIIKE & COMP.

Silo convidados o's' Srs. commanditarios
reunirem-se no sabbado proximo, 4 de no-
vembro, a 1 hora da tar le, á rua Visconde da
Sapnciihy ns. 140 e 142, cm assembléa -geral
extraordinaria.

Ordem do dia:

1 0 , ampliação- das operaeifes sodas;
contraçcão de uma hyp)theca;

3', :augmento do*capital social. • ••
Rio de Jansiro. 31 de outubro de 1899.—

Georg Alasehlté & Comp.	 "	 •	 (•

Rio de Janeiro — Imprensa. Nacional — 1899.

Sebastião Constrantola.
Sebaetião José da Cotia 	 -
Sebastião Monteiro Nr , Boas Cortes ( Dr. ).
Sebastião Pereira • Guimarães.	 .	 •
Sebastião de Souza-Araujo.
Selim Gastei/o.
Sergio Corrêa. Pinto. Peixoto. 	 -
Simplicio de Lemos Braule Pinto (Dr.). -
Theodero PeckOlt Junior (Dr.). •
Theodulo Pupo de Moraes, .•
Thomê Barbisa Peixoto. e	 .
Tiburcio Ferreira de Souza.
rito Livio defOlivreira Ramos (Dr.)..,
Tito Mala.	 •
Vicente Bernardino da Costa Moreira.
Vicente Coutinho. 	 .	 •
Victor da Costa Vellez.	 -
Victorino Ricardo Barbosa Romeu (Dr.).
Viriato Machado de Oliveira.
ZICIPiaS Pinto da Silva Valia.
Zeferino do Lemos. -.
Zeferino Machado.

E para 'que chegue . ao 'conhecimento 'de
todos mandei 'passar este que ' será affixado'
no logar de costume e publicado pela impreri- -
sa, salvo aos interessados as escusas do •
art..43 e seus paragraphos, e o direito:de,
reclamação dentro do • prazo ' 'do '§ 2° .do
:art. '40, tudo do citado decreto n. -1.030, de •
14 de novembro de 1890..

Novembro-1899

Dado e passado , na cidadado Rio de Janeiro,
e I i a Pretora da Capital Federal da Repu-
blica dos Estados Unidos do, Brazil, 1 de no-
vembro de 1899.— E mi, José Cyrillo •Castex,
escrivão, o subscrevi,Nestor Mira.


